RIO DO INTERIOR 



termo de juntada 




De ordem do Sr. Presidente, juntei, nesta data, os docu- 
mentos a seguir relacionados, constantes das defesas de FR/NCISCO 
RONALDO MONTEIRO CHAGAS, JOSIAS FERREIRA DE MACEDO ,ROBESPISRRE 
BAYMA SALIGNAC DE SOUZA , JÒA*0 FERNANDES MOREIRA, ELY DE CARVALHO 
FERNANDES TÁVORA , PHELIPE AUGUSTO DA CAMARA BRASIL, JOSE PEDRO 
RAMOS, LUIZ MARTINS DA CUNHA, HEROIDES TEIXEIRA e WALTER S AMARI 
PRADO, que ficam fazendo parte integrante dos presentes autos cons 
tantes das fls. (o , vol. XXIX. S, para constar, lavrei 

e assino o presente termo. Rio de Janeiro, 8 de maio de 1 968. — 




Secretária da C.I. 




limo . Snr . 

Encarregado do Inquérito do S.P.I, 



Tendo tomado conhecimento de que o cidadão Praxedes de Tal, em 
depoimento prestado a V.S. afirmpu que "Ronaldo Chagas autorizou a venda 
de gado do S.P.I. a fazendeiro de Santana do Araguaia", venho respeitosamente 
)or intermédio deste afirmar a V.S. o seguinte: 

12)NUNCA AUTORIZEI VENDA DE GADO DO S.P.I. E MESMO QUE QUISESSE NSO 
PODERIA P6IS- NABA TINHA A VER COM REFERIDO GADO E PORTANTO NÍO TINHA 
AUTORIDADE PARA AUTJDRIZAR. 

22)Q[JEM RESPONDIA PELA FAZENDA ■ E CONSEQUENTEMENTE PELO GADO DO S,P.I. 
ERA O CIDáDXO PRAXEDES- E A ELE COMPETE DAR CONTA DE SUA RESPONSABILIDADE; 



Estado da Guanabara 8 de Maio de 1968 




ILMO. SR. DR. PRESIDENTE DA COMISSÃO DE INQUÉRITO! 



DEFEZA QUE FAZ 




JOSIAS FERREIRA DE MACEDO, brasilmiiso, casado, funcionário 
publico federal, do extinto Serviço da Proteção ao índio, jornalista pro* 
fissional, residente e domiciliado nesta cidade, a rua da Gloriar n. 3^8 - 
ap. *f02 - Bairro dar Gloria - por seu procurador, infras-assinado, inscrito 
na Ordem dos Advogados do Brasil, Secção do Amazonas, sob o n. 86, com es- 
critotio sito a rua do Ouvidor, 63 - sala 907 - telefone 31-0233* onde po- 
derá ser encontrado e na forma do que preceitua o Regulamento da Ordem doa 
Advogados d© Brasil, indiciado nessa Comissão, como tendo praticado infra 
çôes assim discriminadas: - I) Alcance na importância de CR$ 1.200.000 / 
recebidos por suprimento de Maria de Lourdes Castro Maia, em 1962, para / 
Expedição mão realizada no Rio Arariquera (Proc. n. TC 58310/63, artigos / 
878 e 888, letra £ do Código de Contabilidade da União (fls. 7*., 12v., 332, 
9*40, M-730/2; 2) - Gastou mais de CR$520.000,00 antigos em despeza de auto- 
móvel (fls. 682 e 1482)} 3) - Ordenou o transporte do motor do automóvel / 
particular de Moacyr fíi beiro Coelho em uma camioneta do S.P.I. do Rio para 
SSo Paulo (fls. 7v. h05); 4) - Feriu o disposto no artigo h7 do Decreto / 
lei 2.206, de 20.V.40, que disciplina deposito de adiantamentos a funcio- 
nários públicos no Banco do Brasil (fls. 5 a 12) e 5) - Utilisou valores da 
Verba Orçamentaria para pagai* e retirar jóias da esposa de Moacyr Ribeiro / 
Coelho penhoradas na Caixa Económica, VEM, no prazo que a lei lhe assegura 
apresentar sua DEFEZA pelos motivos que paasa a expor: 

ITEM I - Não se pode negar que o indiciado recebeu a importância 
mencionada, que ficou em seu poder, pois a mesma destinava-se a cobrir des. 
pesas de pronto pagamento com a Expedição de Estudos ao Rio Arariquera, %T 



ao Rio Ararlqucra, a qual não foi realizada por falta absoluta d© tempo, / 
segundo ordem recebida do Sc. Diretor, que lhe determinou que aguardasse / 
nora data para a realização da mesma. Para essa expedição o indiciado recjt 
beu por suprimento da Snra. Maria de Lourdes Castro Maia a importância de 
CR$1.200.000,00 antigos para ocorrer despesas com a mesma. Com a ordem ver- 
bal, recebida do snr. Diretor, para que suspendesse a realização da expedi- 

9 

çfio, mesmo já tendo feito gastos inadiáveis para que a mesma se of etivasse, 
o indiciado ficou aguardando nova ordem de serviço, o que não se verificou. 

9 

Diante de tal situação, o indiciado, gastou CR$500.000,00 antigos com medi- 

9 * 

camentos, medicamentos esses que foram enviados a I.H.5, o» junho de 1965. 
A referida remessa dos medicamentos foi feita atravez de avião da FAB, con- 
forme memorando assinado pelo snr. João Melo, representante do SPI, no Es- 
tado da Guanabara. A embalagem, como prova do alegado, foi feita pelo fun- 
cionário do SPI, na Guanabara , João Veríssimo, lotado no Museu do índio. 

9 

Outrms gastos foram executados pelo indiciado, por ordem do entfio Diretor / 
do Serviço, Cel. Moacyi* Kibeiro Coelho, como sejam: pago a© snr. José Riba- 
mar Garcia Cit$55.00O,0O; Geraldo Lima CR|M5. 000,00; Eunice Cariri CR$*f.OO0, 
e JoSo Melo Ckí$80.000,00, retif içando declarações anteriores, de que havia 
entregue ao servidor acima CKflOO .000,00; ao Cel. Moacyr Kibeiro Coelho on- 
trgou Ck$60.000,00 para pagamento, segundo o mesmo declarou pessoalmente, / 
de passagem a um missionário americano que acompanharia a expedição a Ho- 
raima. Diante de todas essas despesas restou ao indiciado a importância de 
CR#f 53. 000,00 antigos, razão pela qual o indiciado, dado as alegações aci- 
ma não ter elementos para a devida prestação de conta na época oportuna, 
o fazendo quando intimado a depor na douta Comissão de Inquérito Administra 

9 1 

tlvo, soube que as denuncias que faziam contra o indiciado se referiam ao 
não recolhimento e prestação de conta da dita importância, tanto assim, qui 
a douta Comissão de Inquérito achando boas e legais suas declarações, con - 
cedeu- lhe PRAZO para o recolhimento da mencionada importância, não o mandai 
do prender, como aconteceu com todos aqueles que não ef etuaram o recolhimej 
to de importâncias recebidas ou prestação de conta ao Egrégio Tribunal de é 

9 

Contas da União. 




O Indiciado, om respeito a sua folha d© serviço, de antigo servidoi 
publico, mesmo em prejuízo de seus parcos recursos, diante de tão grave ame& 
ça, recolheu pela GUIA DE RECOLHIMENTO N. TGTN N.0232, de 20/X/967, ao Tesoji 
ro Nacional a importância da CR$I. 200 .000,00 antigos para qu© nSo lhe assa- 
cassem a pecha de delapidador dos dinheiros públicos. 

Assim, o indiciado, comprovando sua boa fS, na aplicaçSo da ver Da 
recebida e nSo lhe sendo possível apresentar documentos comprobatórios das t 
alegaçSoes mencionadas, sujeitou- se, a buscar recursos, com pessoas amigas t 



para suprir as despesas enumeradas e completar a importância recebida, para 
o devido recolhimento ao Tesouro Nacional, © que foi feito com a Guia de 
Recolhimento acima mencionada* 

Desta forma, o indiciado, acusado de haver infringido os artigos / 
878 e 888, letra "E",do Código da Contabilidade da Uaito, julga- se absolvido 
de tal imputaçao^pois o S P I quanto a recebimentos de Adiantamentos é re- 
gido pai© Decreto- Lei n. 2583, de lk.09.$h0 e as Prestações da Conta por R©_ 
soluça© do Egrégio Tribunal de Contas da União, do ano de 19*+0. 

Assim, segundo J. Guimarães Menegale,no seu Tratado ■ Estatuto dos 

' ■* 
Funéionários" - Capítulo das Penalidades - Pag. 602, diz: " - Quando se 

trata de " posse em rasa© de Cargo", enuncia- se condição subj«tiva,s©m a 
qual não é concebível a figura do Peculador. Não o pode ser o funcionário 
que guarda o valor ou objet© por uma razão qualquer, mas em razão d© Cargo 
ou do seu ofieio. Razão, ( termo que, a esse proposito,s© emprega, tantas ve_ 
zes, incerta, imprecisa ou abusivamente ) supS© na hipótese, uma relação de 
causa e efeito: age em razão do Cargo o funcionário que, ao faz©-l© ocupa 
cargo qu© lhe pertence,© que, sem o exercido dele, não poderia agir como 
agiu. 

dolo é indispenavel na consumação do peculato; com efeito, se não 
inspirou a subtraçã© ou intonção, digo tetenção indébita a intenção de au_ 
ferir proveito ilicito,não há falar-se d© crim©, embora gabeis**, ou possa 
subsistir, a culpa,punivel disciplinarmente. Mui, porem, não seria extrema a 
puniçãcporquanto s© cuidaria d© falta disciplinar, © não crim© capitulado 
n© Código Penal. 

Levando- se em conta ainda que o indiciado recolheu ao Tesouro Na. 
cional,conform© Guia d© R©colhim©nto já citada,muito embora tenha realizado 



6 ir 9^ 





roalizado inúmeras despesas ,toda a Importância recebida, isto $, Hum mil 
e Duzentos Cruzeiros novos, bus ca- se para o mesmo o amparo do artigo 312, 
paragrafo terceiro, que assim áe termina i - " A reparação do dano, se procede 
de sentença irrecorrível, extingue a PUNIBILIDADE; se lhe ê posterior, reduz 
de metade a pena imposta 

Diz ainda Galdino de Siqueira, no seu tratado de Direito Penal ,f ls. 
56W65- Vi. Segundo- " Carrara, referindo- se a distinção feita, pelo Código 
toscani, entre peculato próprio ou o desvio de cousas devidas em espécie 
pelo funcionário publico, e peculato impróprio ou o desvio de cousas devi - 
das em quantidade, entende que, no primeiro caso, como o funcionário tem mera 
detenção da coisa, pelo só desvio desta em proveito próprio ou de outrem, 
consuma- se o crime, mui to embora tenha intenção de servir- se dela precária - 
mente e, depois a restituir, no segundo caso, porem como o funcionário ê pro- 
prietário da cousa I só devedor de quantidade, o momento consuma ti vo do / 
crime só opera- se quando, chamado o funcionário a dar conta da quantidade 
detida, cae em mora e não a entrega"* 

11 GAVAZZI acha justa essa distinção , desde que se tenha em vista 

Z ' , 

o contrato que liga o funcionário, devedor de quantidade, a administração pu. 

blica. Assim, o exator, pode servir-se, antes do vencimento do prazo deter- 
minado, da soma exa ta, desde que possa repor oprtunamente s - neste caso, o / 
crime sÓ consuma- se com mora". 

Deste modo e pela explanação feita á luz meridlana da razão e do 
direito ,a simples analise dos fatos, leva-nos a crer, que a Couta Comissão / 
não há que duvidar da inexistência de culpa do indiciado. 

ITEM SEGUNDO; - Declarações do sr. Sebastião Luwena da Silva, na Comissão Par. 

, ' * . i 

lamentar de inquérito, fls. 682 % - 

Sr. Presidente»- Esse carr© era mais da parte domestica do que da 
parte do SPI ? - sr Sebastião Lucena da Silva;- Exatamente. Sr. Presidea 
te«- Onde fica o Museu do Índios ? - sr. Sebstaião Lucena da Silva»- Rua 
Mata Machado, número \2T* sr. Presidente»- Sugeriria, então, aos nobres co- 
legas, uma visita, amanhã, ao Museu do índio, o sr. Luiz &*onzeaáo$- Seria in_ 
teressante. sr. Presidente»- Houve uma quantia que ficou 5 disposição do 
funcionário, sr. Josias Macedo e que ele não recolheu ? -0 sr. Sebastião 



■ 
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Lucena:- Tem para recolher da Renda do Índio 520 ali cruzeiros antigos. ELe 
vai dizer onde aplicou, assim disse ele, ©u seja pagando automóvel para a fa_ 
aília do G oronei; ELes querem que eu diga, eu vou dizer. Ngo tenho documentos, 
mas vou dizer. Se o chamarem em minha presença, eu repito o que disse. sr. 
Presidente»- No caso de acareação o sr. dirá ? sr. Sebastião Lucema:- 
Perfoitamente, inclusive com o «oronel. Ficaria ate grato se me chamssem l 
Brasilia,para uma acareação ontre os srs. e o sr. Josias . sr. Sebastião 
Lucena da °ilva:- Ê pessoa do Coronel. sr. Presidente!- Ele ê pontual n© 
S P I ? 0~sr- Sebastião Lucena*- Val uma vez por ano. sr Presidente*- Não 
vai todo o dia ? sr Sebastião Lucena s- Acho que nS© era Chefe. Fls.l^OS. 
Sr. Celso Amaral»- sr; Josias" está viajando ? sr. Sebastiff© Lucena*. 
Ha poucos dias esteve aqui; » Na minha frente dissei » NS© tenho recib© // 
mas voa dizer onde gastei ©sse dinheiro. vr.Exas. podem estar certo de qu© 
pouccs v~o dizer a verdade. Eles teea aedo porque ele diz qu© $ um homem for. 
te; A mim disse» Ve se tens força para me derrubares. Não posso diss©,dis - 



se eu. 



Ora, Sr. Presidente, realmente o indiciado recebeu da S.O .A; a ia - 
portancia mencionada pel© sr~. Lubena a qual se destinava diverses pagamento 
o que foi realizado, conforme oito (8) recibos anexos ( documentos números 
, 2 H ç 6|7 , 8 ) como também da dita importância foram prestadas as devi 
das conta Junto á »lretoria do SPI.Orgão eanp.tente para appacia-las, Julga- 
las o aprova-las oqu. «.aças a "eus aconteceu. Indiciado não possuía m 
seu podar nanhuma Uaportancla a r.oolher o si- para efetuar pagamentos de 
despesas )í realisadas.o que se verificou, conforme foi assim mencionado; 

ITEM TEHCEIBO. - Quanto ao item III,causa-nos espanto a emdruxula conclusl 
a que chagou a Pouta Co-issío d. Inquérito para afirmar que o indiciada com. 
teu infraífio funcional e penal no caso do transporte de um motor d, pro - 
priedade particplar d. Mcaoir «beiro Coelho.do «io par. São Paulo,.» uma 
camioneta de propriedade do S P I.pois para derrubar tão malévola insinua,!, 
reporto- nos apenas « transcrever as declarares do denunciante IIUUH 
ZWICHER SIMOES, Encarregado do P.I. VAHUIRB, perante a C«iss£o Parlamentar 
d, Inqueritó.qu. inocentou . eximiu d. qr^lqu» «sponsabilidade o indicia. 
State, veja-mesl - " MM ""P™ 3 Cvroool M M«lT Co* "» ' 8 81110 9 °°* 



o grifo ê nosso, para que me locomosse ao ^io de Janeiro com a Kcmbi,a fim de 
retirar na firma SINCANTO, se não me engano estabelecida na Avenida Betulio 
Vargas - o Motor i o grifo ê nosso, de seu carro (SIHCÂ) e o transportasse pâ 
ra São Paulo a fim de entrega-lo a uma firma estabelecida S Rua do Ipódromo 
(em Sffo Paulo) para que o motor sofresse os necessários reparos uma vez / 
que o mesmo estava com a garantia e tão logo estivesse pronto eu o levasse / 
novamente ao Bio e o entregasse na mesma firma de onde o retirara. 

AS ORDENS DO SR DIRETOR , o grifo ê nosso foram cumpridas 5 risca, 
conforme suas ordens verbais e telefonemas de Brasília, e com um documento > 
que me fosse entregue o motor, documento esse dirigidos ás firmas* Asso doeu- 

* » * ***** 

mento , o grifo ê nosso, ma foi entregue , o grifo é* nosso, pelo Sr JOSIAS em 
seu gabinete de trabalho, no Museu do índio, no Rio de Janeiro*" 

Ora, Sr. Presidente, causa- nos espanto e porque n^o dizer at 6 certa 
duvida, a mera participação, com© a simples entrega de um documento, ser moti, 
v© per a incriminar um funcionário e leva-1© á uma Comissão de Inquerit©^ On- 
de a transgressão disciplinar ou infração penal ? JUSTIÇA, Senhores» 

* * 

ITem QUARTO :- Nula de pleno direito a acusação que ê feita ao indiciado, 
pois o mesmo na qualidade de funcionário do Serviço de Proteção aos Índios, 
tem seus adiantamentos regidas por uma Resolução do Egrégio Tribunal de 
Cont s da u nião do ano de 19 J +0 o não pelo Decreto- Lei número 2206, de 20 de 
mai© de 19+0 e, ainda falta-lhe consistência jurídica de vez que o mesmo / 
é uma abusiva repetição das acusações contidas no item Ua, ferindo assim ©s 
mais rudimentares princípios do direito, especialmente o conhecedism© "NON 

i*k 

BIS II IDEM" , do Direito Romano, que preceitua ■ ninguém pode ser punido duas 
vezes pelo mesmo crime". Mesmo assim no caso em tela,© que poderia ocorrer 
seria mera transgressão disciplinar . 

ITEM QUINTO i- presente item continua sendo uma conseS 11 * 1101 * do item ^ 
no qual está sobejamente provado que o indiciado nfo quiz, nem tentou aprj 
priar-se de dinheiros públicos. indiciado, não qurendo envolver o respeita- 
vel nene da digna esposa de ua seu ex-"iretor, emitiu tal ocori-encia no seu dj 
poimento perante a CcoissSo de Inquerito.poram pasme.Sr. Presidente.a levia! 
dade do - funoionario lovóu tal assunto ao oonheoimento da CcoissSo de In • 
querito.o que motivou a »oarea S 6o do mesmo oca o indioiado, o que o obrigou 



obrigou a realmente confirmar o fato, fato esse que seria um adiantamento 
por poucos dias, © que não causou nenhum prejuízo, quer ao SPI,quer ao Te - 
souro Nacional, de vez que o indiciado, repôs ,no seu total a Importância te 
eebida por adiantamento e da qual foi utilizada a importância para o men- 
cionado resgate* 

Pelo exposto e diante das razões apresentadas, REQUEIRO a V. Stó, 
que exclua da RelaçSo dos Indiciados pela Douta Comissão de Inquérito o na 
me do nosso Patrocinado, de vez que nada de positivo ficou apurado contra o 
mesmo, por ser uma A to da mais pura e lídima 



JUSTIÇA 
Rio (GB), 8 de maio de 1968 



Pp« 




EDGARD MACEDO -/Advogado, ©.A.B. ,sJcçSo do Amazonas - N.86 




DOCUMENTOS ANEXADOS PARA COMPROVAR GASTOS RELACIONADOS COM O ITEM 
21 



1) - Laboratório Franco Velez - Fa t ura mo valor de CR$*t30«6600,80; 

2) - Lojas NOCAR - fatura ao valor de CR$12.726,00 

3) - Posto • Garagem Luanda Ltda «ao valor da CR$38.967,00 
k) -Papelaria "Propor Ltda 1 '- fatura no valor da CR$22, 500,00 

5) -Racibo do servidor Edilson Torras da Oiireira ( recebia contra reci_ 

bo) no valor da CR$20.000,00 

6) -Palácio das Drogas - Drogaria V^Silva - fatura no valor da CR$677,005 

7) -Palácio das Drogas -Drogaria V.Silva - fatura no valor de CR$319,00; 

8) Palácio das Drogas - Brogaria V.Silva -fatura no valor de CR$2ò7,00. 

Total de pagamentos efetuados: CR$526,236,00 (cruzeiros antigos I 



Rio, 07 de Maio de 1968. 



Josias Ferreira de Macedo. 
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Laboran - Franco Velei 

Indústrias Química e Farmacêutica S.A 






AO 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 
Rua lata Machado, 127 
RIO DE JANEIRO * GUANABARA 



FATURA Hi 19,791 
BOTA FISCAL N« 09865 



8.280 FC. 



117.720 com?, 



SULFATO DE ESTREPTOMICIRA 

C/DILUBNTB ..,..a 22,00- Q* 182.160,00 

Hl DRAKE ORE (DOSE DUPLA) M 2,00- O* 235*440,00 



IMPÔS TO DE CONSUMO 2# 
IMPOSTO DE CONSUMO 4# 



TOTAL 



• • • • 



Cri» 417.600,00 
3.643,20 
9.417,60 

Cd 430.660,80 



assss sa asssssr Wm VMM MM M* sbsssmsmm 



IMPORTA A PRESENTE FATURA EMl-Cd 430.660,80 ( QUATROCENTOS E TRINTA/ 

±SSá ~ 8 MIL, SEISCENTOS E SESSENTA CRUZEIROS/ 

E OITENTA CENTAVOS.^ ) 

naceuuca ©• 



RIO DE JANEIRO, E 




RECEBEMOS DO SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS, A I 
PORTtNCIA DE Cd 430.660,80 ( QUATROCENTOS S TRINTA MIL, SEISCENTOS 
SESSENTA CRUZEIROS E OITENTA CENTAVOS), REFERENTE A PRESENTE FATURA 



►S E 
JURA 



RIO DE JANEIRO, EG., / 7 dk 



:o VéleíB 

(e Farmacêutica S. A. 
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U A 



MARQUÊS 
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SOCIEDADE ANÓNIMA — RADIO -ELETRICIDADE 

Matriz: Rila da Quitanda, 48 — Tels. 42-1510 - 42-1733 
Filial: Rua Beneditinos, 19 - Tel. 43-0279 - Caixa Postal 4522 
Ends. Tele 3 s. «RENOGAR» e «ELETRONICA» - RIO DE JANEIRO - GB. 

Rio de Janeiro , 



SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 




Fat.RP-l|.808 



N.F.Na-^0092-30093 



Quant, 

| 
1 
1 
2 
2 
1 
1 

38 
1 
1 
1 

1 
1 
1 
1 

1 
1 

2 



N.F.Nfl-^0Qq2 



CRí) 
CR$ 

Ml 

CR* 
CR# 



Conâsnaadoree eietrolíticos 2lpd<50y«*.*# ! CR$ 270,00 

■ * 25x50V....* ! 4<!R$ ltf,00! 

* * lC>x50V # ,^WÍkR$ 73» 00 

* , • 25x50y«W&*sfeR$ 1+7*00 

" 01x6007. • • • • éCR$ 39*00 

" lx600V. ••••••• • •» i .CR# 62,00 

" 5x600V •••••••••••••••••y«CR$ 196,00 CR# 

Metros Cordoalha p/antena 7*7» *«CRi? 90,00 CR$ 3.1*20,00 

Forma p/ bobina k pinos llA" CR$ 168,00 CR# 168,00 

r '« » 6 n 198,00 01$ 

Bobina tanque final 20 metros 'link cen* ! 

trai ajustável BVL Watto ..♦.CR$ 8^0,00 CR$ 

Base bobina k pinos........ •••••••• •••••CR$ 670,00 CR§ 



5k0,00 

U7#oo 
73,00 

914,00 
78,00 
62,00 
l9ú,oo 



198,00 



Haste " 100 Watts • .CR$ 580,00 

Link 20 metros 100 Watts .....V.CR$ .280,00 



ml 

CR$ 



850,00 
670,00 
580,00 
280,00 



Pav.de fones de oabeça a 
M.F.N^00<K 



.i.CR$2.600,00 CR$ 2.600,00 



Microfone de oristal... ....... •••••.CR$1.330,00 

Pedestal de. &M*. teleeçSpio. .ÇE# 1.190,00 

Pluzas Maobo... CR$ 175*00 



Importa a presente emt 
CR#12.726,00(D0ZE MIL SETECENTOS E VIN- 
TE E SEIS CRUZEIROS) 




Rio de Jane iro, A 7 & ^■j.t/ju.U^O cM 




CR$ 1.330» 00 
CR$ 1.190,00 
«** ^0-00 



Cfi|I2;?26,00 




MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 
Certifico quo foram e>sf"!r-f»(ios f» recebidos os artigos constan- 
tes dor.ín tatura. a#vld»ír»i«nuí ©»crtt«r»çlij», 
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LUBRIFICAÇÕES 



Posto e Garagem Luanda Ltda. 

BATERIAS E ACCESSÓRIOS PARA AUTOMÓVEIS EM GERAL 



Rua Barão de Mesquita, 1091 - Tel. 38-2064 — Rio de Janeiro 



PNEU 



CÂM 




F ATURA N. a río de Janeiro, W de setembro de %»W 

limo. Snr. biKVI.O DE PHCT- 10 AO* lUVLQtí - SEgJO DE ESTUDOS 
Rua HUA MATA MACHADO K 3 li- 7 - N | | I A 



Receoemos da Seção de Est dos ao ò 
do Mi.jistetio da Agricultura, a iar 
e novecentos e sessenta e ste cruz 
torneei isentos de gasolina, oleo e | 
raate os mezes de outuoro, novembro 
presente recibo es 4 vias oara um 
Selado coa ct^-^^C* 
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^rviço de Proteç 
ortanc a de trir 
ros - CR$ 88*94 
neus para Jipe 
e dezembro de 1 
efeito. 



aos índios 
ta e oito mil 
7,00 -, pelo 
desta Se^ao ;>u 
361. Firmo o 




AGRICULTURA 



MINISTÉRIO DA 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO kQS ÍNDIOS 

Certifico que forarp examinados r> recoblí 
toa do:,ta f atura, Ci®vitj«sj«»-',*í» s»scritura<i 






PAPELARIA "PROPER LTDA." 



ARTIGOS DE PAPELARIA 
Pastas de cartolina — Fitas para máquinas — Papéis — Canetas 
Largo de São Francisco, 19-Loja 2- A — Rio de Janeiro -E. G. — Fone 23-6260 




Inscrição N.° 104.385 



iimoisi Ãirfsfff^ «• ^py»» — \2k 



Endereço ^..^V^* ..^ 2 §5 ^03 Devem 

f . Alesto , 
Falura n.°... Rio de Janeiro, de de IV 
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 
Certifico que foram examinados e recebidos os artigos constan- 
tes rifliíte tatura, devidamente escriturados, 






MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
O SNR. SERVIÇO DE PROTBClO ÃÕTTndIOS 



S^rie « F " - a/not a fi SPa i n t 

1 Tjjbo 4nticocus 9 pomada 
1 Rolo Atadura do Cropon - 15 ens. 



1 Vdr. CaHpoforran 
Importa esta ffatura <sa seiscentos setenta sete cruzeiros. 



Tbo. 181,00 181 1 

Rio. 15E.00 1551 

Vdr. 352,00 



,00 

,00 



B 677,oo 
n 677,00 



Elo de Janeiro, 



Pirata? 




MINISTÍJPIIO DA AGRICULTURA 
SERViÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 
Certifico que foram exemlrmoos B rocobicos os artigos consi. 



tGS desta fatura,-deviuanie-ri<e &sciifuraoos, 



Em 






MINISTÉRIO P& AGRICULTOR Ã 
O SNR. SERVIÇO DE PBOTí&SO AOS ÍNDIOS 



Fatura n« O. 85ii/6l 



Serie » ? » - fl/nefea fiscal n« 176^ 
Maawrando S/»« 



1 Vi clro Tetros, susp. Pediátrico 
1 Caia» Aeetin Infantil 



Vdr. 26h t oo 26h f OQ 

Cxa. 55,00 65.00 



Xaporta esta fatura es trezentos dezenove cruzeiros* 



3X9,00 



319,00 



Rio de Janeiro, 




IlmlENDESWIl¥EIlD^«\« 




END. TELEGR"VSILVA"/ 



MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
O SNR. SERVIÇO Oh PROTEÇÃO AOS ÍHDI06 



64 — Rua da Assembléia — 66 

TELEFONE: 42-4178 - REDE INTERNA 
RIO DE JANEIRO 

INSCRIÇÃO N.° 108.130 



2a. via 
DEVE 



Z Rolos Ataduras Crepon - 10 ena* 
1 Tubo- Anticoeus, pomada 



Rio* 70,00 UjO.OO 
Rio. liff*00 HiT.OO 

H 287,00 

Importa esta fatura era duzentos oitenta sete cruzeiros. 



Rio de Janeiro, 




^EÇEBEMO 




MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 
Certifico que forsn fex,fn»n*3õí e recebidos os artigos constar,- 
tas desta fatura, devidameme escriturados, 







PROCUKAÇgO 



Pelo presente instrumento particular de procuração, eu 
JOSIAS FEKKEIKA DE MACÉDO, brasileiro, casado, funcionário pú- 
blico federal, residente e domiciliado nesta cidade, á rua da 
Glória íl 3^0', apartamento M-02 - Bairro da Glória - , nomeio e 
constituo meu bastante procurador o Doutor EDGARD MACÊDO, brasi- 
leiro, casado, advogado, inscrito na Ordem dos Advogados do Bra- 
sil, Secção do Amazonas, sob o N° 86, com escritório provisório 
sito á Hua do Ouvidor 63 - Sala 907, nesta Capital, com poderes 
para defender o autor gante, civil q criminalmente de qualquer / 
imputação que se lhe faça em inquérito administrativo que corre 
no Ministério do Interior, relativo aos funcionários do S.P.I , 
podendo para isso alegar e defender todo o seu direito e justi- 
ça; produzir todas as provas em direito permitidas; interpor e 
seguir qualquer recurso para qualquer autoridade imediatamente / 
superior ; fazer todas as declarações que julgai* convenientes e 
como se ele prório fora ; assinar quaisquer termos do compromis- 
so ou responsabilidade; juntar e retirar documentos e agir no fo- 
ro em geral com poderes "ad juditia", inclusive o de receber a 
primeira citação; transigir; desistir; passar recibo; dar quita- 
ção e esta substabelecer com ou sem reserva. 



Kio<fae Janeiro, $ de maio de 1968 




Josias Ferreira de Macedo 
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ARTHUrt LAVK5ME JUMOR 

AUTORlADOSt 

LWZ CAMPOS RIBEIRO 
MAttOEL PEf\£.i«'iA 
Rua da Assem^ewt, 36 

Tete.: 31-C6&J - 31-0872 
MO GE JMKMm 



IDíO.SR. DR. PRESIDENTE DA COMISSÃO DE INQUÉRITO: 





DEFEZA QUE FAZ? 



ROBESPIERRE BAIMA SALIGlíAC DE SOUZA, brasileiro, maior, soltei 
ro, funcionário publico autárquico, domiciliado © residente em Manaus - Capi- 
tal dò Estado do Amazonas, a Av. Joaquim Nabuco, 4-98 ap. 102, por seu procu- 
rador e advogado, infra-asslnado, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, 
Secção do Amazonas, sob o n. 86, e, na forma do que preceitua o Regulamento / 
da Ordem dos Advogados do Brasil, com escritório provisório sito a Rua do Ou- 
vidor, 63 - sala 907 - ©nde poderá ser encontrado, indiciado nessa Comissfi©, / 
vem no prazo que a lei lhe assegura apresentai* sua defeza pelos motivos que / 
passa a alegar e a seguir expor t- 

Item I - Certificou a prestação de conta da renda indigona na 
I.R.-7 referente a julho de 1965, na qual existe inúmeras fraudes, inclusive 
vários recibos do inexistente Agenor Qndino Ribas assinados a carbono, de / 
ns. 3h, *8, 51 num total de. CR$l8. 3^5,2^ antigos, fls. 173 1 *, 2566,»fb , 2V32. 

indiciado no desempenho de sua função publica, certificou / 
como era de seu dever, todos os recibos da prestação de conta da Renda Indi-/ 
gona na I.R.7, referente a Julho de 1965, pois os mesmos eram originários de 
mercadorias que o mesmo havia recebido e que os citados recibos, causa da de- 
nuncia, são copias dos originais juntados a prestação de conta junto a Direto. 
ria do Serviço, órgão competente para aprecia-la e todas elas legalmente apro. 
vadas. 

Quanto a acusação da inexistência do snr. Agenor Ondino Ribas, 
o mosmo mora em Curitiba - Capital do Estado do Paraná - podendo o indiciado 
dentro de poucos dias fazer juntada de sua carteira de identidade, titulo de 
eleitor, carteira de reservista e outros documentos que comprovem a sua exis- 
tência. E, ainda para comprovar o alegado e destruir tal acusação, na REVISÃO 



- 2 - 



6 £9/ 




KEVIS&O feita pela própria Comissão de Inquérito, a mesma encontrou os mesmos 
recibos certificados e autenticados por outros funcionários a julgando- os / 
bons e legalô, nSo os indiciou. Assim, provado está que o indiciado exerci 

9 

tou apenas um ato de rotina, nSo infrinfindo nenhum dispositivo legal. 

Item II - Recebeu irregularmente vencimentos em acumulação // 
proibida nos meses de maio e junho de 1965 Cf ls. 24-95). 

Inicialmente protestamos pela juntada posterior de documentos 
que servirão para comprovar as alegações que vamos fundamentai, 

indiciado ^oi posto a disposição do Serviço de Proteçãa© // 
aos índios, requisitado pelo mesmo, em virtude do mesmo já ser funcionário / 
publico autárquico do Estado do Amazonas, sem ónus para © S.P.I. e do qual / 
nSo recebeu venoimentos (certidão essa, como ficou dito acima, «erá posteri- 

ormente juntada). 

Mesmo assim, invocamos em amparo ao indiciado as determinações 
do artigo 193, do Estatuto dos funcionários públicos civis da União, que 
assim se expressa t - Artigo 193 - "Verificado em processo administrativo / 
acumulação proibida, e provado a boa-fé, o funcionário optará por um dos / 
cargos". 

Decreto n, 35.956, de 2.08. 95*+, modificado pelos de ns..../ 
36.4-79, d© 19.Xi.54- e 36.956, de 3.04r,956 que regulamentou as disposições / 
estatutárias sobre acumulação no seu artigo IH- - acumulação proibida, e pr®. 
vado a sua boa-fé, o funcionário optará por um dos cargos". 

Ora, Snr. Prosidente, © indiciado não recebeu irregularmente 
vencimento, porém se fosse o caso, a acusação do mesmo haver recebido dois 
(2) meses - maio e junho - prova a sua boa-fé, e amparado naquele diploma / 
legal, perderia um dos cargos, em opção, © que realmente aconteceu, pois / 
de há muito o indiciado retornou a sua repartição de origem. 

Nestas condições, Snr. Presidente, REQUEIRO a V.S., que se / 
digne mandar excluir da relação dos indiciados, © nome do nosso patrocinado, 
de vez que nada de positivo ficou apurado contra o mesmo e por ser um ato da 
mais pura e lidima 

JUS l^Lí/ 1 
RIO (GB), 8 de .maio dVl968. 

Pp.: 




BACHAREL EM DIREITO 

3.o TABELIÃO 
Rua Marechal Deodoro, 50 
FONE, 15 21 

MANAUS— AMAZONAS 
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PROCURAÇÃO que faz - hobespierre bayma salignac de souza 



SAIBAM os que êste público Instrumento de procuração bastante virem, que aos vinte e sete 
dias do mês de abril do ano do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil novecentos 
sessenta e eito > nesta cidade de Manaus, capital do Estado do Amazonas, República 

dos Estados Unidos do Brasil, compareceu. como outorgante em meu Cartório, HOBES- 

PIERRE BAYMA SALIGJTAC DE SOUZA, brasileiro, maior, solteiro, funcionário público au-» 
tarquico, domiciliado e residente nesta cidade, à Av: Joaquim ííabuco, n° 498- Apt°102 



reconhecido de mim pelo próprio das duas testemunhas abaixo nomeadas e assinadas. 
E em presença das mesmas por ele foi dito que nomeia e constitui seu bastante procurador 

Doutor EDGARD DE MACEDO, brasileiro, casado, advogado, residente na cidade do Rio de' 
Janeiro-Estado da Guanabara, com poderes para defender o outorgante, civil e crimina^ 
mente de qualquer imputação que se lhe faça em inquérito administrativo que corre no* 
Ministérios do Interior, relativo aos funcionários do extinto SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS 
HIDIOS (S.P.l), podendo para isso alegar e defender todo o seu direito e justiça; pro 
duzir todas as provas em direito permitidas; interpor e seguir qualquer recurso para' 
qualquer autoridade imediatamente superior; fazer todos as declarações que julgar con 
veni entes e como se £le próprio fôra; assinar quaisquer termos de compromisso ou res-' 
ponsabilidade; juntar e retirar documentos e agir no fôro em geral cora poderes ad ju - 
dicia , inclusive o de receber a primeira citação; transigir; desistir; passar recibo; 
dar quitação e esta substabelecer com ou sem reserva. 




E todos os poderes em direito permitidos, para que em nome dêle outorgante , como se presente 
fosse , nossa, em juizo ou fora dele, requerer, alegar, defender todo o seu direito e Justiça, em quaisquer 
causas ou demandas, eiveis ou crimes, movidas ou por mover, em que ele outorgante for Autor 
ou Réu , em um ou outro foro; fazendo citar, oferecer ações libelos, exceções, embargos, suspensões * 
outros quaisquer artigos; contrariar, produzir, inquirir e reperguntar testemunhas, dar de suspeito a 
quem Ih' o fôr; jurar decisória e supletoria mente na alma dele outorgante ; fazer dar tais juramentos a 
quem lhe convier; assistir aos termos de inventários e partilhas, com as citações para eles, assinar autos, 
requerimentos, protestos, contra-protestos e termos, ainda os de confissão, negação, louvação e desistência; 
apelar, agravar cu embargar qualquer sentença ou despachos, e seguir estes recursos até a maior alçaãa; 
fazer extrair sentenças, requerer a execução delas, passar recibo e dar quitação; assistir aos autos de 
reconciliação, para os quais lhe concede poderes ilimitados, pedir precatórias, tomar posse, vir com 
embargos de terceiros senhor e possuidor ; juntar documentos e torná-los a receber, variar de ações 
e intentar outras de novo; podendo substabelecer esta em um ou mais procuradores, e os substabelecidos 
em outros, ficando-lhes os mesmos poderes em vigor e revogá-los querendo; seguindo suas cartas de 
ordem e avisos particulares que, sendo preciso, serão considerados, como parte desta- E tudo quanto 
assim fôr feito pelo seu dito procurador ou substabelecido , promete haver por valioso e firme. 
Assim o dissse, sendo testemunhas presentes : Fausto de Aguiar Pinheiro e Maria da Conceição 

Carvalho Rodrigues, civilmente capazes e meus conhecidos, 

moradores nesta cidade, que êste instrumento ouviram ler e assinaram com o outorgante; dou fé. 
Eu, Neide de Paula Miranda, escrevente juramentada, a escrevi. E eu, Milton Nogueira ' 
Marques, Tabelião, a subscrevo e assino. MILTON FOGUEIRA MARQUES. Manaus, 27 de abril 
de lÇft Q .(ai) T?fWnrT¥l?HB BflYTffl SALIGNAC DE SOUZA. Fausto de Aguiar Pinheiro. Maria • 

o ~,toajj|gues .-i'rasiaaauo uc pveprio originai na data rei.ro e peia' 



óm Conceição okrvalca 

\ l I to, 
primeira vez; dou fe. 

1'abelião, a subscrevo e asdi.no era público e raso 



RUA ti 




limo. Snr. Presidente da ComissS© de Inquérito Administrativo: ^0$° 



{ 



ROBESPIERRE BAYMA SALIGNAC DE SOUZA, indiciado nessa douta 
Comissão do Inquérito Administrativo, por seu procurador e advogado, infra, 
assinado, tendo protestado, em sua DEFEZA pela apresentação de provas, vem 

» 

pela presente, requerei* a V.S., que se digne mandar juntar aos autos, © / 
documento, anexo, de vez quo © mesmo vai inocenta-lo das acusações contidas 
no item II da denuncia apresentada contra © requer entj 
lermos em que, y< 
Pede e espera defer 
RIO (GB) , 22 de maio 
Pp._ 

E D G A 

Advogado 




Acompanha um (1) atestado do Departamento de Estrada de Kodagom do Ama- 
zonas • 




DIR.JStAm 




ESTADO DO AMAZONAS 
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM 



ATESTADO 




ATESTAMOS, a requerimento verbal do interessado, que 
o senhor RGB ESPI ERRE BAYMA SALIGNAC DE SOUZA, Apropriador "B", pertencen 
te ao Quadro Permanente dêste Departamento, conforme verificação feita 
em sua ficha funcional de n° 656- dêste Serviço, em O5.O4.i965 de acôrdo 1 
com o Decreto Governamental, publicado no Diário Oficial do dia O6.04.65, 
foi posto à Disposição do Serviço de Proteção aos índios, sem ónus para' 
êste Orgao Rodoviário. E, de acôrdo com o Decreto Governamental, publica 
do no Diário Oficial do dia 28.07.66, foi cessado sua disposição junto 
aquele Serviço. . , 



D.P.A. - SERVIÇO DE PESSOAL, em Manaus, 09 de maio de 1968. 




SA - Of. de Adm. "O", 
SERVIÇO DE PESSOAL, em exercício. 



ILMO. SHR. PRESIDEHTB DA OOKISSio DE IHQUERITO DO S.P.I. ^9í' 




T.n«o em vista acusações a mim formulada», de possíveis 
irregularidades, desejo demonstrar a improcedência das denuncia* , 
visto oomo, em todos os áto* por mim praticados, fora» observado./ 
os preceitos legai», -ais ainda o escrúpulo no trato dos dinheiros 

públicos, a saber* 

acusação » «COMPROU^TERIAIS PARA A 1^-9 SEM 
LICITAÇÃO DE PREÇOS* (Fl, 37CW 

De Acordo com a noVma já posta em prática, nos inúmero, 
anos de existência do S.P.I., não se^ observou os preceitos estaba 
lecidos no código de Contabilidade da União, vez que, quando das - 
solicitações de adiantamentos ao S.P.I., eram autorizados pelo / / 
Exmo. Sr. Presidente da República, a dispensa de concorrências pi 
bllca. e colétas de preço., atravás de Exposição de Motivo., confor. 
m f« certo com o Diário Oficial de 25 de maio de 19*6, que publí 
ca a B.M. 91, de 28/0U/66, do Sr. Ministro da Agr£cultura,PR.3TW 
66 - aprovada: pelo Exmo. Snr. Presidente da República, pág. 5.56* - 
(Doe. ^ 1) e cópia Termofa* da Exposição de Motivos 220, de / / 
11.08.65, do Sr. Ministro: da Agricultura, MA-010/26.T09/^, aprom 
da pelo Exmo. Snr. Presidente da República (Does. ns. 2 e 3).~ 

R . r nd a acusação . -IRREGULARIDADES CONTÍBEISt Nao fazia 

contabilização nem registro de qual* 
quer espácie na I.R.9. (FT.14021) 

a escriturarão nas Insptorias e Postos Indígenas, nunca 
foi exigida pela Diretoria, a partir de 19^, constando apenas dos 
Avisos Mensais e Mapas de Movimento de R Q nda, que eram encaminha - 
dos a S.O.A., secção esta ultimamente denominada SINDIt quanto à 
Verba orçamentária, ára obrigação do suprido, enviar as comprova - 
eSes, juntamente com o Espelha e Notas Fiscais para a Diretoria,da 
onde eram encaminhadas ao Tribunal de Contas, depois de vistoriada 
« aprovadas pelo Biretor? nas Inspetorias; Regionais, ficavam as / 



cont. 




2., 



Ua.. Tia., devidamente encadernadas, co» os respectivo, anexos n. - 
cessários» 

Tr>l » "SOLVIDO HO OaSO 

** CABSITERITA, BM R0H00HIA». 

Ho *. tange ao snposto caso de exploração de CASSITERi 
m em Rondonia, afirmo se» dívida d. erro on suspeita d. fraude 
,ue, na «inha gestão, não foi procedida ã referida explorsçao, a / 
A ser troca d. expediente sobre o assinto, o ,ne motivou a vinda 
a, 9 a. inseria, d. » fumcionírio co» Ordem de serviço da Direto- 
rl a, d. no», SAÇAIÊ TIHOSÍO APORANA, co» « incubênci. d. verifica 
ç5o 9 (, possibilidade referente à »es»a., que, decorrido algu» te» 

-4^«^ a Rrasília* e ao que se sabe, m&o re - 
po,, regressou esse servidor a Brasília, e <i 

' , mc^nria Dor ter apresentado relatório negativo ao 
tornou aquela insptoria, por uer «p 

* An serviço: tendo sido, logo / 

aproveita»ento econo»ico, por parte do Serviço, 

e» seguida, designado para Chefiar a 3a. Inspetoria Regional, e» l 
São Lu is, estado do Karanhão, apenas encaminhei a Diretoria u»a / 
proposta de u» Sr. de sobr.no»e lourinho, desconhecendo assi»,ou«l 
„ despacho contido na mencionada proposta. . 

acusação. " RESPONSÁVEL PELA HAO PRESTAÇÃO DE / 
aÇ ° 3 ^ g 001ITA S DE 0*30.000.000, C0RRESP0K - 
DBITE AO TC.13.232/ST, E DE / / 
C«R.1.000.000, CORRBSPOBDEHTE AO / 
TC.23.018/67 (PI. Í»S95) 

Hão procede a alegada falta de prestação de conta.,vi./ 
to co»o, se»pre enviei a- no devido tempo os co-provante. dos adi«a 
tamentos ou suprimento, recebido.5 reconheço, entretanto, o iaj«- 
tificav.1 descai . irresponsabilidade da ad»inistração passada,» 
nío encaminhar as «a. prestações de contas . d. outro, servidor.* 
ate que, o incãndio ocorrido no Ministério da Agricultura, consu»iu 
tudo, decorrendo daí a decretação da minha prisão administrativa^, 
mesmo punido e ainda preso, encaminhei as Via., d. prestação 
de conta, de Crtll.000.000 ao Ermo. Sr. Ministro do Interior e em 
data d. 21 de novembro d. 19o7, deu «trada naqu.l. Ministério, cu 
jo protocolo de nr.09752, anexo . present. por copia XeroxCdoc. h); 
ao que se: refere ã prestação d. Cr*30.000.000, em princípio d. Ja- 

cont. 




Janeiro do corrente âno, recebi rádio do S.P.I .transcrevendo uma di 
ligencia do Tribunal de Contas;, no sentido de ef etuar a comppovaçao 
da dita importância, o que efetivamente fiz, reconstituindo através 
das Uas. Tias, encaminhadas então ao ex- Diretor do S.P.I., Cel. He- 
leno Augusto Dias Nunes, que por sua vez as enviou ao Tribunal de / 
Contas, pelo Ofício n° 22, de 22 de janeiro, do corrênta âno, con - 
forme atestam os Telex ns.l3/i0 de 30 e nr.575 de 30/ÍJ/63, / / 

anexos por cópias Xerox (des. ns. 5 e 6), originados por solicita - 
ção verba£ que fiz, ao S*. Dr. Jader de Figwttado Corrêa, Presideis* 
te da C» I..~ 

ASsim, bem esclarecida a minha posição, no que se refere 
às acusações formuladas nos itens acima,, e depois de examinados por 
essa douta Comissão os documentos anexos e a presente defesa, agua£ 
do confiante que se faça a merecida justiça. 

1 

e Janeiro, Of/de Maio de 1968 





João Fernandes M reira 
/ " 
insp .índios 12.A 



DOCUMENTOS ANEXOS t 

n.l) - Pagina do D.O. de 25.05.66, n.5566, contendo E.M.91 de 28./|.6*6* 
ao Exmo. Sr. Presidente da Republica, que dispensa concorrências/ 
públicas e coletas de preços.» 

n.2/3~ Copia Termofax da E.M.220 de 11.8.65, do Exmo. Snr. Ministro da 
Agricultura ao Exmo. Sr .Presidente da Republica, referindo-se/ 
a dispensa de coletas de preços e concorrência publica. 

n*h) - Copia Xerox, do cartão de Protocolo n.09T5E, do Ministério do 
interior, referente as Zja. Vias, da prestação de contas^ da im- 
portância de cr$11.000.000,tt»*» 

n.5/6» cópia Xerox, dos Telex nr.l3ÍJO e 575 ambos de 30.0i*.68, reíe • 
rente a Uas. Vias, da prestação-^de contas de cr$30.000.000f~ 
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13C3. — "Homologo. Era 21-5-66". — (Reci. 
em 25-i)-6à) . 

::8.t. de 9 do maio de 1U66. Homologação 
Mçao do servido- WALFRIDO PAUL.Nv.* MA 
DI, daquele Ministério, a, disposição da fai 
í.uc.ona/ do Aiiasiacimentj, no penodo ce 29 de junno 
íie L6-» a 5 de outubro de 1965. — "Homologo. Em 21-5 
cie 19(6". — (Rcrt. xi M.F., em 25-rV6t» . 
N" 2t>3 de 5 oe maio de 1966. Autor.zaçuo para ante- 
c.pai recursos, aie o tr.ontante de Crs 31,9 bilhões, por 
conta da crédito espec al a ser solicitado do Congresso 
Nacional, a centro das possibilidades do Tesouro Na- 
cional e do cltério que ldr estabelecido por aquêle Mi- 
nistério, em favm aa Prefeitura do Distrito Federal. — 
"Autorizo. Eni 13-5-6V. 

?;v 2M, de 18 de abril de 13C6. Requisição da servidora 
YEDDA GOLTSMAN, daquele Ministério, para íicar à 
Ubpo&iq&o uo Conselho Nacional de Economia, pelo pra- 
zi> de um (1) une. — "Autori2o. Em 21-5-66". — Rest. 
ao M.F , em 25-5-66) . 

• t* v 2i4, de 18 de abril de 1966. Aplicação, peia Biblio- 
teca oaqu-ile íJ.nisUrio, soo regnne de «uian. amento, 
mú -pendentemente ae concorrência, da importância de 
C:$ 3.t'JU.0OO mês milhões de cruzeiros), a conta da 
Caoegor.a Económica 3.1.3.0 — 07.00 — 04, do vigente 
Orçamento. — "Autorizo. Em 13-5-66". — (Rest. ao 
M.F. cm 25 5-66) . 

K» 238, de 18 de abril de 1966. Requisição da servidora L 
NAIR GOMES P.WPO ALVES, lotada na Divisão do Ma- 
tenai, paru sc-ivii - , pelo prazo de um (1) ano, a dis- 
posição do Coivelho Superior do Tariia. — "Autorizo. 
Tm i.'l-5-CS". — iHcst. ao M.F., em 25-5-66). 

- N° 290, de 9 do maio de 1966. Requisição da servidora 
J ANDIRÁ CHAGAS VITAL, lotada na Delejacia Fiscal 

Tesouro Nimcna; em Pernacr.buco, para servir, pelo 
prazo de um <1) ano, à disposição da. Delegacia Regio- 
nal de Arrecadação da 4* Região — Pernambuco. — 
"Auorzo. Em 21-5-06". — (Rest. ao M.F., em 25-5 
de 1S66). 

- IJ« 2#3, de 9 dt ma'o de 1966. Requisição do servidor 
UODOLPHO Vli-IRA DA CUNHA, lotado ho Serviço de 
EstaUutita Eeinomica e Financeira, para servir, pelo 
prazo ae um (D ano, a disposição da Delegacia Regio- 
nal de Arrecadação no Estado da Guanabaia. — "Au- 
torizo. Kn 21-£-e6". — (Rea. ao M.F., em 25-5-66). 

- K* 259, de 10 de maio de 1966. Requisição da servidora 
ZOLA MARIA FRAGA, daquele Ministério, para — e 

j;'j.v. p.iy:o em que — exercer função gratificada, a dis- 
posição do Min t-tério das Minas e Energia. — "Autori- 
zo Em 21-5-56". -- (Rest. ao M.F., em 25-5-66). 

■ V S.C. 03.46S-66. Afastamento do Pais, em Julho e 
agCslo do corrente anu, sem ónus para os rolres pabli- 
c 3 dos seguintes funcionários daquele Ministério: JOÃO 
EVANGELÍ6TTA BEVILACQUA, JAIR DINIZ CAMAR- 
ÚQ&, MIGUEL JOÃO FERREIRA QUADROS, JACIN- 
TO MEDEIROS CALMON, JOSE LUIZ FERREIRA DA 
>BTA. DARCY GODINHO DRUMMO.SD, AMERV 
£;.N (' ANNA AVILA, ISABEL DE ALMEIDA, DURVAL 
FSRN IRA DE ABREU. WALTER GRAU, JOSE TO- 
BIAS DUARTE. WALDEMAR DA COSTA GONÇAL- 
VES * PEDRO NOVAIS LIMA. — "Autorizo. Em 21 
di' maio de 1966". — (Rest. ao M.F., em 25 de maio 
cie 1C6Ò) . 

- N"'S.C. 103.418-66. Afastamento do Pais, de 25 de 
6< tenibro cie '. . iiu a a de maio de 1967. sem ónus paia os 
cohe, públicos da servkiora NIZE DE CARVALHO 
CjUiTNHO, damicle Ministério. — "Autorizo. Em 21 
fle n.ao de l«6e". — (Rest. ao M.F., em 25 de maio 
cl* 19-56) . 

PUBLICAS 
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N° D20, de B de maio de 1966. Pedido de aposentudoria 
pelo Tesouro Nacional, lormuiado pelos seguintes servi- 
dores da Rede de Viação Paianá-Santa Catarina: José 
cif Paula, Manoel Paixão, Juvino Camillo, Francisco 
Marcelino Quint ano da Costa, Belarmino Correa, ma- 
ço Jurki. Justiniano Adolphelix de Mello e Silva, Bento 
Correa Filho, Luiz Andretta, Ubaldino Ferreira de Sou- 
sa, Jose Pccro Bcrges, Delfino Paes dos Santos e Eduar- 
c;> Incas Evio'anto. Opina peio INDEFERIMENTO. — 
"Aprovo. Sin 21-5-66". — (Rest. ao M.V.O.P., em 25 
de maio de lSPli) . 

3. 951-60 — Nv £29, de 9 de maio de 1866. Pedido de aposentado- 
ria p3io Tesomo Nacional, formulado pelos seguntea 
eeryiaores da i..coe i-euoviária do Nordeste: Alvaro Ro- 
tírrtues de Souza. Manoel Layette de Alcantara, João 
Biinsta do Amaral. Adolpho Ferreira Soares Filho, José 
ae Luna, Nilo de Holanda Cavalcanti, Luiz Paes da Sil- 
•\a, Adom&ro ic-iiiie aos Santos, Severino Nelson Sales, 
Paulo Galvão da Silva, Francisco José fiatisla, Au;;usto 
Viera Cesta, oosò Gomes Pereira, José Rodrigues da 
Fon.-e. a. Ferin> sabino da Silva e Honório Firmino i. 
Souza. Opina pele INDEFERIMENTO . — "Aprovo. Em 
21-3-66". ~ ÍH«St. ao M.V.O.P., em 25-5-66). 

— MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

— Exposições de Motivos 

PR 3.547-66 — N" 82, de 18 de abril de 1S66. Aplicação, j^io ociviço 
a? Irúormação Agricola — Setor de Braíilía, daquele 
Ministério, da importância de Cr$ 3.000.000 (trôs milhõea 
de riuTtlros», 0( mstante da Categoria Económica 3.1.4.0 

— 13.00 — 5), do vigente Orçamento, sob regime de adi- 
antamentos paicvlacios, reciuisitados quando necessários. 

— "Autorizo. Em 13-5-66". — (Rest. ao M.Agr., em 
25-5-66) . 




3.740-66 — V' BTjjg M gê nbWi de i9»f S. Aplicação, pelo Serv co 
co i roticro ao--- índios, no corrente exercício, sob regi- 
me cspecird de adiantamento e dispensadas as concor- * 
roricuis j)'ib!. as o ç..l"las de proi-os. ctfs parcela^ dõ 
Cv$ 294.ooo.ooo iduzentos e noventa e quatro milhões 
de cruzeiros» e Cr$ 6.000.000 (seis milhões de cruzeiros), 
constantes do Orçamento-Analitieo e referentes aoa 
«;ubelementos 10.00 e 13.00, respectivamente, da Catego» 
Ha Económica 3.1.4.0 — "Autorizo. Em 13.5.66". 
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DA VIAÇÃO E OERA3 P 
Motivos 

- : ' Du8, de 6 dc maio de 19o6. Pedido de aposentadoria 
i Teaouio Aucional, formulado pelo;, eaguliUej ser- 
vídores da Ride Mineiía de Viação: Sebastião Mendon- 
ça, Esveno Fabrini, Avelino Jofto, José Raul. Edwaldo 
E::ildo do Carmo, Cesar Francisco Pinheiro, Otto Iocke- 
li rr, Mi'ton :<-fiiicnei.U Tenório, JoGe Anton o Teixena, 
Joee Anttn';(. Rcí-h, Joaquim Gonçalves dos Santos, Joa- 
quim Lourençc. Jocxiulm Jorge Rabiço, Antmio *lves 
Costa e Jocó riirxandre. Opma pelo INDEFIívtmentO. 
— "Anrovo. Em 21-5-66". — (Rest. ao M.V.O.P., em 
25-5-63) . 

I'W 3.674-60 — N» 109, de 23 de abril de 18S6. Requls.çãi- pelo Tri- 
bunal Rcr>t'>nr Ekítorml do Estado da Guni; abara, da 
s .udera. SYLViA JARDIM DE REZENDE BCMFIM, do 
D "iui .ai.i- :.:to d(x^ Ccveios e Telégrafos, no período de 
6 d? outubro ún 19C5 n 6 de Junho do corrente ar.o. — 
«AutoriJío. Em 21-5-66". — (Rest. ao M.V.O.P., em 
23-5- 66) . 

FR 3.706 C6 — N^" 8j9, fe 27 fie abril de 19C6. Reaulslcão do Enge- 
nheiro JOSE .V.vlAtiRY AFAGAO ARAUJO, do Depar- 
tamento Raciona! de Obras Contra as Sêcas, para — e 
prln prato em ow. — exercer carro em erm ssfto. a dis- 
*i ■ irr.o iia Hunerintendeneia ao Desenvolvimento do 
Hm deste — SUDENE, com perda dos vencimentos de 
^ r r «r»o *f?rívo — "Autorizo. Em 21-5-66 '. — (Rest. 

ao M.V.O.P., em 25-5-66). :h 



— MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO I' CULTURA 

— Exposições de Motivos 

PR 1.768-66 — K- 2ob, de 6 de maio de 1966. Prorrogação, por um (1)1 
ano. a partir d" 2 de fevereiro de 1966, do Castamente» 
dc» Pais, sem ónus para os cofres públicos, do servidor 
JOSE GUILHERME RIBEIRO NOGUEIRA, da Univer- 
sidade Federa! da Bahia. — "Autorizo. Em 21-5-66".i 
— (Rest. ao M.E.C., em 25-5-66). 

PR 5.585-65 — N? 249. de 3 dc maio de 1966. Afastamento do País, 
por sewenta ifip» d as, a partir de 22 de maio corren- 
te, sem ónus para os cofres públicos, do Reitor ARIS- 
TÓTELES CALAfcANS SIMOES, da Universidade Fe- 
deral de Aia, 1 ;, u.-. — "Autorizo. Em 21-5-6S". — (Rest,, 
ao M.E.C., em 25-5-66). 

PR 9.784-65 — N'' 5!71. de 16 de mato de 1966. Prorrogação da requl- 
siçãi da servidora LUCY NARCISO FREGONASSE. da 
Universidade Fttieral do Espirito Santo, para que con- 
tinue ã dlsíosuão daquele Ministério, pelo período cia 
que seu marido. OTÁVIO FREGONASSE, Delegado da 
Policia, rio Departamento Federal de Segurança Ptibll- 
ra, nnmbn 1 cp ■ em B^aMila-DF. — "Autorizo. Em 21 
de maio de 1966". — (Rest| ao M.E.C., em 25 de malt» 
de ;9flfi) . 

PH 3.880-66 — N' £52 Ce fl de maio de 1963. Homologação do afasta- 
mento do Pai?, de 13 de setembro a 10 de dezembro de 
1965, sen, ónus para os cofres públicos, do servidor JA- 
MILE CHATBAN EL-KAREH, da Universidade Federal 
do Estado do Ric de Janeiro. — "Homologo. Em 21-5 
í de 1986" — (Rest. ao M.E.C. , em 25-5-66). 

PR 5.882-66 — T54. de di' maio de 1966. AfnUamenrn do <"-ais, 
por quatro (4) meses, a partir de 15 de maio do cor- 
rente ano, sem ónus para os cofres públicos, do Profes- 
sa- O ALDINO IORBTO. dn Universidade Federal de 
Pernambuco. - "Autori';o. Em 21-5-66". — (Rest. ao 
M.T ' . ' . 

PR 3.883-66 — N» 256, de 6 de maio de 1966. Afastamento do País, 
pelo peráod:- do um (D ano. a partir de ]' de narct» 
de 1966, do seTv rior JO=£ MARTA POMPEU MEMO- 
RIA, da Unive-fldade Federal de Minas Gerais, para, 
sem vencimento;-' e quaisquer outros ónus para os cofres 
públicos, sen ir à dtsposirão da Organizará.'» das Nações 
Tinidas pí»'-i a AerieuUura e .Alimentação (F.A.O.». — • 
"Anícia. Err. 21-5-66". — (Rest. ao M.E.C., cm 25-9 

' dc íféÕ) . 
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': MENSAGEM FUNAI NR 03/68 
OR RAIMUNDA 



ExmQ. Sr. 

Doutor JADER FIGUEIREDO CORRÊA 

D. D. Presidente da Comissão de Inquérito do SPI. 

Rio de Janeiro (GB) 



Senhor Presidente, 




Tomei conhecimento através de informações de amigos que 
o meu nome se encontra entre os acusados no inquérito presidido por 
V. Excia. visando a punição de responsáveis por irregularidades ha- 
vidas no Serviço de Proteção aos índios. 

Presumo que ainda não fui notificado seja no processo * 
administrativo, seja em processo criminal, dada às minhas precárias 
condições de saúde (Doe. nQ 1), vivendo sob quase permanente vigi - 
lia médica, com cardiopatia grave e hipertensão arterial maligna, en 
tretanto, rompendo as barreiras da vigilância médica e familiar, to 
mei a iniciativa de me dirigir a V. Excia. para fornecer algumas in 
formações que poderão lhe dar uma visão clara da minha atuação no 
SPI, a cujo serviço dediquei quase toda a vida com sacrifício de mi, 
nha saúde, exaurida por enfermidades dos sertões inóspitos que pal- 
milhei durante mais de 25 anos de exercício naquele setor da admi - 

nistração pública. 

Rejeito de plano qualquer suspeita sobre minha honorabi 
lidade e minha conduta funcional. Jamais almejei bens materiais , sem 
pre fui um idealista. Sou hoje mais pobre do que quando entrei no 
serviço público. Não tenho um imóvel siquer. Vivo em casa de ala - 
guel, passando privações ao lado de minha amantíssima esposa e dos 
meus queridos filhos, aos quais sempre procurei legar a tradição de 
um nome honrado, que tenho confiança permanecerá imaculado, como te. 
nho imaculada minha consciência. 

Fiquei sabendo que sou acusado do seguinte» 

a) Acusação x infringir artigo 296 do Código de Contabilidade Publi- 
ca por desvio de verba destinada à fixação e aldeamen- 
to de índios na fronteira do Peru e Acre. ^ 

Defesa t Graças a Deus estou nesse caso exuberantemente documen. | 
tado. Recebi para o serviço uma verba de dois milhões 
de cruzeiros antigos (Doe. nQ 2) do Banco do Brasil , 
S.A. no dia 20 de dezembro de 1.962; no dia 27 de de - 
zembro de 1.962, o Ten. Cel. MOACYR RIBEIRO COELHO, Di 

-continua- 



(continuação) p^jp^fls. 2. 




retor do SPI, através da Ordem Interna nQ Zj.3, determi. 
nou que tal suprimento fôsse transferido ao Agente de 
Proteção aos índios, Sr. CORIOLANO MENDONÇA, fican - 
do este responsável a prestar contas no prazo legal 1 
(Doe. nQ 3)j em 28 de dezembro de 1962 fiz a entre - 
ga do suprimento ao Sr. CORIOLANO MENDONÇA, na fiel e 
xecução do que determinava a aludida Ordem Interna nQ 
k3 (Doe. nQ h)» 

b) Acusação : Atestar ilegalidade de prestações de contas de NCr$ • 
3.000,00, aplicados indevidamente pelo Inspetor MEIR|5 
LES, apesar de ter conhecimento de sua ilegalidade. 

Defesa : Pelo que me socorre a memória o Inspetor FRANCISCO 1 
SOARES MEIRELES recebeu dois suprimentos de NCr$ ' 1 1 * 
1.500,00 cada, destinados, segundo constava do reci - 
bo, a "medição, demarcação e legalização de terras in 
dígenas , existentes nos Estados do Pará, Maranhão , 
Goiás e Mato Grosso, Ora, o Sr. FRANCISCO MEIRELES ' 
não era advogado, engenheiro ou agrimensor, logo te - 
ria ele que contratar os serviços de alguém de confi- 
ança e capaz para realizar o serviço e a escolha re - 
caiu por bem na pessoa do advogado Doutor HAROLDO DE 
BRITO GUIMARÃES. Vi no caso o pagamento a um técnico' 
que se encarregou de dar com sua equipe de trabalho 1 
solução ao complexo problema» Tendo eu assistido ao 1 
pagamento e interpretando que o Inspetor FRANCISCO • 
MEIRELES, com isso, dava cumprimento ao que lhe fôra 1 
determinado, não tive dúvida em atestar que o mesmo 1 
havia se desincumbido de sua missão, a qual, evidente- 
mente, não poderia ser por ele desempenhada pessoal — 
mente, Inspetor FRANCISCO SOARES MEIRELES fêz o pa- 
gamento, o Sr. HAROLDO DE BRITO GUIMARÃES recebeu, e 
eu atestei o fato, certo como estou até hoje de que ■ 
nada de errado fiz. El bom salientar que outro sentido 
não poderia ter o meu atestado, pois o pagamento foi 
feito em fins de dezembro de 1.962 e um ou dois dias* 
depois eu firmei a declaração. E* lógico que nesse cur. 
tíssimo espaço de tempo não se poderia ter feito " a 
medição, demarcação e legalização de terras indíge - 
nas nos Estados do Pará, Maranhão, Goiás e Mato Gros^ 
so M . Está B.Í evidente | ostensiva mesmo f a interpreta- 
ção que dei ao problema: atestei o pagamento e não a 
realização final do serviço, da maior complexidade | 



c) Acusação : Irresponsabilidade funcional. 

-continua- 



(continuação) 




fls. 3. 



Defesa » A acusação e vaga, não e do meu conhecimento os têr - 
mos exatos de seu articulado. Mas nada tenho a temer» 
Procurei sempre cumprir o meu dever, com extremado de. 
votamento» A prova disso £ o meu precário estado de 
saúde, e mais que isso as repetidas menções elogiosas 
em minha f é-de-ofíeio, de que dS) notícia alguns dos 
documentos anexos (Does, nQs» 5, 6 e J) f e o cometi • 
mento de fissões de fiscalização e levantamentos da 
mais alta responsabilidade, que desempenhei, conforme 
poderá ser verificado ao se compulsar a documentação* 
relativa à minha vida funcional. 

Senhor Presidente, de tudo que ficou dito e emface dos 
documentos apresentados e do exame de outros que V. Excia» poderá 1 
compulsar resulta que não ha fundamento nas acusações contra mi - 
nha pessoa, ferindo minha dignidade» Há no bojo das acusações sobre, 
pondo à intenção moralizadora da vida pública um sentido de gran - 
de crueldade e injustiça, amargando no ocaso da vida um servidor • 
dedicado, convicto da lisura de todos os seus procedimentos» 

Peço que V.Exeia. com seu proverbial espírito de justi - 
ça ponha um ponto final nesse envolvimento do meu nome em supôs 
tos deslises»; 
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 



Serviço de Proteção aos índios 



ORDEM DE SERVIÇO INTERNA N« 43 



Diretor do Serviço de Proteção aos índios, no uso 
buiçao que lhe confere o -trt. 17 do Regimento Interno do SPI, 
provado pelo Decreto nr. 1,;.652, de 16/10/42, 





RESOLVE determinar qm ELY CARVALHO FERNANDES, a&ÍVOjtA, && 
de Proteção aos índios, nível 6-B, deste Serviço, detentor de a- 
diantamento de Cr$ 2.000.000,00 (DOIS KILHC2S Do CRUZEIROS), à con 
ta da Verba 1.0.00 - Custí Lo, Corsignaeao 1.6.00 - Encargos Di- 
versos, Subconsignação .1.6.23 - Diversos - 3) P- ra prosseguimento 
de trabalhos de fixação e aldeiamento de selvicolas na fronteira 
do Peru - município de Sena Madureira - Território do Acre - Lei 
n fi 3.994, de 9 de dezembro de 1961, entregue como suprimento 
CORIOLANO MENDONÇA, Agente de Proteção aos índios, r.ível 6-B, par 
ser aplicada naquele Território, conforme ordez: do Cr. Diretor d 
SPI, ficando o rer. ponsclvcl relo suprimento obri^; ic t t restar co 
ta no prazo de que tráta o Bec. Lei 2.583, de 14/9/^C, bem come 
passar recibo isrr. cinco C>.) visse do mesmo suprii;. 
Ely Carvalho Fernandes Távora.- 

Dé-se ciência e cumvra-se 
Rio de Janeiro, 27 de àezi-jnbr_ de 1 
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29 de dezembro de 1957. 



Penhor Cor mel 
Jose* lAiíâ Guedes 

D.P. Diretor do Serviço de Proteção aos índios 



Senhor Diretor i 

Tomos e honra e o prazer de aos dirigimos a V. S. a 
fim de comunicar o término do Inquérito mldico-sanitário entre 
oo índios Krahô, Craolândia, Kunicfpio de Itaeajá, Estado de 

ijoiaô. 

deferido inq «irito foi realizado de acordo com o pro. 
grama elaborado e aprovado por essa Diretoria, em sistema de 
colaboração com o Doparia ento Nacional de Endemias Rural». 

Jm relatório sobre nossas atividades, com as devidas 

oonclusões e s gestões será brevemente enviado a V.S». 

Aproveitamos a oportunidade para elogiar o Sr. Ely 
de Carvalho Fernandes Távora, Auxiliar de Inspetor Referência 
22. ^carregado da Povoação Indígena Antônio Efltigarríbia f pe- 
lo zelo, dedicação e competência demonstrados no seu eetor de 
trabalhe. Sue colaboração foi completa para o êxito de nossos 
serviços , tendo nos proporcionado todas as facilidades e cor- 
te zi as. 

Do nesno modo elogiamos os servidores Jonas Ferreira 
Bonfim, Cezário Barbosa Bonfim e Aracy Barbosa Bonfim. 

Solicitamos os bons ofícios de V.S. no sentido de fa, 
zer constar nas "Fichas de Assentamentos Pessoais" dos supra. 
citadOB servidores nossos elogios^ 

Atenciosamente 



v ."/uajRY^s^DOcí ire raçiíAa 

de Distrito Sanitário 



fôPETO 



03FEK DE SERVIÇO INTERNA Ijfeá j P 

O CHEFE *)A OIT AVA (8e.) IISPETO! 
SfRTlQD Çfc PRCTEÇÍO A08 ÍM)ICíí,KO ES1ADO DE G0IÍ8,Uiâ 
QPI LHE SlCpÃERIDAS PELO ART.15#ALÍKKA V,DO ** 
EM VIGOR, 

RESOLVE, 

elogiar o Inipet o r, referência 21,do Serv 
diot,ILl DK CaRAVLHO FERliAHDES TX»ORA,pela sua «tap 
produção, z ele e capacidade funcional, no perfei 
çoes que lne fMpp confiadas durante ai um, ge ; s*>gc,í< 
ria. 

O presente àiogic deverá constar dos assenti 
^BBPâ^or ,na ^.F.w.*» ,para o que determino seja-^lae em 

Goiânia, llt to |iuí» févj^l 

U ^rlosC). H&^^ 
Chefe da I.R. 8 



Exmo. Sr. Presidente da Comissão de Inquérito Administrativo 
Portaria nQ 78/1968 - Ministério do Inter iot 




PEELIPPE AUGUSTO DA CAIARA BRASIL , brasileiro, c a sad 
Agente de Proteção aos índios - Nível 6, lotado e em exercício na 7a» 
Inspetoria R egional da Fundação Nacional do índio (extinto Serviço de 
Proteção ao índio), residente na Rua F ernando Moreira n2 178-Curitiba 
Estado do Paraná, citado em 18 de abril de 1968 para, no prazo de 20 
(vinte) dias, apresentar defesa no Processo Administrativo instaurado 
para apurar irregularidades no referido Serviço de Proteção aos índios 
vem, por seu procurador infra-assinado, alegar as seguintes razões de 
fesa: 

PRELIMINAR - 

I - Preliminarmente, argui o acusado a absoluta nulidade do pr 

cesso administrativo instaurado, isto porque, apesar do cu 
dado e dedicação da ilustre Comissão de Inquérito, há, no mesmo, grave 
flagrante omissão, caracterizadora de nulidade absoluta, que, por sua n 
tureza e dimensão, toma obrigatório o reconhecimento imediato da nuli 
de total do processo» 

II - Às fls» 2596 dos autos, verificamos que, em ata de inquéri 

administrativo anteriormente instaurado e em data de l^.^» 
há mais de um ano pois, entre outros funcionários do extinto Serviço 
Proteção aos índios, figurava o acusado como indiciado , por ter, "como 
chefe da 7a» Inspetoria H egional, feito pronunciamento de caráter poli 
tico».. 1 ' 

III - Esta mesma alegação constitue o primeiro item das acusaçõe 

contra o indiciado formuladas» 

IV - Do mesmo modo, todas as imputações feitas ao acusado, já e 

tão formuladas nos autos, há bastante tempo, seja pela tom 
da de depoimentos, seja pela juntada de documentos, sem que ao acusado 




acusado fosse dada a oportunidade de examiná-las, de inquirir as tes 
temuhhas, de ouvir os depoimentos, de assistir e fiscalizar a produ 
ção das provas, que, unilateralmente manuseadas e construídas, selet 
nadas e interpretadas pela Comissão de Inquérito^ somente agora, em 
verdadeira avalanche de acusações, vem ao conhecimento do acusado e 
de seu patrono. 

V - São nulas todas essas provas e, consequentemente, todo < 

inquérito administrativo, em casão do flagrante cerceam< 
to de defesa, de parte da Cpmissão de Inquérito para com o acusado, 
nulidade esta ditada pela Lei, pela Doutrina e por toda a Jurisprud* 
cia de nossos tribunais. 

VI - Ja o Estatuto dos Funionarios Públicos Civis da União, • 

Lei nc 1711, de 28.10,1952, na qual se pretende apoiar i 
Comissão de Inquérito para fazer ao acusado as imputações avolumada! 
a sua revelia, em seu artigo 217, é imperativo, quando diz: 

Art. 217 - A autoridade que tiver ciência de irregulari 
dade no serviço público e obrigada a promove: 
lhe a apuração imediata em processo adminis ■ 
trativo, assegurando-se ao acusado ampla def 
sa.- 

VII - Onde está a "ampla defesa" assegurada ao acusado? Que 

oportunidade teve de acompanhar a produção das provas s 
lecionadas pela Comissão de Inquérito, a seu pleno prazer e conveni 
cia? Que testemunhas inquiriu ou re-inquiriu? Somente agora, depoi 
de elaborados dezenas de volumes, milhares de folhas, tem a "opor- 
tunidade" de, numa cidade distante da sua, num exiguo prazo de vint 
dias, examinar toda aquela documentação, que diz respeito a fatos e 
circunstancias ocorridas, algumas, há mais de dez anos, e em divers 
cidades e estados. Absurdo e injusto, tal cerceamento de defesa. 

VIII - Código de Processo £enal Brasileiro, em seu artigo 26 

estabelece: 

Art. 261 - Nenhum acusado , ainda que foragido, será pro 
cessado ou julgado sem defensor . 

IX - mesmo Código, em sua Exposição de Motivos, contém inc 

sivo pronunciamento do insigne mestre Francisco Campos, 




"Se, por um lado, os dispositivos do projeto tendem a forta- 
lecer a a prestigiar a atividade do Estado, na sua função r< 
pressiva, e certo que, por outro lado, asseguram, com muito 
mais eficiência que a legislação atual, a defesa dos acusa- 
dos. Ao invés de uma simples faculdade outorgada a este, e 
sob a condição de sua presença, em juizo, a defesa passa a s< 
em qualquee caso, uma indeclinável injunção legal, antes, di 
rante e depois d a instrução criminal . Nenhum reu « ainda, que 
ausente do distrito da culga, foragido ou oculto, poderá se: 
processado sem a intervenção e a assistência de um defen sor, 

X - Nossa Carta Magna, no capítulo referente aos Direitos e Gi 

rantias Individuais, e expressa e taxativa, quando, sem s< 

artigo 150, estabelece: 

Art..l?0.» 

§ 15 - A lei assegurará aos acusados ampla def 
sa, com gs recursos a ela inerentes. §5 
haverá foro privilegiado, nem tribunais 
de exeessão. 

§ 16 - A instrução criminal será contraditória 
observada a lei anterior, quanto ao cri 
me e^a pena> salvo quando agravar a si- 
tuação do reu. 

XI - Supremo Tribunal Federal, nossa Suprema Corte, tem acei 

to, sem restrição, o entendimento acima exposto, decidindo 
sempre pela aplicação do princípio da contraditoriedade da instrução, 
também hos processos administrativos. 

"Rev. do Direito Administrativo-vol. 73 - fls. 138, 
voto do Ministro Victor Nunes Leal." 

"Re*. Trimestral de Jurisprudência - vol. H-3 - fls. 
66". 

XII - • Está assim devidamente fundamentada, seja pela expressa 

disposição legal, se$a pela coerente e jurisprudencial en 
tendimento da jurisprudência, a arguição, feita pelo acusado, da nulid 
de do presente processo admimtetrativo, o que espera seja aceito por 
esta douta Comissão de Inquérito, numa atitude louvável de reparação 
justiça. 



NO MÉRITO - 

XIII - No mérito, examinará o acusado, e mostrará sua total im- 

procedência, item por item, de todas as imputações a ele 

feitas. 

XIV - 1) "Pronunciamento de caráter político, quando chefe 




da 7a. Inspetoria R egional (fls. 1716 -1722-2*4-17-2596/7 )'i 



a) Primeiramente, não era o acusado chefe da 7a. Inspeto 
ria, Regional, mas sim sub-ehefe, subordinado ao Sr, - 
Jose Fernando da Cruz, este sim, chefe da 7a. nspeto 
ria. 

b) Na época, imgerava na 7a. Inspetoria R egional> um re- 
gime de coação exercida pelo referido Sr x Jose Fernan 
do da Cruz que, gozando de prestígio e força política 
junto a administração da entidade, ameaçava seus su - 
bordinados de transferencia para lugares distantes, - 
caso não cumprissem suas determinações. 

c) Entre estas determinações, obrigou realmente o acusado 
a divulgar, "memorandum", indicando determinado cândida, 
to^ao governo do gstado. Mas somente conseguiu isto, - 
apos grande relutância e oposição de parte do acusadOj 
vencidas finalmente p§la coação exercida pelo referido 
senhor, que^chegou ate a transferir o acusado para o Ss 
tado de $oias, conforme Portarias ns 5£ e 58 de 12.8.6]? 
do S.P.I., embora com a leviana anotação da expressão 
"a pedido*. 

d) Como poderia o acusado, casado, com quatro filhos em iáa. 
de escolar, arrimo, de sogra, residindo em Curitiba, "pe- 
dir" sua transferencia para Goiás? 

e) Como poderia também se furtar a cumprir a determinação di 
chefia, yendo assinadas, e publicadas as "ortarias de sua 
transferencia, que, apos o cumprimento da ordem dada, fo 
ram tornadas sem efeito? 

f) Tais circunstâncias, na época, provocaram uma crise neçvj 
sa e distúrbio cardíaco no acusado, conforme comrpovara 
com radiografias, receitas e atestados, por cuja juntada 
desde ja protesta. 

g) Não se^pode punir qualquer pessoa em tais circunstâncias, 
A coação irresistível e excludente absoluta, prevista em 
nossa lei penal. Se e excludent empara um crime, com maio] 
razão e sem qualquer duvida, sera para uma falta adminis- 
trativa. 

h) depoimento de qualquer dos funcionários da 7a. Inspetoi 
ria Regional, contemporâneos ao fato, assim como as Port^ 
rias n e 57 e 58, supra mencionadas, confirmam, de modo 
inequívoco, as alegações do acusado» 

2) "Venda irregular de 1.000 pinheiros, no Posto Indí- 
gena "FioravanteEsperança" , em Palmas, a NCr$l5,00 
cada, a Batista Pig§tto & Cia. Ltda., funcionando j 
comissão de concorrência em Curitiba e os editais < 
Palmas" (fls. 2285/6 -310331 3^). 

a) E absolutamente falsa a imputação feita. A concorrência 
foi realizada em Palmas, onde correram os editais, sendo 
as propçstas abertas na presença dos interessados, na se, 
de do Posto Indígena "Fioravante Esperança", situado ^na- 
quela Cidade, sendo encarregado daquela unidade, na époci 
o Sr. Hitor Minas T. Carneiro, que a tudo assistiu, e po3 
cujo depoimento protesta o acusado. 

b) Às fls. 3103 dos autos, poderá ser examinado o relatório 
da comissão, dando ganho de causa a Batista Pigatto & Cij 
Ltda., que, efetivamente, entre quatro concorrentes, ofe- 



ofereceu a melhor progosta, seja quanto ao preço, o maior, 
seja quanto as condições, pagamento a vista. 




XVI 



3) 



XVII - 



XVIII - 



"Venda irregular de 500 pinheiros no Posto Indí- 
gena Xavier da Silva, determinada pela Ordem de 
Serviço n2 1/6 5, com edital publicado x em Londrl 
na e a coleta de preços em Curitiba^ à Serraria 
Santa Tereza, por preço menor - repor ^CrÈ 1.025*00 
(fls. 3155/3168)». 1 

a) Também é de todo falsa a imputação. A coleta de 
preços foi realizada em Londrina, município onde 
se acha o PI "Xavier da Silva", tendo os editais 
sido publicados na "Folha de Londrina", naquela 
cidade. 



b) A decisão pela proposta vitoriosa não foi do acu 
sado, mas do então Chefe da 7a. %spetoria Regiõ 
nal, Sr. Alísio d§ u arvalho, limitando-se a comi, 
são a encaminhar aquela chefia a ata da concorre; 
cia com o quadro comparativo das propostas apre- 
sentadas, tendo o referido Sr. Alísio de Carvalb 
de próprio punho, dado o despacho, decidindo pel 
aceitação da proposta da firma Karton & Franco 
Ltda., que, emhora menor, oferecia pagamento á 
vista. 

c) Os documentos de fls. 3165» 3166 e 31§7, comprov 
sem qualquer margem de duvida, a inocência do aci 
Sado. 

d) A prova inequívoca da lisura e boa fe com que ag: 
a comissão esta no fato de ter feito constar, no 
quadro compratáto, a proposta de Izidoro Maclmint 
NCri|21,05 a prazo, quando sejia fávil suprimi-la^ 
deixando apenas as outras tres propostas. 

"Assinatura em blocos de contratos em branco (fls. 
1716)". 

a) ato foi praticadp no interesse do serviço. Ass; 
estando ausente o então c^efe da 7a. Inspetoria Í 
gional, e tendo o funcionário Arthur Santos gran- 
de urgência em viajar para o Posto Indígena, ass; 
nou o acusado os cçntratos, a fim de que oudesse 
ser aproveitada a epçca das plantações, entregan- 
do-os aquela funcionário, A de sua inteira confian« 
ça, para posterior conferencia. 

b) Se houve qualque* Irregularidade no fato, não hot 
v §> $ e parte do acusado, a menor sombra de dolo < 
ma fe, tudo tendo feito no interesse do serviço < 
louvado na, idoneidade do funcionário Arthur Sant< 
que poderá ser atestada por todos os seus colega i 
da 7a. Inspetoria R egional. 

5) "Espancamento de índios, no Posto Indígena "Cacique 
Doble (fls. 1789)" 

a) Ê tão absurda a imputação feita ao acusado que 
pensa ele estar sonhando, ao ler o item a que se 
refere. 

b) Tendo servido no PI "Cacique Doble", ha mais de 
dez anosj ainda hoje pedem os índios sua volta 
aquele posto, e mais, ^quando vão a Curitiba, ainc 
hoje, hospedam-se os índios na residência do acu- 
sado. 



fá/?. 





c) Durante o tempo que la serviu, foi pai, professor, amigo 
e defensor dos índios, enquanto que sua esposa foi medi- 
ca, enfermeira, parteira e tudo o mais, numa dedicação 
tão grande que fez com que merecesse os elogios contidos 
na Portaria nQ 112 de 2o.5.*9!?8, que^anexa aos autos, 
baixada por determinação do Cel. íose Luiz Guedes, então 
Diretor do s erviço de Proteção aos índios. 

d) Não tem o menor cabimento ou procedência ,a acusação feita 
pelo Sr, Eduardo Rios, que, oito anos apos a gestão do 
acusado, declarou M ter ouvido falar sobre espancamentos." 

e) Protesta o acusado por uma acareação com o referido senho 
Eduardo Rios, com o que comprovara sua total inocência. 

XIX - -6) "Presidiu a comissão que vendeu, por concorrência adis 

nidtrativa irregular, no Posto Indígena "Duque de Ca- 
xias", a Max Weise, 5.000m3 de sassafraz, para lenha, 
(f ls . 2291/3-2792/2805) . 

a) Às fls. 2291/3 dos autos, está o contrato de venda de 
madeira feito pela 7a. Inspetiria Regional , represen 
tada pelo seu chefe, Sr. Alígio de^arvalho. juntamen 
te com a comissão de concorrência, a Max Weise, elabo 
radO com todas as garantias ê segurança para o SPI, e 
redigido com a maior, cautela, conforme bem se verific 
pela leitura das clausulas X e XI, estabelecendo san- 
ções penais para o comprador e prioridade a mão de 
obra indígena. 

b) Às, fls. 279^/5, encontra-se a minuta do edital, tam- 
foem assinada por Alísio de Carvalho. 

c) Às fls. 2797, encontra-se o adiamento da concorrência 
ainda assinado por Alísio de c arvalho. 

d) Finalmente, às fls. 2799 > a guia de deposito, em nome 
da firma Max Weise, também assinada por Alísio de Car 
Valho. 

e) Às fls. 260^/5, encontramos a ata da concorrência, con 
tendo todos os requisitos legais. 

f ) Vemos assim que, se, por um lado, não houve qualquer 
irregularidade na elaboração § processamento da concor 
rencia, por outro lado, foi toda ela orientada e diri- 
gida pelo chefe da 7a. Inspetiria ^egional, Sr. Alísio 
de Carvallo, nfiâa podendo, consequentemente, ser impu- 
tado ao acusado, que protesta^pelo depoimento de ítalo 
Sampaio, seu colega de comissão, para comprovar suas 
alegações. 

XX - 7) "Falta de comprovação de adiantamento de NCr$ l t-.735,00" 

(fls. I878). 

a) É a falsa a imputação. Jamais recebeu a acusado aquela impo: 
tancia, nem assinou qualquer recibo a ela referente, Não ' 
tem cabimento sua inclusão , juntamente com o nome de 
Alísio de °arvalho, no quadro demonstrativo de fls. 1878. 

b) Protesta o acusado pelo depoimento de Elias Gonçalves da 
Costa, signatário do referido quadro, e por elaboração de 
perícia contabil na A 7a. Inspetoria K egional, com o que 
comprovara sua inocência» 



XXII 



XXIII - 





XXIV - 



- 7 - 



8) "Venda irregular de pinheiros a Braulino de 
Souza, no Posto Indígena °acique Doble (fls. 

55» .* 

a) É falsa e mentirosa a imputação. J amais vendeu' o 
acusado, ao senhor Braulino de Souza, um so pinhei 
ro. 

b) Não compreende o acusado como pôde o Sr. Vivaldino 
de Souza, residindo no Paraná e jamais tendo ido ao 
Rio Grande do Sul, onde esta o referido Posto Indig 
nq, afirmar tal fato. 

c) Requer sua acareação com o referido senhor, como 
meio capaz de provar sua inocgncia, assim como o 
depoimento do senhor Braulino de Souza* 

9) "Descontou várias notas promissórias emitidas por 
Irmãos Fernandes S/A, em favor do SPI, a juros de 
5$, para levar NCr$ 17.000,00 ao Major Luiz Vinhas 
Neves. Repor HCr$ 6.000,00 de juros pagos a agiota." 
(fls. 1717/173**). 

a) De conformidade com determinação do Major Luiz Vinh, 
Neves, então Diretor do SPI, e do Sr. Jose *ernando 
da Cruz, então chefe da 7a. Inspet. ^egional, fo£ o 
acusado realmente portador de duas notas promissó- 
rias, devidamente endossadas pelo segundo, para se- 
rem entregues a certo cidadão, em Curitiba. 

b) Foi o acusado mero portador, eis que a operação fôrj 
previamente acertada, limitamdo-se o mesmo a entre gj 
os títulos e receber o dinheiro, entregue ao Major 
Vinhas Neves, que prestou A contas a 7a. Inspetoria, 
mediante um recibo no valor de NCr$ 17.000,00. 

c) Não praticou, assim, o acusado, qualquer ato irre- 
gular ou criminoso, limitando-se a mero portador pj 
o então Diretor do SPI, M a j r Lu£z Vinh a s Neves, ci 
jo depoimento, pelo qual desde ja protesta, provari 
sua inocência. 

10) "Venda irregular de ^.000 pinheiros a Ind. e Com. 
Antônio Sad S/A, na area do Posto Indígena "Tele- 
maco Borba" (fls. 2273/5). 

a) Às fls. 2273/5, encontrasse o contrato de venda re< 
ferido, elaborado com toda a cautela e formalidade! 
e devidamente assinado pelo c efe da 7a. *nsp. Reg, 
Sr. Alísio de °arvalho. 

b) Às fls. 31693202, encontramos, em apenso, todo o 
processamento N da concorrência^ desde a publicação 
dos editais, as fls. 3182, ate a publicação do con. 
trato, ás fls. 3199, tudo assinado, autorizado e 
assistido por Alísio de Carvalho, chefe da 7a. Ins] 
Regional do SPI. 

c) Não ha, assim, qualquer irregularidade ou omissão i 
Sanar, ou falia a punir, não compreendendo mesmo o 
acusado a razão do inciso, a não ser, pelo fato de 
ter sido^o apenso de fls. 3169/3202, Realizado so« 
mente apos a elaboração do item acusatório» 

11) "Venda fe 50.000 pinheiros por concorrência adminis- 
trativa, do Posto Indígena "Cacique Capanema", ganh; 




- 8 - 




pela firma Irmãos Fernandes" (fls, 17172905» 2935/6). 

a) Quanto ao fato de ter sido feita ^concorrência administra- 
tiva, em lugar de concorrência pública, alem de ser con- 
trovertida a matéria, por força da natureza do património 
indígena, aquela forma de concorrência sempre foi usada, 
para venda de madeira do SPI, em todos os seus postos e 
inspetorias, não constituindo assim tal fato qualquer 
irregularidade ou falta administrativa* 

b) Quanto ao erro na contagem do prazo, cometido pelo acusad 
que considerou o dia de início do prazo, engano este co- 
mumente cometido, , nao houve dolo nem ma fe, de parte do 
acusado, mas simples engano, nata mais, 

c) PelaAleitura da ata de fls. 2935/6, verificamos que a int 
veniencia da firma Slowere & Filhos S/A fora intempestiva 
pois~pretendia tomar parte na concorrência, quando ainda 
não havia feito a caução legal. 

d) Vemos assim nenhuma falta ter cometido o acasalo. 

12) "Inclusão criminosa, no. edital de concorrência nQ 1/65, 
de clausula benef icíatoria de concorrente} agravada pela 
antecipação do prazo, e outras irregularidades, tudo fei 
de modo doloso, pois tinha larga experiência no assunto" 
(fls. 1717-1722-1759-3182). 

a) Vide alínea b)^do item anterior, ali incluida por enga 
no, cujo conteúdo conprova a inocgncia do acusado. 

b) Quanto as outras irregularidades, genericamente apon- 
tadas, inexistem^ capital social mínimo exigido, não 
beneficiou ninguém, e teve por finalidade, dar mgior 
garantia ao SPI,_considerando o valor da transação, 

e foi determinação expressa do Diretor do SPI, Major 
Vinhas-Neves e do Sr. Alísio de Carvalho, chefe da 7a. 
Insp. Regional, conforme bem esclarece o depoimento de 
fls. 1722. 

c) Assim, nenhuma falta cometeu o acasado^ a não ser a 
devida contagem do prazo, com a inclusão do dia iniciai 
o que, de modo algum, poderia ser passível de punição. 

13) "Retirada de NCr$ 1.000,00 do cofre da 7a. Insp. SegiO' 
nal. sem contabilização, para entregar ao Major Luiz 
Vinhas w eves (fls. 1717; Repor.-" 

a) A importância de N Cr$ 1.000,00 foi realmente retirada 
do cofre, conforme determinação do Sr. Jose Fernando d; 
Cruz, chefe da 7a. I.R., para completar a quantia de 
NCr$ 17.000,00 entregue pelo acusado ao Major Luiz 
Vinhas Neves, Diretor do SPI, para posterior prestação 
de contas, conforme recibo constante da contabilidade 
da Inspetoria. 

b) acusado apenas cumpriu ordens, não tendo, praticado 
qualquer falta administrativa ou ato criminoso. Pro- 
testa pelo, depoimento do Xi ajor Luiz Vinhas Neves, que 
comprovara sua inocência. 

1 } +)" Condiz ir o livro de ponto para sua esposa assinar em 
casa" (fls. 1736 e 1728). 

a) á falsa a imputação . Jamais levou o acusado o livro d< 
ponto para casa, por quaçquer motivo. 
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b) Protesta o acusado pela acareação com o depoente de 
fls. 1736, Alberico Alves Labatut Nascimento, com o 
que comprovará sua inocência. 

XXVIII - 15) "Participante da caravana a Florianópolis, onde fo- 
ram gastos milhões em uma farra (fls. 1759) • 



a) Ha, aproximadamente, 30 anos, a 7a.. Insç. Regional 
vinha tentando regularizar a posse das ares de terra 
do SPI, dos postos "Duque de c axias" e "Dr. Silyestre 
Campos", situados ng s stado de s anta fcatarina, áreas 
estas de grande valor, dada sua extensão e riquezas n^ 
turais. o que as faziam cobiçadas por grupos economicc 
e políticos. 

b) Após inúmeros contactos, conseguiu o acusado ver con- 
cretizado seu objetivo, conseguindo os títulos defini- 
tivos da psse das referidas terras. 



ido sido marcado pelo Dr. Felipe Boabaid, Presidente 
Inst. de fí ef. Agrária decanta °atarlna (ARASC), 



c) Tendo 
do 

uma data. para entrega dos títulos, foi designada pelo 
Sr. Jose Vernando da Cruz, uma comissão de funcionáric 
entre çs §uais o acusado, para prestarem umaagrade ci- 
mento as autoridades daquela Estado e receberem os tí- 
tulos cçncedidos. Hospedados em Hotel familiar em 
Florianópolis, ali foi oferecido um janjfar as auto- 
ridades áe anta Catarina e feita uma pequena solenids 
de agradecimento. 

d) Eis a alegada'Jfarra" j N a da mais, nada menos que um ate 
digne e meritório ate, de parte do acusado e seus cole 
gas de comitiva^ dentre os quais protesta pelo depoime 
to de Francisco Vieira da Silva, para corroborar suas 
alegações de defesa. 

XXIX - Por todo o exposto, argumentado e provado, vemos que, in- 

dependentemente da argtiição de nulidade feita preliminar- 
mente pelo acusado, e que deverá ser recebida por esta douta Comissão c 
Inquérito, foram, uma a uma, completamente contestadas e destruídas, aí 
imputações feitas ao acusado que, com consciência tranqttila, clama pler 

A 

e absoluta inocência de todas as imputações feitas « pelo que espera e 
requer sua absolvição como medida da mais sadia Justtç a. 

XXX - Protesta pela juntada oportuna de novos documentos, alem 

dos dois que anexa às presentes razões, junt a mente com a 
procuração outorgada a seu patrono, pela feitura de perícia contábil, 
nos quesitos acima pertinentes, pelas acareações acima referidas, pela 
reinquirição das testemunhas ouvidas a sua revelia e inquirição de no- 
vas testemunhas, cujo rói faz, a seguir: 

I) Vivaldino dâ Souza - Curitiba- P araná. 
II) Italo Sampaio - Curitiba-Paraná- f 
III) Alan Kardec Martins Pedrosa-Curitiba- araná. 
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IV - João Garcia de Uma - Curitiba -Paraná. 
V - Eduardo Rios - PI Cacique Doble - RGS. 
VI - Braulino de Souza - Lagoa Vermelha - RGS, 
VII - Major Luiz Vinhas Neves - GB. 
VIII - Francisco Vieira da Silva - Curitiba - ? arapa. f 
IX - Alberico Alves Labatut Nas cimento -Curitiba- arana. 
X - Elias Gonçalves da Costa - Curitiba - arana. 

XXXI - Reiterando, mais uma vez, suas alegações de inocência, 

pera e requer, em nome de Deus, da Verdade e da Justiça 

sua plena absolvição, das indevidas acusações feitas» 



de Janeiro, 7 de* jnaio de 1968 



HWGO GONÇALVES ROMA 
Advogado Insc. 73^5 
OAB GB 




**mnm ''iíí;^^^.' .... 




MINISTÉRIO OA AGRICULTURA. 



ORDEM DE SERVIÇO I NT ERMA NO 6 7 



■■4* tçlWii^Wm^iiWimi»^ wtif 



Diretor do Serviço de Proteção aos índios, no 



uso de suas atribuições, 



Tendo em vista o que consta da Ordem de Serviço 
Interna numero bh A, de 13 de maio de- 1 9 5 9, resolve determi- 
nar que o Auxiliar de Inspetor, referencia 20, FELIPE AUGUSTO / 
GAMARA BRASIL, matricula nfi 1. 3bX. 879, lotado na 7a» Inspetoria 
Regional, em Curitiba, no Estado do Paraná e com exercício no 
P$sto Indígena «cacique 'Doble" , Município de Lftgm Vermelha, no 
Estado do Rio Grande do Sul, para permanecer com exercício na 
Sede da 7a. Inspetoria Regional em Curitiba, Estado do Paraná,/ 
ate ulterior deliberação. 
2# De-se ciência e cumpra-se 

S.P.I., em 19 de junho de 19 5 9 






Cel. José Luiz 'Guedes 
Diretor S.P.I. 



NPT-CBP 



♦ 




MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 



Portaria n. | 112 de 28 de maio cie 19 50 



O Diretor do Serviço de Proteção aoa 



1* 

ti* iMu 



-Índios, 



BRASIÍT, .Auxiliar dl Inspetor, referência 20, da T.U.H. déôte' 
nistério, lotado neste Serviço e cora exercício na 7â Inspétqria 
Regional, em Curitiba, Estado do Paraná, por ter, além de cumpr£ 
do de forma elogiosa, seus deveres, demonstrado dedi cação, compe- 
tência e zêlo â frente do P.I.Cacique Doble. 





Nelson^Perez Teixeira: 
Diretor SubstQ 



SA/EDW 



a fotocópia 
ia orisira!. 



-iJ -3-1940 

3 O Atín ivál 



f / 



PROC URAÇ ÃO 



// /PHELIPPE AUGUSTO DA GUIARA BRASIL , brasileiro, casa 

do, funcionário público, residente à Rua Professor Fernando - 
Moreira no 178 Curitiba Bstado do Paraná, constitue e nomeia- 
seu bastante procurador o Dr. HUGO GONÇALVES ROMA, advogado, - 
casado, inscrito na O.A.B. sob o n£ 734-5» com escritório nes- 
ta Cidade, à Avenida Presidente Vargas n£ 590 sala 1112, para 
o Foro em geral, com os poderes constantes da cláusula rt ad ju 
dicia, e, em especial, para promover sua defesa no Processo - 
Administrativo a que responde, instaurado pela Portaria n2 Ç!8 
de 1968, do Ministério do Interior, podendo replicar, juntar- 
documentos, requerer vista de processos, requerer diligências, 
substabelecer a presente e tudo o mais que se fizer necessá - 
rio,/// 





EXMO. SR. MINISTRO DO INTERIOR 



JOSé PEDRO RAMOS, brasileiro, casado, funcionário do Ser- 
viço de Proteção aos índios, lotado no Pôrto Indigena de 
"Guarita", municipio de Tenente Portela, onde é domicilia 
do e residente, Estado do Rio Grande do Sul, através de - 
seu procurador, abaixo firmado, vem, por este meio, muito 
respeitosamente, à presença de V. Excia., nos autos do — 
Processo Administrativo instaurado ante ésse^MM. por de — 
nuncia apresentada pelo Presidente da Comissão de Inquéri 
to instaurada pela Portaria n? 78, de 22 de março de^lPóS" 
desse Ministério, publicada no Diário Oficial da União, Se 
ção I, Parte I, fls. 2647, de 12 de abril de 1968, pelo - 
que passa a expôr e, a final, requerer como segue: 

DENUNCIADO pelo item 1 - "Lavra terras do P.I. Guarita — 

gratuitamente (fls. 1855)", 

CONTESTA: - Desde a administração de Iridiano (de tal),« 
como constante do depoimento pessoal do postulante a fls. 
1855, efeti vãmente lavra terras como instrutor dos indige 
nas, como, aliás, constatou a própria Comissão ou Comis- 
sões de Inquérito que estiveram no local, pois que, como- 
mecânico, ajudante geral, instrutor^de preparo de terras, 
foi buscado por uma das administrações passadas para ir - 
trabalhar naquele P.I. Ignora qual o crime cometido por - 
haver desempenhado suas funções e de tal forma que sômen- 
te colheu, como colhe, louvores de seus chefes. Aliás, — 
não lavra as terras gratuitamente, pois que sempre rece — 
beu seus vencimentos para tanto. Não esclarece a denúncia 
de forma positiva a infração por lavrar a terra - se com 
isso pretende que o postulante haja infringido alguma lei 
por ensinar o cultivo da terra aos indígenas ou se por ha 
ver ensinado de forma diferente da que entende aquela Co- 
missão. 

DENUNCIADO pelo item 2 - "Falta de cooperação com a Comis 

são ao manifestar má vontade" - 
(Fls. 1855). 

CONTESTA: - Não manifestou má vontade. Simplesmente decla 
rou a verdade sôbre o que foi perguntado, não tendo mais- 
a declarar do que o dito. Não informa a denúncia, de todo 
vaga, indistinta^ mal articulada, desacompanhada de qual- 
quer fundamentação legal ou lógica, qual a manifestação - 
de má vontade que registrou, referindo-se no item desta - 
denúncia a depoimento pessoal do postulante. 

AGUARDA, pois, com todo o respeito, haja V. Excia., em — 
bem examinando as provas, constantes, ao que se pode infe- 



inferir da peça de denúncia, única e exclusivamente 
compostas de seu depoimento gessoal, por bem, exclui 
lo do processo em vista de nao haver cometido infra- 
ção alguma que lhe possa ser imputável, como medida 
de sa e inquestionável JUSTIÇA. 

NN. Tê imos, 

p. Deferimento 



Porto Alegre, 4 de maio de 1968 




Anexo: Instrumento procuratorio outorgado ao signatá 
rio supra, conjuntamente com mais dois denunciados.- 




EXKO. 3R. MINISTRO DO INTERIOR 



JOSé PEDRO RAMOS, através de seu procurador, abaixo firmado, era 
aditamento às suas razões de defesa já apresentadas no Processo 
Administrativo instaurado ante esse 111'. Ministério por denuncia 
da Comissão de Inquérito creada com a Portaria n* 78, de 22 de 
março de 1968, com referência ao que lhe é imputado no item li- 
da aludida denúncia, dizer que, se a infração que lhe se preten 
de atribuir é a de arar terras para sustento de sua familia, — 
não há infração alguma, ao teôr do direito que lhe faculta o — 
DECRETO LSI n. 736 de seis (6) de abril de mil novecentos e 

T 



trinta e seis (1936), ec: seu artigo 47 (quarenta e sete)jterr. I 



de utilizar área para plantio e sustento de sua familia, razao- 
pela qual reitera o pedido de sua exclusão, como de direito e - 
de Justiça. 

HH . Têrr,os, 

p. Deferimento 

PôRTO ALEGRE, 0» de maio de 19 68 





EXMO. SR. MINISTRO DO INTERIOR 



LUIZ MARTINS DA CUNHA, brasileiro, casado, funcionário do 
SPI, domiciliado e residente em Tenente Portela, Estado - 
do Rio Grande do Sul, através de seu procurador, abaixo — 
firmado, vem, por este meio, muito respeitosamente, â pre 
sença de V. Excia., nos autos do Processo Administrativo- 
instaurado pela Comissão de Inquérito nomeada pela Porta- 
ria n. 78 de 22 dejnarço de 1968, desse Ministério, apre- 
sentar as suas razões de defesa aos itens constantes da - 
denúncia, pelo que passa a expor e, a final, requerer co- 
mo segue: 

ITEM 1. QUANDO CHEFE DO POSTO INDÍGENA DE GUARITA foi de- 
nunciado por JAPHET CHAVES NEVES em virtude do mesmo ter 
recebido por mais de um ano os vencimentos de sua esposa, 
já falecida (Fls. 4013). 

- A fls. 4013, diz , em seu depoimento, Américo Antunes de 
Siqueira, £ue flgente Nivel 6-B) ouviu dizer que Japhet-t 
Chaves Neves teria dito que o postulante recebeu por mais \ 
de um ano, no Pòsto Indigena de Guarita, os vencimentos - 
de sua falecida esposa. Ora, se a própria Comissão de In- 
quérito, "in loco" constatou que a esposa do denunciado, - 
ali lotada como professora, prossegue em suas funções, vi 
va e pessoalmente, como é que pode indiciar o postulante- 
em tamanho absurdo (?) fundamentada em méro "diz-que-diz- 
que". Não encontra amparo algum a denuncia - se por denun 
cia se pode tomar tal afirmação. Repta, pois, o denuncia- 
do, a Comissão de Inquérito a provar o falecimento de sua 
epposa Maria Luiza da Cunha, éra no pleno uso de suas fa- 
culdades mentais e direitos civis, residindo com êle em - 
Tenente Portela. 

ITEM 2. VENDEU, ANTECIPADAMENTE, A PRODUÇaO AGRÍCOLA DO - 
POSTO INDÍGENA GUARITA, SEM AUTORIZAÇaO (Fls. 927, 836). 

- Não ocorreu, em oportunidade alguma, venda antecipada - 
de qualquer coisa, sem prévia autorização. Tal, aliás, é 
a assertiva feita pelo ex-chefe do postulante, em seu de- 
poimento de fls. 927, José Fernando da Cruz, que diz: 
Não determinou a Luiz Cunha a fazer venda antecipada da - 
produção agiricola de Guarita? ao lhe ser perguntado se - 
dera autorização; nem poderia dizer de forma diferente, já 
que, reafirmamos, não houve venda antecipada, como preten 
de um funcionário, já idoso, aposentado e nao muito lúci- 
do, José Maria da Gama Malcher, em seu depoimento de fls. 
836, quem, possivelmente, troca e confunde um Pôsto pelo- 
outro, como, aliás, se infere de seu próprio depoimento. 




ITEM 3. FRAUDE. Nãp distribuía aos índios sapatos, banha, - 
fumo e remédios, a não ser Melhorai e fazia constar nas - 
prestações de contas èsses artigos (Fls. 1851 e 1853).- 

- E lamentável não tenha sido melhor examinada a prova an 
tes de ser oferecida a denúncia. A fls. 1851, Leopoldo Pêl 
lin, CHEGADO AO POSTO INDIGENâ DE GUAPJTA em data de fins 
de AGÔSTO DE 1967, ao prestar DEPOIMENTO em data de 15 DE 
NOVEMBRO DE 1967, ou seja, J75 dias, informa SER PRECá— • 
RIO ESTOQUE DE REMéDIOS, apenas, mas nao afirma nada do 
que consta do item supra. A fls. 1853, a enfermeira do — 
P.I. Guarita, Guilhermina Borges de Medeiros informa: FAL 
TA ESTOQUE DE MEDICAMENTOS, mas que LUIZ MARTINS DA CUNHA 
SEMPRE ASSISTIU AOS^INDIOS COM REMéDIOS; onde, pois, a - 
base, a fundamentação, para a assertiva acima? Nenhum dos 
depoimentos em que procura um apôio para a afirmação difa 
matéria, injuriosa e caluniosa, siquér fala em fraude'. — 
Quem, como o denunciado, que nunca usou de malícia fica - 
estarrecido ante tamanha infâmia. Bata a simples leitura 
dos depoimentos para ruir tamanha barbaridade. 

A 

ITEM 4. QUEDA INJUSTIFICáVEL DA RENDA DO P.I. GUARIEA na 
CONTABILIZAÇãO. (Fls. - não tem). 

- No depoimento pessoal do denunciado, a fls. 1863 e 1864\>o 
vem o esclarecimento da queda da arrecadação, nao da renda 
eis que os colonos, arrendatários, passaram a negar o pa- \J.+ 
gamento e recorreram às autoridades a seu alcance a fim - 
de não pagarem o aumento pedido. Não fundamenta a denun — , 
cia porque entende ter ocorrido "queda" de renda, ^quando I 
deveria dizer "arrecadação". E capciosa a afirmação. Nao 
encontra amparo algum em prova de queda renda. 

ITEM 5. M No PoSTO INDÍGENA DE GUARITA o número de agricul 
tores não indígenas é superior ao declarado, o que signT 
fica que não sao contabilizadas todas as rendas pagas pe 
los colonos (Fls. 1851). 

- Informada pelo depoente Leopoldo Pellin, em seu depoi- 
mento de fls. 1851, de que, havendo chegado ao P.I. Gua- 
rita apenas algumas semanas antes, nao estando ainda famjL 
liarizado ali, não tendo ainda tomado contato com o núme- 
ro de colonos e índios dali, passa a Comissão de Inquérito 
de imediato a cometer desatinos: entende haver aquele de- 
poente feito a afirmação de que há mais^colonos nao indí- 
genas do que índios e tira suas conclusões "a olho", apres 
sadamente: AFIRMA -"ela, a Comissão de Inquérito" - de que 
Há mais colonos e consequentemente, a renda nao é contabi- 
lizada. Sem mais preocupações, aplica a sua conclusão em 
afirmação INEXISTENTE. Ora, sejamos justos ejiao injustos. 
Houvesse o denunciado cometido alguma inf ração que seo 
puna, mas ngo por coisa que nao fez, inexiste, nao foi - 
afirmado, nao foi feita prova. 

ITEM 6. UTILIZAÇãO de milho, em espigas, do Posto Indíge- 
na de Guarita como pagamento de dívidas inexplicáveis a Ma 
roni & Luiz Ltda. (Fls. 1857). 

- Refere a Comissão apenas ao AVISO DE SETEMBRO DE 1967 - 
do P.I. GUARITA à 7§ INSPETORIA. Não verificou, entretanto 
oe anteriores, a fim de se certificar do registro da dívi- 
da contraída pelo SPI. A dívida é perfeitamente explicável 
pela contabilidade. 




ITEM 7. Venda de soja, milho, trigo e feijão e, incluindo 
como consumo do Pòsto (Fls. 1858), 

- Na pressa de denunciar de qualquer forma o postulante, - 
de qualquer forma A esqueceu, a Comissão de incluir na de- 
núncia a observação constante do documento de fls. 1858,- 
a que meramente alude, que é o AVISO DE AGÒSTO DE 1967 — 
do PI GUARITA, que se 16: "OBSERVAÇãO: EU RELAÇaO AO FEI- 
jãO SOJA, TOTAL ACIMA CONSIGNADO NA COLUNA CONSUMO DO 
POSTO REPRESENTA QUE FOI VENDIDO E ENTREGUE NO CORRENTE 
MES". Ora, não havia outro lugar onde fazer o lançamento. 
Corretamente foi anotado o esclarecimento do lançamento - 
feito. Onde pois a inf ração? E quanto a milho, trigo e — 
feijão, o que ali naquele AVISO se faz constar correspon- 
de a consumo efetivo. Não há justificativa alguma para a 
afiranação do item 7. Rui por terra ao simples exame. 

ITEM 8. ASSINOU RECIBO GRACIOSO DE NCRS6.000.00 A FAVOR - 
DE JOSé FERNANDO DA CRUZ NO PÔSTO GUARITA (FLS. 1864,2245, 
4733, 4738, 1722, 1723, 2596 e 2428). 

O Quanto a êsse item é mister que primeiro se esclareça - 
não haver sido utilizado o reciho por José Fernando da — 
Cruz para coisa alguma. Ef etivamente, o documento aludido 

- o reciho - apenso a fls. 4738, não foi usado para o su- 
primento a que se destinava. No verso do dito consta o se 
guinte carimho: MINISTéRlO DA AGRICULTURA. SERVIÇO DE 
TEÇãO AOS ÍNDIOS. ATESTO QUE FOI FEITO SUPRIMENTO CONS- 
TANTE DA PRESENTE CONTA. Em 31 de agôsto de 1965. X SEM AS 

/? SINATURA). A êsse fato chamou o signatário a atenção dos 
^ funcionários dôsse Ministério em data de 24 de ABRIL de - 
' 1968, quando do exame do aludido documento. Ora, tal reci 
ho, de todos os que constam da relação de fls. 4733, E "\V* 
ÚNICO NãO UTILIZADO, o ÚNICO SEM ATESTADO DE SUPRIMENTO, ' 
ÚNICO QUE NãO FOI USADO. A assinatura é, constante do tex 
to subscrito, digo, do anverso do documento de fls. 4738, 
do punho do denunciado. Destinava-se a suprimento futuro, 
como informou em^seu depoimento pessoal, que nao foi fei- 
to em razão de não haver sido atendido o pagamento. Entre 
tanto, em se antecipar um reciho para futuro suprimento, 
e usá-lo, vái longe a diferença. Ao invés de viajar para 
Curitiba a fim de ali^receber a importância de NCR$6.000,00 
mandou o recibo que não lhe foi devolvido já que no ínterim 
o chefe, referido José Fernando da Cruz, deixou suas fun- 
ções, e o postulante entendeu liquidado o assunto com a - 
maior bôa fé do mundo. 



ITEM 9. Permitiu que funcionários, o Prefeito e as autori 
dades policiais do Municipio de Tenente Portela continuas 
sem a lavrar as terras do POsto de Guarita sem pagar ren- 
da (Fls. 1864). 

- Como bem esclareceu â Comissão de Inquérito, pré-exis — 
tia ao denunciado a situação seguinte: municipio^de Te- 
nente Portela construiu um campo de pouso para aviões nas 
terras do POsto e mantinha constantemente em condições de 
uso. Pela manutenção do aeroporto, cultivava a área cega, 
área interditada a edificações, de acôrdo com o Ministé — 
rio da Aeronáutica, em retribuição. Não era da competen — 
cia do denunciado tal convénio mas, sim, da sua chefia. - 

Também quanto aos demais funcionários do Pôsto, tinham - 
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como tem dôsde o inicio da criação do S.P.I. o direito de 
cultivarem pequena área para suprimento de seu sustentt - 
e de sua familia, suprimento êsse acrescido aos seus min 
guados e parcos vencimentos. Tal procedimento sempre foi- 
autorizado e homologado por todos os chefes do denunciado 
e<, como afirmado gela própria denuncia, já pré-existia a 
situação ã assunção do cargo por aquele. Quanto a autori- 
dades policiais ararem as terras, não há noticia no pre- 
sente processo que nao a da afirmação da denuncia, sem am 
paro ou hase alguma. 

10. POSSÚE um automóvel aero-willys que alega ter adquiri 

DO com enonomia do casal e herança de sua mulher (contra- 
dição porque alegou que o ordenado não dava para viver) - 
(Fls. 1864). 

- fato de possuir um automóvel, modelo antigo, não leva 
quem quer que seja a entender seja inf ração ou crime. E - 
lamentável a atitude da Comissão de Inquérito em chegar - 
ao cumulo de indiciar a própria herança do denunciado no 
presente processo. Não se pode, de forma alguma, concehe 
seja o registro feito no item 10 (dez) passivel de ser le 
vado a sério. profissional do direito esperaria encon-^ 
trar uma denúncia fundamentada, um indício legal veemente 
de alguma inf ração que justificasse de algum modo a denun 
cia, porém, afeito a lides forenses não crê possa ser con 
siderada como denúncia o item aludido, de todo pueril'. I'.- 

11. ALCANCE: Não comprovou os NCR$5.200.00 do adiantamen- 
to por suprimentos recehidos da I.R. 7 (Fls. 1878). 

- Mais uma vez usa de malícia a Comissão. Todos os recehi 
mentos feitos pelo denunciado foram comprovados; de tudo- 
foi prestado contas â I.R. 7, como se poderá verificar dos 
documentos ali ou para ali remetidos^ Onde o levantamen — 
to da contahil idade para tal afirmação? Porque não se exa 
minam os "avisos"? Mais fácil é denunciar, certamente, po 
rém de nada adianta denunciar sem provas. De um lado a — 
denunciante dispõe da prova da prestação de contas e pelo 
outro denuncia por falta da prestação*. I 

12 . _ DENUNCIADO POR ENTREGA DE TORAS DE MADEIRA no Posto - 
Indigena de Guarita a vários compradores, inclusive ACIR 
FORTES (Fls. 2183). 

- documento em que se baseia a denúncia é a cópia do - 
Telegrama Radio: NR 426 de 22/março/66, nos seguintes têr 
mos: CHEGOU NOSSO CONHECIMENTO VG ESTaO SE PROCESSANDO EfT 
TREGAS TORAS MADEIRAS VG POSTO INDÍGENA GUARITA VG VA1IÓ5 
COMPRADORES VG ENTRE ELES SENHOR ECY FORTES PT NECESSITA- 
MOS ESCLARECIMENTOS RESPEITO PT ASS LUIZ ARAUJO DIRETOR 
SUBSTITUTO. Ora, tal "prova" é um pedido de escalereci— 
mentos, em primeiro lugar. Em segundo lugar, não houve - 
entrega irregular ou ilegal de^toras no P.I. Guarita, pe- 
lo menos durante a, administração do denunciado. Inquéri- 
to houve, porém nao no Pôsto Indigena de Guarita, porém 
no de Nonoay, como dão notícia os autos do presente Pro- 
cesso Administrativo. 

13. FALSIFICOU COM LAUDELINO SOARES DA SILVA RECIBOS DE 
PAGAMENTO DO GRADEAMENTO de 15 alqueires de terra em Gua 
rita sendo o de n$ 48, de 28. Setembro .1965 a NCR$70,00 ~ 
igual a NCR$1.050,00 e o de ns 8, os mesmos 15 alqueires 




alcrueires, porém com data de 12. Novembro. 196 5 e com prô- 
ço a NCR$40,00, totalizando NCR$600,00 (Fls. 22 52,2258). 

- José Pedro Ramos, em as data respetivas, no verso dos 
recibos, atestou haverem sido prestados efetivamente os 
serviços a que se referem os aludidos recibos. E mistér, 
outrossim, que, houvessem sido feitos os mesmos serviços 
na mesma área tal se justificaria plenamente dadas às con 
dições do terreno e atmosféricas: depois de arado o ter- 
reno, sobrevindo a chuva, necessário é, antes de plantar, 
que se renove o gradeamento. Bem examinando os recibos, 
ao homem afeito ao trabalho da lavoura, se infere que nao 
foi o mesmo serviço prestado duas vêzes, porém sao dois 
serviços diferentes - um de araçao^e outro de gradeamen- 
to. Nao há, data vénia, falsificação de terreno aradp ou 
gradeado. Houve serviços prestado, houve araçao e gredea 
mento e o testemunho é válido face ao itestado regular - 
passado no verso dos recibos. 

14. Paga despesas de manutenção de sua família com a ren 
da do PGsto Indigena de Guarita (Fls. 1864). 

- Em seu depoimento informa que se alimenta por conta do 
PÔsto em alimentação frugal. Foi omitido que o denuncia- 
do comia M JUNTAMENTE COM OS ÍNDIOS A MESMA COMIDA". Tam- 
bém não se levou em conta o aspeto psicológico e a aten- 
ção que com tal procedimento sempre foi dispensada aos - 
índios. No afã de denunciarão qualquer forma - talvez - 
para justificar a sua atuaçao - a Comissão de Inquérito- 
ignorou o depoimento daqueles a favor de quem se destina 
va APURAR A VERDADE, respe ti vãmente , DOS ÍNDIOS. Também, 
em flagrante descaso, NãO LEVA A COMISSaB DE INQUÉRITO - 
EM CONSIDERAÇãO o depoimento dos ÍNDIOS, dos grandes in- 
justiçados e de tal forma que nem a Comissão os leva a - 
sério, mas que se faz mistér também ouvir com atenção e 
São sômente para constar e servir de mais uma folha no - 
processo, senão vejamos: 

- A FLS. 1854, o ÍNDIO KAINGANG, SANTO CLAUDINO, elogia 
o denunciado informando de que o mesmo dispensa o melhor 
tratamento aos indios. E claro e corrente o seu depoimen 
to. Vè na pessoa do denunciado o seu protetor, o seu ami 
lo. A FLS. 1828, o ÍNDIO PEDRO ALÍPIO, KAINGANG, CAPITãS 
DE POLICIA INDÍGENA, atesta: ANTES DE ALI APARECER DE- 
NUNCIADO NãO HAVIA DISTRIBUIÇaO DE TECIDOS E NEM DE COMI 
DAS. NUNCA HOUVE ASSISTÊNCIA DENTARIA. ALIMENTAÇaO APE- 
NAS DAVAM PARA OS ÍNDIOS VELHOS. ÍNDIO ANTES SÔMENTE IA - 
PARA HOSPITAL PARA MORRER, QUANDO QUASI MORTO e o denun 
ciado mudou tudo quando ali chegou. NaO HAVIA PRISaO. 
Ora, como o oficial no quartel, que também, quando em — 
serviço ali se alimenta, o denunciado, no exato cumpri — 
mento de suas funções, ali permanecia e vivia entre os - 
indios como se um deles fôsse. TAMBÉM COMIA COM eLES.Se 
é crime comer com os Índios, se é crime com eles convi- 
ver, então que será "defendê-los" ? NO POSTO INDÍGENA DE 
GUARITA não há ou não houve, enquanto foi ali encarrega- 
doío<j)denunciado, motivo para a assertiva feita pela Re- 
vista "VISãO" em seu número de 12 de abril de 1968, de - 
que o homem civilizado continua matando o índio, também 
não houve massacres, muito ao contrário, ali conviveram 
funcionários e indios em harmonia dificilmente se encon- 
trando qualquer motivo para se pensar, siquér de longe, - 
em ferimento aos direitos fundamentais do homem. De ou — 
tro lado, em seu depoimento pessoal não afirma, o denun- 




denunciado, alimentasse a si e à sua familia em despesa 
a custa do POsto, como insinua a denuncia. Afirma, isto 
sim, que comia, alimentação frugal, no Posto. 



ITEM 15. A COMISSaO DE INQUÉRITO constatou forte aparat o 
p , ol * c f,?í . cons tituido de uma patrulha permanente de cinco 
SgggggS da brigada de Policia M ilitar do Rio Grande do - 
Sul no recinto do Pôsto Guarita. 

- Ora, B o PORTE APARATO POLICIAL DE CINCO HOMENS" ali se 
encontrava para defender a integridade dos índios, cons- 
tantemente sujeita que é a área a investida de intrusos, 

como já tem ocorrido. De mais a mais, uma patrulha de 

CINCO SOLDADOS muito otimistamente poder-se-á encarar cã 
mo, "FORTE APARXTO POLICIAL", era se considerando que a -- 

área do Pôsto é superior a 23.000 hetares... com uma 

enorme mata quási impenetrável. Outrossim, no P.I. Guari- 
ta funciona uma Missão Evangélica, bem equipada, subven- 
cionada pela Igreja Evangélica de Confissão Luterana do 
Brasil e de sua congénere da Alemanha, que para ali ca- 
nal iza^verhas para ajuda aos índios, como constatou a 
Comissão de Inquérito, cuja Missão éra apoiada e ajuda- 
da tamhém pelo denunciado. 

As inf rações, pois.^que se pretende lançar sobre a pes- 
soa do denunciado sao de todo infundadas, inexistentes - 
ou imaginarias. A Inspetoria do Ministério da Agricultu- 
ra do Rio Grande do Sul compareceu no P.I. Guarita e ali 
bem examinando, cuidadosa e escrupulosamente tudo, cons- 
tatou a perfeita ordem ali reinante em todos os setores 
e,jiote-se, Inspetoria essa conhecedora profunda da re- 
gião, de seus problemas e de todas as circunstâncias lo 
cais. — 



Aguarda, pois, o postulante, Éonfiante no elevado saber 

de V. Excia., haja por^bem, após examinar e bem ponde 

rar as provas e as razoes supra A julgar improcedentes - 
as denuncias feitas pela Comissão de Inquérito por abso 
Imtamente carecedoras de qualquer fundamento, como de - 
direito e|de JUSTIÇA. 



NN. Termos, 

p. Deferimento 



POrto Alegre, 4 de maio de 1968 




Por que o índio tem de morrer 



No Itamarati, o ambiente é de in- 
quietação. Começaram a chover tele- 
gramas das embaixadas brasileiras no 
exterior pedindo informações sôbre o 
"massacre das populações indígenas 
no Brasil". 

Ap«sar da discrição do Governo 
brasileiro, as repercussões do inquéri- 
to aberto no Serviço de Proteção aos 
índios - no qual foram indiciados 130 
funcionários - chegaram ao exterior 
vnto com as denúncias de especialis- 
tas sôbre a exterminação de índios. 

Para os homens ligados ao proble- 
ma dos índios, entretanto, não hà. na- 
da de nôvo. Desde 1500, quando, se- 
gundo alguns historiadores, o Brasil 
tinha 2 milhões de índios, até hoje, 
com uma população indígena de não 
mais de 80 mil pessoas, o homem ci- 
vilizado vem matando o índio. 

Não está em jôgo no momento a 
corrupção de 130 funcionários do spi. 
O inquérito aberto no Ministério do 
Interior revelou muito mais que a cor- 
rupção; pôs mais uma vez à mostra 
os graves defeitos da política indige- 
nista seguida até agora pelo Govêrno. 

Em recente entrevista coletiva, o 
Ministro Albuquerque Lima evitou fa- 
lar do spi. Momentos antes, um de 
seus assessores advertiu os jornalistas 
presentes de que o inquérito prosse- 
guia normalmente e que o interêsse 

VISA0, 12 DE ABRIL DE 1968 



do Ministro era responder a perguntas 
sobre sua administração em geral. 
"Evitem, por favor, as perguntas sô- 
bre o spi, pois as respostas virão com 
o resultado do inquérito." 

A nova fundação - Mas o assunto 
do momento era o índio, e o Minis- 
tro, apesar de tôdas as precauções, 
não conseguiu fugir dêle. Sua primei- 
ra preocupação foi desmentir pressões 
no sentido de sustar o inquérito: "To- 
dos os indiciados serão punidos". 

Aproveitou então a entrevista para 
anunciar a criação da Fundação Na- 
cional do índio, que a partir de ago- 
ra formulará as diretrizes do nôvo 
Serviço de Proteção aos índios. A no- 
va política seria então elaborada pelo 
Conselho Diretor da Fundação, "for- 
mado exclusivamente por especialis- 
tas". Mas especialistas mesmo o Con- 
selho só tem aparentemente três - no 
máximo quatro -, entre seus onze 
membros. Eis sua constituição: repre- 
sentante do Ministério do Interior es- 
colhido pelo Ministro e que presidirá 
o Conselho; representantes dos três 
ministérios militares; representante do 
Instituto Brasileiro de Desenvolvimen- 
to Florestal; representante do Conse- 
lho Nacional de Pesquisas; represen- 
tante de uma universidade federal; 
representante da Associação Brasilei- 



ra de Antropologia; representante da 
Fundação Serviço Especial de Saúde 
Pública; representante da Superinten- 
dência do Desenvolvimento da Ama- 
zónia (Sudam); e representante da 
Superintendência do Desenvolvimento 
da Begião Centro-Oeste (Sudeco). Em 
princípio, os especialistas seriam os re- 
presentantes do CNPq, do sesp, da 
Universidade e dos antropólogos. 

No decreto que instituiu a Funda- 
ção, o Govêrno, através do Ministério 
do Interior, faz promessas importan- 
tes. Entre elas: garantir a posse per- 
manente das terras habitadas pelo ín- 
dio e o usufruto exclusivo dos recur- 
sos naturais nelas existentes; preser- 
var o equilíbrio cultural das popula- 
ções indígenas no seu contato com a 
sociedade nacional. 

Por outro lado, o Govêrno começa 
a mostrar algum interêsse pelo traba- 
lho de antropólogos e etnólogos, pro- 
metendo inclusive promover levanta- 
mentos, análises, estudos e pesquisas 
científicas sôbre o índio e os grupos 
indígenas. 

A renda indígena - Roberto Olivei- 
ra, antropólogo do Museu Nacional, 
considera o maior inimigo do índio o 
que êle chama de mentalidade empre- 
sarial, que, na sua opinião, se vem fir- 
mando há muito tempo entre os admi- 
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nistradores do spi e ameaça permane- 
cer, agora, com a criação da Funda- 
ção Nacional do Índio. Se antigamente, 
lembrou, os 120 postos indígenas se 
organizavam como emprêsas patronais, 
isto é, obedecendo ao mesmo modêlo 
corrente entre a população rural, atual- 
mente cuida-se de planejar a econo- 
mia dos postos com um único objetivo: 
o crescimento económico. Isto quer di- 
zer que os encarregados de postos — 
se confirmada a ameaça — passarão 
da situação de pequenos fazendeiros 
ou seringalistas para a de dirigentes 
de emprêsas governamentais encarre- 
gadas de tirar o índio de seu estado 
de subdesenvolvimento. 

A economia de subsistência — ad- 
verte Roberto Oliveira — , característica 
das populações tribais, não pode ser 
confundida com a economia subdesen- 
volvida. "Ora", conclui êle, "se é dese- 
jável que o índio produza cada vez 
maior quantidade de excedentes, pas- 
síveis inclusive de comercialização, 
não se pode deixar que o aumento da 
produção se constitua no objetivo qua- 
se único de uma política indigenista, 
sobretudo quando se sabe que êste 
objetivo vai custar aos grupos indíge- 
nas sua transformação em proletaria- 
do rural, trabalhando paradoxalmente 
em suas terras, sem ter autonomia 
para gerir o destino de sua produção." 

A instituição da renda indígena 
pelo antigo spi representava exatamen- 
te êste processo de retirar os lucros 
da produção indígena. Para Roberto 
Oliveira, a Fundação Nacional do Ín- 
dio deverá extinguir êsse processo, an- 
tes que terminem os próprios índios. 
Essa renda é constituída pela venda 
do gado, madeira, borracha, diferen- 
tes culturas como o milho e o arroz, 
etc, canalizada dos postos indígenas 
ás inspetorias regionais e destas à Di- 
retoria Central em Brasília. Essa ren- 
da é redistribuída segundo critérios di- 
versos: pode retornar ao posto que a 
produziu; pode ser aplicada em postos 
que nada produziram; e ainda pode 
financiar serviços administrativos. Isso 
significa que a ação indigenista pre- 
tende ser autofinanciável, num visível 
escamoteamento de suas finalidades 
assistenciais. Impõe-se assim uma mo- 
dalidade refinada de colonialismo in* 
terno, apesar da nossa propalada de- 
mocracia racial, com a cobrança indi- 
reta destas taxas pela transformação 
do trabalho do próprio índio no agen- 
te financiador das práticas assistenciais 
e protetoras. 

Na opinião de Roberto Oliveira, 
cabe ao Govêrno Federal resolver o 
problema dos custos da ação indige- 
nista mediante o aumento das verbas 
orçamentárias do Serviço de Proteção 
aos Índios. Extinguindo a renda indí- 
gena, a Fundação Nacional do Índio 
poderá também, desde já, livrar-se dos 
perigos da corrupção administrativa. 
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Terra em catequese - Noel Nutels, 
médico sanitarista e um dos maiores 
defensores dos índios, durante seis me- 
ses foi presidente do Serviço de Pro- 
teção aos Índios. Por sua ação profis- 
sional, estêve sempre ligado ao pro- 
blema do índio e em quase todos os 
momentos de crise êle aparece nos jor- 
nais fazendo denúncias importantes 
sóbre a matança de índios, que até 
agora não foram ouvidas. Mas êle vol- 
ta à carga: 

"Num país onde terra é motivo de 
especulação, não há lugar para o ín- 
dio, que está sendo dizimado justa- 
mente por seus aproveitadores, os do- 
nos de terras. Em 1964 um industrial 
paulista comprou enorme pedaço de 
terra em Mato Grosso, onde viviam 
xavantes ainda em funções tribais. No 
ano passado os índios, suportados por 
dois anos, começaram a incomodar o 
dono das terras. O spi resolveu então 
retirá-los daquele lugar, transferindo- 
os para uma missão religiosa, onde 
oitenta déles morreram quase que ime- 
diatamente de sarampo'. A conclusão 
tirada por Noel Nutels é de que é im- 
possível para o índio, com a cultura 
que tem, concorrer com o branco na 
competição de terras. 

Outro ponto focalizado por Noel 
Nutels é o de certo tipo de catequese 
religiosa, que, segundo êle, tira do ín- 
dio sua cultura básica, sendo uma das 
causas de sua morte e fazendo com 
que êle aceite com mais facilidade a 
prostituição e a corrupção. Certos mis- 
sionários convencem o índio pelo po- 
der económico, estimulando-o, conse- 
quentemente, à cobiça. 

O índio, assim, vai depender do 
Deus dos civilizados porque êste é 
mais rico, pode dar-lhe canivetes, es- 
pelhos e rapaduras. 

Ainda sóbre o problema da cate- 
quese, Roque Laraia, antropólogo do 
Museu Nacional, afirma que os índios 
que existem hoje ainda não foram 
atingidos por ela em tôda a sua inten- 
sidade. Os já atingidos foram extermi- 
nados, ,como os tupinambás que se 
localizavam no litoral do Brasil, do 
Paraná ao Maranhão, e que já não 
existiam mais no fim do século xvn. 
A miscigenação, um dos argumentos 
comumente usados para defender a 
catequese, é ínfima em relação aos 
que desapareceram. 

Os especialistas - Roberto Oliveira, 
Noel Nutels e Roque Laraia, entre 
outros — concordam num ponto: só 
a experiência do Parque Nacional do 
Xingu é vitoriosa. O trabalho dos ir- 
mãos Vilas-Boas se vem processando 
lentamente e a população do Parque 
aumentando gradativamente. 

Resta saber se os métodos empre- 
gados pelos irmãos Vilas-Boas, que 
obtiveram tanto êxito no Xingu, po- 
derão servir de base para a formação 
de novos parques no País. # 



O assassínio 
como êle foi 



Logo após o assassínio do estudante 
Edson Luís Lima Souto, na Guanaba- 
ra, surgiram versões contraditórias só- 
bre os acontecimentos, nos jornais, nos 
depoimentos de autoridades e princi- 
palmente nos depoimentos dos solda- 
dos e oficiais da Polícia Militar envol- 
vidos. Êstes procuraram de tôdas as 
formas isentar-se de responsabilidade 
nos acontecimentos, alegando que a 
Polícia Militar não disparara um só 
tiro. Como prova, exibiram aos en- 
carregados do inquérito as armas que 
- segundo êles - os soldados porta- 
vam na ocasião. 

A redação de Visão no Rio de Ja- 
neiro (Avenida General Justo, 275-b, 
6.° andar) está situada exatamente 
atrás do restaurante do Calabouçt* 
onde se desenrolaram os acontecimen- 
tos. Vários redatores e funcionários de 
Visão presenciaram as dramáticas 
ocorrências de ângulos diferentes, in- 
clusive da rua. 

Como contribuição para esclarecer 
os fatos, apresentamos o depoimento 
conjunto sôbre o que ocorreu no dia 
28 de março. 

Um dia como os outros - Pouco an- 
tes das 18 horas, um grupo de estu- 
dantes realizava o comício habitual 
diante da pira erguida em frente ao 
restaurante do Calabouço. Da janela, 
redatores e funcionários de Visão as- 
sistiam ao acontecimento, já quase ro- 
tineiro, pois se repete diariamente des- 
de quando o restaurante antigo foi de- 




Gráfico desta descrição: 1) pira; 2) 
edifício de Visão,- 3) restaurante e pa- 
vilhão; 4) edifício da LBA; 5) edifício 
do INPS; 6) edifício da Secretaria de 
Economia; 7) galeria de onde a PM 
atirou; 8) local em que o estudante 
tombou. 



VISÃO, 12 DE ABRIL DE 1968 



BXKO. SR. MINISTRO DO IHTBRIGR 




LUIZ MARTINS DA CUjSKA., por seu advogado abaixo firmado, vem, por es- 
te meio, muito respeitosamente , à presença de V. Excia., nos autos — 
do Processo Administrativo que tramita ante esse ilinsstério por de- 
núncia da Comissão de Inquérito creada com a Portaria n. 78 desse Mi 
nistério de 22 de março de 1968, aditar as suas razões de defesa já 
apresentadas, pelo que diz» e requer o seguinte: 

1. que, cor- referência ao ITEM 6, as dívidas que entende a Comissão- 
corao injustificadas, do 3.P.I. para com a firma 1ÍÍB0NI & LUTZ LI» 
MITADA, se refere â construção de dez (lO) casas de madeira, co — 
bertas de telhas francesas, contratadas, segundo documento hábil 
em mãos dos credores, através da pessoa de José Fernando da Cruz; 

2. que, com referência ao item 9 5 ainda quer acrescentar que a per — 
missão dada por seus antecessores para os funcionários lavrarem — 
terras para suplementação de seu smstento, ao que está informado, 
o foi com base no art. 47, item I do Decreto n. 736 de 6 de abril 
de 1936, cuja permissão não foi negada pelo postulante; 

3. que, com referência ao ITEM 10, pede a juntada aos autos dos dois 
(2) documentos inclusos, que provam ter sido proprietário, pelo - 
casamento em comunhão de bens com sua mulher D* Maria Luiza Cruz- 
2» Cunha, anteriormente à assunção do Posto Guariba, ocorrida em 
data de 15 de julho de 1965» de uma camioneta tipo pivk-up, mode- 
lo 1963, emplacado em Mato Grosso, posteriormente trocado pelo au 
tomovel marca Aero Willys, á que alude a Comissão de Inquérito; 

4. que, cohi referência ao ITEM 11, os documentos de sua prestação de 
contas foi entrega* a To sé Fernando da Cru^, juem informa have-la 
remetido para a séde do 3.P.I. en Brasilia, onde deverá ser obje- 
to de perícia; outrossim, junta cinco (5) declarações feitas pa — 
los comerciantes de município de Tenente Portela, Estado io Rio - 
Grande do Sul, fornecedores do Posto índio de Guarita, comprobajro 
rios de sua atuação ali. 

Reitera, pois, a 3ua exclusão do inquérito, como mádida de direito - 
inquestionável e necessária JUSTIÇA. 



NK. Têrmo, j, esta, p. Deferimento 




PÔR TO ALEGRE, G g de maio de 1958 




PRÇFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

ESTADO DE MATO GROSSO 

IMPOSTO E TAXAS SÔBRE VEÍCULO* 



/'% 7T\ No "' u ' " 

Qt|. jOhU iiiiZA CnbZ AA U UNal 




/ ■ ,. f* ;\ p. 



Kadwtço 



áua ia du w ovunbro n* 3i0 



Mari-; 



Categoria / 



HrofÍBSào 



KUff Qvgrland 



Hf 



for 



Modelo i rr~ ■ — — — 



IMI\ IND E PROFISS. 


TAXA DE LICENÇA 




4 # 950 - 



Ton. 



N.o de FWafelrto _ [ Ãno de Fabrioaçao 

5 1.962 



TX. K.SIWclONAvl. 



Vencimento : em SB de Fevereiro 

IMPORTANTE 

Será concedido um desconto de Hl ' ,, 
pel» p»K.uiieii|r> anteoipndo até 8! í 
de .Janeiro de 1965. 



TX. EMPLACAM. 



100 



IWTÍWfffrada', 



sn-eeothm «o» 

L J u,UiHt<flT loJaL, 



EXEKCICIQ DE 1965 



S f - 38 



IND. B RESTITUIÇÕES 




iQO 



T O T A L 



Su X 5 



MULTA 211% 



JURO 8 



DESCONTO 10% 



T O T A L 



1. 8 VIA - RECIBO PO CONTRIBUINTE 







5, 15 



EXERCÍCIO OE 1965 



160 bis. 50 x 4-965 





/ 

«Polícia Civil do Estado de Mato ráross< 
Diretoria da 3/ Circunscrição de Tpárísit< 
CAMPO GRANDK - MT. 

I Vistoria de ^á%ÍIÍÀ2^Ú^. 

leçeili do ^r/^/j^ flí//Z^. *y A 

.'rtâttcia de cruzeiros referente à vistoria de 

..de chapa . ..f~ZL:ZS^ acordo com os 
■ , 52 e 75/do Dec.-Lei 3.651 de 25-9-941. 

:i .de/^^de 1965 

í->- |Feír«iwc dtti «Silva - : 

.Sub-Inspetor de Transite 

VISTO: 





Direto. 



DBCLARAÇaO 




PELA PRESENTE, nós inf rascritos , estabelecidos com ramo de 
comércio nesta praça, DECLARAMOS que o Sr. LUIZ MARTINS DA CUNHA 
brasileiro, casado, Funcionário Público Federal, na Chefia do Pos 
to Indígena "Guarita 1 , foi pontual e.correto, náo so no atendimen 
to dos elevados misteres profissionais, como no pagamento das- con 
tas do S.P.I. todas as vezes que as emergências impuzeram forneci 
mento a prazo àquele Órgão Federal,- na gestão do mencionado Che- 
fe, - de 15 jul 65 a 15 abr 63. 

Tenente Portela, 16 de abril de I.968.- 

WALDOMIRO FOKTSS DOS áANTOS • 
Inscr. Cadstro 



1 .° TABELIONAT O 

U. BNÍÍ ÍISíI CALMOS 

r \"i!Ão 
Péry r. <l« Silva 
FrBDcipon do Vtsúl* Timótheo F." 
P ' : Úi Tuaos 

Aúmti sussts, 
í7>?\DI$ NEVfiS N.» 151 
» •» ; l- U-n a 4-05-S6 

í x • — roa I 




o ; 2 
1 ~ i 



íAOiiLfOiMATÒ CA^TiLHÕS" 
'"VTj y ,í -w a(s) fuma(s) de 



li 60 



» com a cota f^jg 

">*«os ia Caríorla 

^ rs . VERDADE 

B^OL NCR| " 




6e%G>D 



DECLARAÇÃO 




PELA PRESENTE, nos abaixo f i rmados, estabelec i dos nesta praça com o 
ramo de Farmácia, DECLARAMOS que o Sr. LUIZ MARTINS CUNHA, bras ile i- 
ro, casado, Funcionário Publico Federal, na Chefia do Posto Indígena 
"guar i ta n , fo 1 pontual e correto no atendimento e pagamento das con- 
tas do sopolo com este estabelecimento comerci al,t$das as vezes que 
as emergências impuzeram fornecimentos a credito para o conceituado 
OrgÃo Federal , duran te a gestão do mencionado chefe, de 15 de Julho de 
1.965 ate 15 de abril de 1.968.- 



Tenente Portela, 16 de abril de 1.968.- 




Farmácia Popular 




> s 

H £ . 



TASULfOrtATÒ CAGTJLHQS 

RÊC0NJÍEÇO a (s) firma(s) da.. 

, r *~j*-e~- 

indicadas com a seta ^j^ j i *'w9yu& ti$^^ 
j^L^MELHANÇA com a (o) oxistente(s) no 

n A VERDADE 




G6U £■ 



DECLARAÇaO 




PELA PRESENTE, nos, inf rascritos , estabelecidos com HOSPITAL 
de Clínica e Cirurgia, nesta Cidade, declaramos que o Sr. LUIZ MAR 
TINS DA CUNHA, brasileiro, casado, Funcionário Publico Federal, na 
Chefia do Posto Indígena "Guarita" foi sempre pontual e correto no 
atendimento dos elevados misteres funcionais com os índios, tanto 
como no pagamento de despesas hospitalares, neste Estabelecimento, 
todas as vezes que gozaram benefícios de crédito, no periodo com- 
preendido entre 15.jul.65 até 15. abr. 68.- 



enente Portela, RS, 16 de abril de I.968.- 




e.fecvu ^ c/o (swryro 

HOSPITAL 




'SANTO ANTONIO" 




DECLARAÇaO 



Idade 



PELA PRESENTE, nos, infra s cri tos, estabelecidos nesta cidade 
com ramo de Comércio (Posto de Gazolina, Lubrificantes e Similares) 
declaramos que o Sr LUIZ MARTINS DA CUNHA, brasileiro, casado, Fun- 
cionário Publico Federal, na Chefia do Posto Indígena ''Guarita" foi 
sempre pontual e correto no atendimento das contas com este Estabe- 
lecimento, no período de 15.jU-l.65 até 15.abr.68, época em que este, 
ve na Chefia do P. Indígena. 



Miraguai, 16 de abril de 1.968.- 




POSTO I PIRANGA. 





mú;:aa2s cc.n a soía \ v \ , •,- 



Hl 



rquivi 



ivovdesíe Cartório. 



: '*7 n A VT.DADE 
7 MAUS68J 



7 



NCR3 




D E 



<j Jj ri I 



l A Ç ã O 



PELO PRESENTE, nós abaixo firmados, estabelecidos nesta pra- 
ça com ramo de Farmácia, e congéneres, ) : .ilOo que o Sr. LUIZ / 
MARTINS DA CUNHA, brasileiro, casado, Funcionário Publico Federal, 
na Chefia do Postò Indígena 'Guarita" foi pontual e correto, não / 
somente no atendimento dos seus elevados misteres funcionais, como 
também no pagamento das contas do S.P.I. com este Estabelecimento, 
todas as vezes qíie as emergências impuzeram fornecimentos a prazo 
àquele Órgão Federal durante a gestão do mencionado Chefe, de 15. 
Jul 65, até 15 abr 68.- 



Tenente Por tela, RS, 16 de abril de 1.968.- 

|[«Tim«r(f|j 



A» 



V8 f o- l>c9 ° e 



FRA NC ISCO/ SPEROTT 



Inscr. ' CGC 




0Z a 



...IO.. «TO CA.T!LH0..: 

RECONHEÇO 2(s) firmai s) da 



indicadas c:;n a seta 




l 4EJ_HANÇA com a(s) exisieiúe(s) r» 
lia Cariório. 

T V> DA VE 

POSTO 1LEGR#1 



C;...L. NCr.3 




— 



PROCURAÇaO 




Pelo presente instrumento particular, LUIZ MARTINS DA CUNHA, - 
-HEROIDES TEIXEIRA,- e JOSe PEDRO RAMOS, todos abaixo firma — 
dos, brasileiros, casados, funcionários do S.P.I. lotados no 
Posto Indígena de "Guarita 11 , município de Tenente Portela, Es, 
tado do Rio Grande do Sul, nomeiam e constituem seu bastante 
procurador o dr. LEOPOLDO ALDOMIRO PttTTER, brasileiro, casa- 
do, advogado inscrito sob n. 1789 na Seção do Rio Grande do - 
Sul da Ordem dos Advogados do Brasil, domiciliado e residen- 
te em Porto Alegre onde tem escritório profissional a rua — 
Uruguay n. 91, sala 320. para o fim especial de promover a - 
sua defesa em qualquer mstâncj > a v no processo administrativo 
instaurado pela Comissão de Inquérito creada pel a Portar ia- 
n. 78, de 22 de março .de I968, do Ministro do Interior e Jus 
tiça, publicada no Diário Oficial da União, Seção I, parte I 
a fls. 26i;7 de ic de abril de 1968 e, para tal fim, fica, seu 
referido procurador investido nos poderes^contidos na clausu 
la ad judicia, os de receber e dar quitação, transigir, desis 
tir, requerer medidas preventivas e preparatórias, bem como - 
substabelecer em quem confiar, no todo ou com reserva de pode 
res, a presente» 




PoRTO ALEGRE, 18 de abril de 1968 





Á 




EXMO. SR. MINISTRO DO INTERIOR 



HEROIDES TEIXEIRA, brasileiro, casado, trabalhador, nível 1 
(GL-402.1) do Serviço de Proteção aos índios, lotado no Pos 
to Indigena "Guarita", municipio de Tenente Portela, Estado 
do Rio Grande do Sul, onde é domiciliado e residente, por - 
seu procurador, abaixo firmado, vem, por êste meio, muito - 
respeitosamente, â presença de V. Excia., nos autos do pro- 
cesso administrativo instaurado por denúncias da Comissão - 
de Inquérito creada pela Portaria n. 78, de 22^de março de 
1968, desse Ministério, apresentar as suas razoes de contes 
tação, pelo que passa a expôr e, a final, requerer o seguin 
te: 

Indfrciado em item 1. "Cárcere privado de índios: Construiu+X 

uma prisão dentro da podridão da \ 
trebaria sem iluminação e nem aeraçaoy\ 
(Fls. 1821). \J 

CONTESTA: Todas as edificações feitas sob suas ordens e ad-l 
ministradas por si, sempre o foram de acôrdo com as plantas| 
que lhe foram fornecidas, todas do tipo da que se pode ver 
nas fotografias apensas, não sendo verdade haja construido, 
em qualquer dos postos em que esteve lotado, "uma prisão ~ j 
dentro da podridão da estrebaria, sem iluminação ou ae ra- 
ção" - tivesse a, Comissão de Inquérito denunciante encontra 
do tal construção, certamente deveria trazer a prova aos — 
autos, seja através de fotografia, seja através de planta - 
devidamente elaborada ou autenticada por prof issional^com — 
petente e habilitado; não o fez pois que tal construção ou 
edificação não existe, seja nas ca rate ris ti cas constantes - 
da denuncia, supra referida, seja de outras. 

Indiciado em item 2. "Assinou "recibos" (o grifo é nosso) - 

graciosos de quantias vultosas, se-- 
gundo suas próprias declarações e naa 
foram efetivamente recebidas" (Fls. - 
2585, a 2586, 4733, 4739). 

CONTESTA: Todas as importâncias recebidas, efetivamente, pe 
lo postulante, sempre foram devidamente lançadas e aplica- 
das em seus fins. A própria denuncia é a defesa do acusado. 
Não é denunciado por falta de prestação de contas, pois que 
de todas as importâncias recebidas prestou contas a seus su 
periores em todas as respetivas gestões. recibo aludido - 
no quadro demonstrativo de fls. 4733 foi passado pelo postu 
lante quando encarregado do Pôsto Indigena de Nonoai, e, ~ 
enquanto chefe daquele POsto, sempre desempenhou suas fun — 
ções a contento de seus superiores, não lhe constando exis- 
ta falta de prestação de contas da aplicação de impostân— 
cias recebidas e tanto é verdade, que passou a chefia daque 
le P.I. a seu sucessor com as contas quitadas e perfeitameó 




perfeitamente em ordem. A prestação de contas da aplicação 
da importância de NCR$5.000,00 a que alude o recito de fls 
4739 passado há três (3) anos atrás para o então chefe da 
7* Inspetoria Regional do S.P.I., José* Fernando da Cruz, w - 
deve se encontrar com aquele chefe já que o postulantejriao 
mais possúe os documentos referentes ã sua administração - 
nem está mais no P.I. de então. Emhora a denúncia aluda a 
"recibos", sômente traz aos autos "UM RECIBO". postulan- 
te, em seu depoimento foi hem claro, muito emhora o que ~ 
ali foi registrado não o seja assim: perguntado se passou- 
"recibos", recebendo "semprestação de contas", disse que - 
não; perguntado áe passou recibo sem receber, fez a Comis- 
são constar que sim, muito embora já nao mais recorde se - 
do recibo passado recebeu ou não pois que como afirmado re 
tro, todas as importâncias que lhe foram entregues as aplT 
cou, como prova com as fotos inclusas. Outrossim, zelou — 
sempre da melhor forma pelo Patrimônio do SPI, como prova- 
com a, carta relatório feita ao sr. Gel. Comandante ^do 52 Ba 
talhão Policial. Zeloso no cumprimento do dever nao iria - 
pactuar mesmo com seus superiores hierárquicos na delapida 
ção daquele Patrimônio. 

Carece, pois, de qualquer^fundamentação a|denuncia contra^- 
si apresentada pela Comisãão de Inquérito^ que, aliás, nao 
vem acompanhada da necessária fundamentação legal a fim de 
poder o postulante saber ou conhecer das infraçoes que se 
pretenda tenha cometido. 

Aguarda, assim, respeitosamente, de V. Excia., £aja por bem 
exclui-lo do presente processo, pelas razoes invocadas, — 
como medida de sã e inquestionável JUSTIÇA. 



NN. TÔrmos, 

p. Deferimento 




Anexo: a. 2 fotografias de casas do PI de Nonoai; 

b. Cópia de Mensagem n. 10 do PI Cacique iionoai ao SPI; 

c. Ordem de Serviço n. 01 do Maj . Av. Chefe da Aj .Sul 
Danton Pinheiro Machado, de 15/11/1965; 

d. Ordem de Serviço S/N, de 17/12/64, do Chefe da SASSI 
respondendo pelo SPI ao postulante; 

e. Carta Relatório ao Comte. do 52 Bati. Policial; 

f. Levantamento feito a pedido do denunciado do furto 
de toras^de pinheiro. 

g. Procuração outorgada em conjunto para o signatário 
supra. 




Ministro da Agricultura 
Serviço de Proteção aosl índios 
7a . insjjetoria Begional 
' goindjjOâciou e Nonoai 



SEBVÍÇO DE BADIO-COMuNICAÇCES-SPI- 
M E N S A O EM nQ 1 o 



Poind. -Cacique Nonoai", em 15/5/65. palavras. 

DO: <&p. Exército, JOsJJSS BIBAS, -AO; liso. Sr. Chefe 7a.I.B. 



i^™ S° N íffS* 3 p ? opCE lamento doze milhões 

55£ 2 í;í Rt& » (0r*.12.000.000),GASPARCTTO SEJA FROTPTATTn 
ATE DIA. VINTE E TBEo (23) ÓuTuI^OOiXSto SS? 
SANTEBl ENTENDIMENTOS COM wSSmSS^Sm^aTr 
POB OCASIÃO SUA VINDA TAPEJARA". S.P.I., 



(ASS. CAPITÃO JOSÍAS BIBAS 
P/ Comissão Triage. 



VISTO : 

Eeroídes Teixeira 9 
Eno . Po ind . C . Nonoai" 



CONCEBE COM O OBIGINAL: 



* 




*ux. Escritório Poind. C. Nonoai 



4j OT>fiNC, q SOL 







1 




Do 
Ao 

Assunto 



MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

17 Em Dez. <u 1964. 
Ordem da Serviço à/B. 




Gnefe 4» 3AS3I, respondendo pela Diro- 
toria da âPI, da acordo o oca a regimento em vigar , 

1189LT lf 



Pica pala pra santa autoria ado a 2no. da 
PO HO NONOAI a. exeoutari 

a) Vanda da quatro (4) cabaças da gado, 
para custeie da uma raça para os índios, 

b) Abata da um boi para alimentaçSe doa 
ín&iod, durante o plantio, 

o) Tenda doa porões exia tentes, depola 
de vendidos oem o produto da venda adquarir névoa anlmaes, 

d) Demolir a atual enfermaria, aprovai- 
tando a madeira a Janelas envidraçadas, per enoontra-se em 
peaalmaa condições e oonatruindo neva enfermaria oem diman- 
adas bem menor de que a atual, de acordo oem as necessida- 
des do Posto, 

(f Demolir a Bacela e o armazém deste 
POU©, por está também, em péssimo estado, o oem a madeira 
proveniente da demolição da duas construir neva Sacola eb» 
decende aa seguintes medidas $ 90a2 para a freq uenoia de 
10 alunea 9 

De» se ciência a cumpra-se. 
Nono a 1 em, 17 de Dez. de 1964. 





Nilo de Oliveira Velozo 
Ohefe da 3A33I, rap. pela Diretoria de SPI. 




BBHENTE PORTELA , 2 de tftrço de 1968. 



M. D. COMâUDAKTE DO 5» MWU*Í POLICIâi, 




É com satisfação que passo as vossas mãos o presente 
Aos meados do mes de Dezembro do ano de 1964, fui determinado 
uelo Sr. Acyr Barros encarregado de Posto Indígena "Guarita ", 
p^ra que me deslocasse com destino ao Posto Indígena "Nonoai", 
a fim de responder proviso pelo expediente do mesmo. 
Cumnri a ordem . Chegando no mencionado Posto encontrei com os 
Sr^. João Lopez Veloso, Lorinaldo Veloso e Jose de Almeida, fun- 
cionários do Serviço de Proteção aos índios. Entrei em conta to # 
com o Sr. João Lopes Veloso a fim de receber as ordens de servi- 
ço, as ouais foram aã seguintes: Passou-me a expor os aconteci- 
mentos. ^0 Sr. Samuel Brasil ex Encarregado do posto, auzentou-se 
do mesmo sem aguardar substituto. Voce relacione o material exis 
tente, aguarde ordem do Sr. chefe da 7* Inspetoria Re gional, 

"Posteriormente recebi na Aede do Posto, o Sr, Nilo de 0- 
liveira Veloso chefe da SASSI respondendo pela diretoria do S.P.I. 
e do Sr. Valter Prado, funcionário do Serviço de Proteção aos ín- 
dios, na ocasião passei a relatar ao Sr. Nilo de Oliveira Veloso 
a situação dos Indígenas daquela área, vinha sendo intrusada por 
elementos se dizendo sem terra cujos elementos se achavam com o 
direito de invadir aldeamentos dos indígenas tem como se apossan- 
do de roças e ranchos, d- secção "Porongoa" obriga ndo-os a se re- 
fugiarem fora da área, 

Expus o problem 
ra do Posto 
blema grave 



,«á ao Sr. Nilo quanto a situação fmancei- 
era precária inclusive dos indígenas, encarava o pro 
oara se resolver , expliquei ao Sr. Nilo que eu na o pre- 
tendia 'responder como Ene. do Posto. Sr. Nilo retornou a Curiti- 
ba e em 8 de Janeiro de 19^5 o Sr. chefe da 78 Inspetoria do Servi 
Co de Proteção aos índios baixou portaria localizando-me no Posto 
Tndí^ena "Nonoai" para responder como encarregado do mesmo. 

' enfrentei sérios proble- 
a'rea indígena , intru- 



Em 



urincíuio de Janeiro de 196*5 



«as com referência I furtos de madeiras da 
sos d~ secção "Porongos" passaram a furtar 



provqcar in- 

oual 



madeira, 

cêndios nas florestas onde existia pinheiros. 

Cumuniou.ei o Sr. Chefe da 7& Inspetoria Regional, do qual recebi 
ordem através de ra'dio para que eu solicitasse as autoridades po- 
liciais providências cabíveis no sentido de evitar a continuidade 
de furtos de madeiras bem como a propagação de incêndios nas tio* 
restas da área indígena de "Nonoai ». 

Solicitei ao Sr. Ilo de Araújo Pinto 2fl Sargento Comandante do Des 
t^mento Policial da cidade de "Nnoai" juntamente ^com o referido 
saraento passamos à localizar madeiras furtadas da área mdgena em 
diverças serrarias localizadas o município !e »Nohoai»,e possamos 
a efetuar a urisao d*s mesmas, deposita ndo-as num terreno baldio 
na eidadi de' Nonoai as quais ficaram depositadas vários meses aguai 
d=ndo form-r urocesso pelas autoridades competenxes, posteriormente 
foi liberada pelo ExmJ Senhor Dr. Juiz de Direito da Conrrca da Ci- 
dade de Carazinho para que fossem recolhidas para a sede do Posto 
e fossem aplicadas em construções de escolas e moradias em benefi- 
cio dos n £^ gxru £ escol -, s e moradias , Postos Policiais e pos- 
teriormente forneci ao Exm° Dr. Juiz de Direito relatório da apli 
cação da m J^*®*^^ dQ 9no d tomou conhecimento das ocor» 



rencias na área indígena de "Nonoai", o Sr. Cel. Washington Ber 



des ex Secretario de ^Segurança , bem como q Sr. Can. Josias Riba 
dos Santos pertencente I Unidade do 32 Exército, cujo capitão 
mou medidas enérgicas no sentido de evitar novas invasões na 

segue 



ermu 
área , 



como proibindo devastações $r qualquer forma de ve g«r^ 




Cont . 

Indígena bem 
"ta çõe s • 

Destacou um contigente militar pertencente ao 22 Batalhão po 
lici«l sediado na cidade de"Passo Fundo" cujo contigente foi comanda 
do pelo 2° Tenente Celso , posteriormente substituído pelo 2£ Tenente 
jo~o Alberto. Os mencionados oficiais prestaram magníficos trabalhos 
em^benefício dos índios . Tencionados militares acompanharam os tra- 
balhos realisados na minha gestão como encarregado do Posto . 

Sempre encarei o Serviço de Proteção aos índios como um ser- 
viço realmente de Çroteção quer dando assistência social, médica se- 
lando pelos costumes dos indígenas. 

E atualmente me encontro na eminência de ser afastado do ser 
interceder junto às autoridades copetentes para que 
determinações baixadas nelo Sr. Chefe da Inspetoria 



viço. Rogo a V. S. 
eu não sofra essas 



d 



Nada mais havendo* tratar no momento, aproveito a oportuni- 
ade que se me oferece, para renov-r 5 V. Sa. os protestos de minha 



estima e distinta consideração. 



Saudações Cordiais 



Heroides Teixeira 



( COPIA AUTÊNTICA) 

ESTADO DO BIO GRANDE DO SUL 

BRIGADA MILITAR - 20 BATALHÃO POLICIAL - 3a. CIA. 
DESTACAMENTO POLICIAL DE NONOAI 

T.T.VANTA1.TMTO FEITO NA ÀKEA INDÍGENA T flT.DO DE NONOAI. NA RE- 
nTfrj -nfífi PORPNftC. S DOS TOCOS DOS PINHEIROS. QUE EPEU CORTADOS E AS SUAS. 
BESPLCTIYÃ Sl^mlsTBSft-. COMO AS MADEIRAS AL I RELAgiONADAS_JE^RESAS__DiÇLI 
3gEQãÍÍÍl!51 "R> ^P<-N^I^I S QUE AS COHTARAk . 

PEDRO F. WEBBER (Porongos) - 3 pinheiros de 35m e 70 cm. 

JORDÃO BORGES (P or ongos)- 5 pinheiros com 66 m, l/2m. 

¥anc et. FRANCISCO VALENCIO (Porongos )- 11 Pinheiros com 217 
iiits L/2, e 6 toros de pinho. 

LUIZ BCBBORGES -(Porongos) - 2 pinheiros de 30,1/2 m. 

SEBASTIlO farias - ( Porongos)- 6 pinheiros de 107 uts. 

jj ^NOEL HENRIQUE LOURINHO- (Poroneos)- 7 pinheiros com 110 m 
l/2m, e 57 tatuas, 19 caihros de pinho. 

JOlo GIMIESB (Porongos) - 6 pinheiros com 104 metros. 

LUIZ DOò fnwrofi (Poroneos)- 1 pinheiro/ com 20 mt. 

pORV ALINO DE TAL (Porongo s)- 1 pinheiro com // 16 mt. 

WKT.SOW F ERREIRA (Porongos) - 5 pinheiros com 73 mt, 132 t£ 
tuas, 57 ma ta juntas, 19 ripas, e 7 toros de pinho. 

ANTONIO CARLOS PAD ~H H A ~ (Porongo s)- 1 pinheiro com 8 m,257 
tabuinhas, e 19 tá tuas de pinho. 

A Dlo OOOATO ou ADlO CUOHASIL (Porongos)- 7 pinheiros com 97m 
7 toros e 3.000 tatuinhas de pinho. 

RUTHE TQM A7, (Poron gos) - 6 pinheiros com 100 m,e9 toros de 
pinho. 

BE NTO BDPRIGUES DA LUZ - (Porongos)- 4 pinheiros com 58 m, 
20 toros, e 1.500 tatuinhas de pinho. 

ANTONIO GÉNI O (Porongos) - 2 pinheiros com 36 mt. 

yi.-RERTO Q7 il VEIRA LOPES (Porongos ) - 1 pinheiro cóm 8 m,e - 
2.000 tatuinhas de pinho. 

JOIO DE jesus (Popongos) - 1 pinheiro com 16,1/2 mt. 

ANGELO FORTES (porongos) - 2 pinheiros com 40 mt.,e 2 pi - 
nheiros em tatuinhas. 

t.akp¥;an(j OLIVEIRA (Porongos) - 9 pinheiros com 158 mt,e 13 
toros de pinho. 

JESUS DTAfi ( Porong os) - 3 pinheiros com 48 metros. 
VITALINO OSCAR (Porongos)- 1 pinheiro; fea dele mil tatuinh 

OSVALDO COBREIA DE « TTin - (vul go TITITOH Porongos)- 3 pi- 
nheiros com 56 metros e sneio, e 13 toros. 



- SEGUE- 




JOIO JAIB B IBEIBO BA TISTA (Poron gpsl- 8 pinheiros cõm 115 ai, 
1 toro em tatuinha. 

ij.PT^n saj.v ^tc-bi (Porongos) - 3 pinheiros com 60 mt, e 8 tá 
ros. 

* JOIO PBATKS (Porongos) - 3 pinheiros com 38 metros. 

a ry ERUM - (Poron gos)^ 6 pinlieiros com 55 metros 766 tabui- 
nhas. 

âffiflg PADI LHA (Porongos )- 12 pinheiros com 19£ mt,22 tóros 
de pinho. 

BfiBiBi TT^À 7 ' 7iT (Porongos) digo. Z LOBINEQ-T^IgS? (PorQngosj 
1 pinheiro com 20 metros 

QOMERCINDQ MEIA (Porongos)» 3 pinheiros com 32,1/2 metros. 

líEMQOATI^A_GOSp3LÍ^âlÇâosÍ - 15 pinheiros com 160 mt. 

MAiR("!TT.TQ ALVES DE Q T.T VEIRA: ANTONIO D UBANTTT e MARPO PILATTI 
(Porongos)- 2 pinheiros com *i9 metro s 

SjUiT n nn-Rp^:TA rra vpíf f) (Porongos)- 1 pinheiro com 12 metros 

QUI NTINO SAN TO OEdQA (Tri ndad e: está em Porongos)- 2 pinheiros 
com 3b metros. 

ANTONIO BATISTA -(Porongos)- 6 pinheiros com 48 metros. 

flf^ng KTTffijfl e \k)pjr. paj.^tba (Porongos)- 3 pinheiros com 60 
metros. 

y f TNTXJTPO DA LU Z - ( Porongos) - 46 palanques; 30 lascoes, 
ANTONIO MOURA: (Porongos)- 1 pinheiro com 30 metros. 



Destacamento Policial de Nonoai, 28 de janeiro de 1.965 



CONFERE OOL ORIGINAL: 



"HEROIDEo TEIXEIRA 
Ene. Po ind. Cacique Nonoai 




ASS. SG-TO. ILO DE ARAÚJO PINTO 
GMT. DO DESTACAMENTO. 



ório Poind. 




limo. gr. Dr. JADER DE FIGUEIREDO CORREIA 

M.D. Presidente úa Comissão de Inquérito do S.P.I. 



Tomando conhecimento do presente processo e dos itens 
em que cifram as acusações a mim atribuidas, de possíveis irregu- 
laridades por mim praticadas, desejo esquematizar de início as a- 
cusações que foram feitas a minha pessoa, na administração da 5a. 
Inspetoria Regional, com séde em Campo Grande, Estado de Mato 
Grosso, a fim de refuta-las e destrui-las, demonstrando como sao 
frutos de um exame menos acurado da matéria, senão veiculadas pe- 
la inveja, prevenção, desonestidade e má fé. 

2. Declara o servidor inescrupuloso, Boanerges Fagundes de 

Oliveira, por si e outras pessoas instruídas e arroladas como tes- 
temunhas, e, inclusive bafejado pela autoridade faciosa do ex-Di- 
retor do S.P.I. , Coronel Hamilton de Oliveira Castro, o primeiro, 
acusado e indiciado também nesse inquérito por sedução de índias 
e o segundo pelo abuso do poder e aproveitamento dos recursos or- 
çamentários e indígenas, em benefício próprio, e em síntese, o se- 
guinte : 

12 - que, fora afastado da IR-5, por estar envolvido no 
desvio de CR$ 50.000.000, fls. 919; 

22 - ter participado de Comissão de venda de gado com 
José Mongenot e Boanerges Fagundez de Oliveira e 
ter vendido a preço inferior ao vendido dias de- 
pois, fls. 926; 

3 e - haver comprovado a mesma despesa pela verba orça- 
mentária e pela renda indígena na IR-5, fls. 992; 

42 - participar de "SOCIETAS SCELLERIS», com Luis Vi- 
nhas Neves e José Fernando Cruz e outros. Pagamen- 
to de propina ao Major Luis Vinhas Neves, para co- 
bertura de seus negócios, fls. 4.050; 

52 - haver utilizado o nome do Congresso Nacional, na IR- 
5, com o fim de despejar rendeiros e ocupantes de 
área indígena, fls. 4.228 e 1.519; 

62 - vender gado, levando consigo os documentos sem fa- 
zer prestações de contas, fls. 3.770 e 904; 

72 - não fazer a prestação de contas de CR$> 45.000.000, 
recebidos da Verba de Assistência Social e se reti 
rar de Campo Grande, levando documentação incomple- 
ta, alegando completar no Rio, fls. 3771,4467 e 1544; 




82 - efetuar compras irregulares e duvidosas na Impor- 
tadora Mundial de Ferragensfls. 1.544; 
92 - conivente passivo na extorsão de Verba de CRI.... 
45.000.000, da qual só recebeu CR$ 18. 000. 000, fls. 
3.773, 1.546, 1517, 1525 e 1538; 

102 - haver recebido CR$ 6.680.250, em Caixa na IR-5, de 
Maria de Lourdes Castro Maia e não prestar con- 
tas, fls. 3.865; 

112 - proceder ao desvio na aplicação de Verba piíblica 
da IR-5, fls. 2.525, 1.544 e 1.517; 

122 _ haver recebido gratificação de CR$ 70.000 ou .... 
80.000, além da função gratificada de Secretário, 
atribuida pelo Major Luis Vinhas Meves, gratifica- 
ção essa pela verba indígena, fls. 1.545; 

132 _ conivência na assinatura em branco de proposta de 
arrendamento de terras na IR-5, fls. 1.574; 

142 _ não haver prestado contas de rendas arrecadadas do 
Patrimônio Indígena, na IR-5, em 1966, fls. 1.525 
e 1.539; 

152 - haver retirado do valor de cada uma das vendas de 

gado certa quantia para ocorrer à despesas %ue nao 

explicou, fls. 1544 e 1546; 
162 - haver viajado a Mato Grosso alongando o percurso 

via Rio de Janeiro, para visitar parentes seus, fs. 

1.544; 

172 -apropriou-se de CRI 1.000.000, suprido por Vani 

Maria Barreto, fls. 1544; 
182 _ Perjúrio - declarar haver prestado contas de CR$ 

45.000.000, quando na verdade não o f izera,f . 1544; 
192 - responsável pela não prestação de contas de CR$.. 

45.000.000, correspondente ao processo TC. 13. 232/ 

67, fls. 1.695; 

3. Isto pôs to, analisemos cada um dos itens das acusações 
formuladas pelo servidor Boanerges Fagundez de Oliveira, bafejado 
pela autoridade venal do Coronel Hamilton de Oliveira Castro, en- 
tão investido no cargo de Diretor do Serviço de Proteção aos ín- 
dios, e suas testemunhas e acusadores suspeitos. 

000O000 
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4. Com referência ao item acima, nao se percebe até onde 
vai a ousadia do servidor Boanerges Fagundez àe Oliveira, em ale- 
gar desonestidade, por parte do peticionário, afirmando ainda, es- 
tar envolvido no desvio de CR$ 50.000.000, quando na verdade, ape- 
nas recebeu o suprimento da verba orçamentária, do servidor Luiz 




Luiz de França Pereira de Araujo, em duas parcelas, respectivamen- 
te de CR$ 30.000.000 e CRI 15.000.000, totalizando assim, CR$ 

45.000.000, que esclarece a aplicação da seguinte maneira: 

a) - que, não roi afastado ta Chefia da 5a. Inspetoria Re- 
gional, com sé de em Campo Grande, Estado de Mato Gros- 
so, por estar envolvido no desvio de $R$ 5o. 000. 000, 
e sim, tendo em vista, acusações infundadas e calunie- 
sas de elemento desclassificado, como o é o denuncian- 
te Boanerges Fagundez de Oliveira, constante do Pro- 
cesso MA-101-1. 230/66 ; convém salientar que as acusa- 
ções assacadas ao acusado, são desfeitas com a apre- 
sentação de suas contas, ao Tri"bunal de Contas, em 
duas parcelas, respectivamente de CR$ 30.000.000 e 
CR$ 15.000.000, totalizando a importância de CRI.... 
45.000.000, através das 4as. vias, dado ter sido con- 
sumida as demais e primeiras vias, no incêndio ocorri- 
do no Ministério da Agricultura, juntamento com as de 
outros servidores, conforme faz prova as fotocópias 
dos protocolos, juntos, (does. 1 e 2); 3 V 
b) -é de se mencionar aqui, de que a apresentação da com- 
provação feita pelas 4as. vias, se deve exclusivamen- 
te a lamentável desleixo e desmando de uma Diretoria 
irresponsável, que não encaminhou no devido tempo e 
dentro do prazo legal, as comprovações então apresen- 
tadas, o que ocasionou sérios abo rre cimentos aos ser- 
vidores que se viram privados de sua liberdade, puni- 
dos que foram, por falta que não cometeram. 

5. Vê-se, assim, como facilmente se desmoronam as acusações 
feitas pelo sedutor de índias, Boanerges Fagundez de Oliveira, as- 
secla do então Cel. Hamilton de Oliveira Castro, investido no car- 
go de Diretor do S.P.I., e com refer ência ao "DESVIO" de CR$ 

50.000.000. 000O000 

6. Com relação a sua participação em Comissão de venda de 
gado, com os Srs. José Mongenot e Boanerges Fagundez de Oliveira e 
de ter vendido a preço inferior ao vendido dias depois, o peticio- 
nário pode esclarecer, sem sombra de dúvida as razões que justifi- 
cam plenamente as diferenças enumeradas, de uma para outra Inspeto- 
ria., e que se resumem no seguinte: 

a) - pela Portaira n. 45, de 10.04.62, do Sr. diretor 

substituto do S.P.I., foi designado, juntamente com 
os servidores José Mongenot e Boanerges Fagundez de 




de Oliveira, para venderem, em concorrência públi- 
ca, 500 cabeças de gado, da 5a. e 6a. Inspetorias, 
devendo a venda recair em 250 cabeças, para cada li- 
ma, e a serem retiradas dos Postos Indigenas, locali- 
- zados em cada uma dessas dependências; 

b) - que, com as devidas cautelas, foram afixados editais 

e publicados na imprensa, locais e Oficial, obedeci- 
das as normas estabelecidas no Código de Contabili- 
dade da União; 

c) - que, encerrada a concorrência, dada preferência para 

maior oferta, e, realizada a operação, de fato hou- 
ve uma diferença para menos, da 6a. para a 5a. Ins- 
petoria, decorrente do seguinte: 

1 - a 5a. Inspetoria, se cena localizada em Campo 

Grande, no Sul de Mato Grosso, grano e centro co- 
mercial e industrial e cidade maior e mais im- 
portante que a Capital, que I Cuiabá, dispondo 
de boas estradas de rodagem, Estrada de Perro, a 
Foroeste do Brasil, que demanda -ara S.Paulo, e 
cujo final de linha é a cidade de Bauru, centro 
industrial e comercial de grande importância; 

2 - que, dada a sua posição previlegiada, aflue para 

ali, giande quantidade de compradores e pecuaris- 
tas na procura de negócios concernentes ao ramo, 
não só para abate local, mas tombem para exporta- 
ção; 

3 - já a 6a. Inspetoria, localizada em Cuiabá, porem, 

desprovida de Estrada de Perro, nem rodovia em 
condições normais e situada em local nao com ser- 
viço ie guiar e o ano todo, dada as condições das 
estradas, intransitáveis em certos pe rio dos do 
ano; e, finalmente; 
4-o gado vendido, ter de ser carreado em distân- 
cias enormes, dada a localização de seus Postos 
com vários dias de viagem, o que acarreta maio- 
res despesas e sujeitos a perdes ocasionais , por 
cansaço ou desvio. 
7 f Assim, verá essa Comissão, onde funcionam membros co- 

nhecedores da região e que, pelas suas funções, não desconhecem e 
podem julgar e avaliar da justificativa para a diferên a de preço 
de uma para outra zona, princpalmente nos artigos, utiliáades e 

criações próprias da região. 

oooOooo 
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8. Haver comprovado a. mesma despesa pela verba orçamentá- 
ria e pela Penda Indígena, na IR-5, fls. 992. 

9. Fo que diz respeito ao item acima, parece ter havido por 
parte da Comissão, uma má interpretação e, se não é esse o julgamen- 
to e sim por ter partido de informante outro, pode, entretanto, o pe- 
ticionário, com segurança refutar as acusações e esclarecer, da se- 
guinte maneira: 

a) - não constam de sua comprovação de Verba Orçamentá- 

ria, nenhum recibo ou documento, que rao se enquadra 
dentro as especificações constante do Plano de Apli- 
cação, concernente a Assistência social, em duplici- 
dade com os apresentados na Penda Indigena; 

b) - que, as suas prestações de contas da Verba Orçamentá 

ria foram apresentadas ao Tribunal de Contas, pelas 
4as. vias, tendo em vista o incêndio ocorrido no Mi- 
nistério da Agricultura; 

c) - a Renda Indigena, nao poderia e nem pode ser arguida 

de comprometimento coe a Verba Orçamentária, de vez 
que o peticionário faz, na presente defesa um rela- 
cionamento completo desta, tanto no recebimento, co- 
mo na aplicação, podendo ser comparada uma. e outra, 
tirar do -se daí a dúvida levantada; isto já foi feito 
em outra oportunidade, a Comissão de Inquérito, pre- 
sidida pelo Dr. Auto Timm Fontes, no processo MA-101 
1.23o/66; 

d) - na oportunidade, se fôr de bom alvitre, essa Comis- 

são, ao receber a documentação, poderá, fornecendo 
recibo ao peticionário, ficar em seu poder a compro- 
vação rf ff ri da, encaminhando, quando julgar oportuno 
ao ex-S.P.I., para o devido arquivamento, depois de 
homologada a prestação de contas. 
...... oooOooo 

10. "SOCIETAS SCEILERIS", com Luis Vinhas Feves e José Fer- 
nando da Cxuz e outros. Pagamento de propina ao Major Luis Vinhas Fe 
ves, para cobertura de seus negócios, fls. 4.050. 

11. Sobre os itens acima, informa o seguinte: 
a) - somente tomou corhe cimento do documento citado,- 

isto é, das acusações que na época se fazia, atra- 
vés de uma "FOTOCÓPIA" , de carta que teria sido es 

cri ta por José Fernando da Cruz, e endereçada ao 
peticionário; 




b) - que, em tempo algum recebeu referida carta, e o seu 

conhecimento, inclusive do seu texto, se deu quando 
da acareação de testemunhas, em Brasília, na Dire- 
toria do S.P.I., lhe foi apresentada pelo Dr. Auto 
Tiram Fontes, atuando como presidente da Comissão 

de Inquérito, constante do processo MA-1 01-1. 230/67; 

c) - que, se de fato existir tal "CAPTA", não a recebeu 

tempo algum, nem seu texto é verdadeiro, porquanto 
não participou de nenhuma combinação naquele senti- 
do e nem propiciou ou pagou qualquer propina ao Ma- 
jor luis Vinhas Feves, para cohertura de negócios 
não existentes, nem cogitados ou realisados; 

d) - tanto isso é verdade, de sua prestação de contas na- 

da existe, nem faltou um real siquer, e nem existe 
documento suspeito ou eivado de falsidade, que pu- 
desse levantar dúvida. 

000O000 
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12. Ter utilizado o nome do Congresso Kacional, na IR-5, com 
o fim de despejar rendeiros e ocupantes de área indígena, fs. 4228 ,1519; 

13. Quanto ao alegado despejo, coei o uso do nome do Congres- 
so nacional, merece reparos, como se segue: 

a) - Sr. Manoel Aureliano, vulgo Manequinho, sogro do 

ex-deputado federal Edson Garcia, residente em A- 
quidauana, Estado de Mato Grosso, ocupava uma área 
de terras, em litígio com o S.P.I. , e que, constava 
da C.P.I., que funcionou na época; 

b) - desse litígio resultou, inclusive na morte do ca- 

pataz, Primitivo do Couto, empregado do Sr. Manoel 
Aureliano, tendo sido acusados da morte de mesmo, 
índios, pertencentes ao Posto Indígena, onde se a- 
chava localizada a área de terras; 

c) - que, todos esses incidentes e aesmo o funcionamen- 

to da C.P.I., ocorreu, na administração de José Per 
nando da Cruz, na Chefia da IR-5, tendo como Dire- 
tor o Ten.Cel. Moacyr Ribeiro Coelho; 

d) - para salvaguarda dos interesses comuns do S.P.I. e 

tendo em vista informação do advogado Pr. Paulo Bu- 
cker, de que constava da CP. I. dever ficar desocu- 
pada a área referida, até decisão final, resultou 
daí as providências da IR-5; 




e) - que, posteriormente, com a exibição de um documen- 
to de próprio punho do Sr. Manoel Aureliano, onde 
afirmava serem as terras referidas pertencentes ao 
S.P.I., reconhecendo assim, como de fatoo o eram, 
àe propriedade do nosso serviço, tornou sem efeito 
o despejo e recisão referidas, elaborando amigavel- 
mente novos contratos, com a presença do Dr. Paulo 
Bucker, nas novas bases estipuladas pela Diretoria 
do S.P.I. para todos os arrendatários, indistinta- 
mente ; . 

f) - acresce ainda, a titulo de esclarecimento, que ten- 
do em vista a situação de li+ígio, não deveria a á- 
rea referida, ser ocupada, o que, entretanto, nao 
se deu, de vez que, o Chefe õe. época, Alan Kardec 
Martins Pedrosa, elaborou contratos de arrendamen- 
tos, introduzindo, então o Srs. Hélio e Wilson Pe- 
reira, como arrendatários. 

14 # A p sim, bem esclarecida a posição do peticionário, no que 

concerne ao uso, não indevido, mas real das providências e normas 
adotadas pela C.P.I, es era, seja bem compreendida por essa Comis- 
são de Inquérito. 

...... oooOooo 
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Ter vendido gado, levando consigo os documentos sem fa- 
zer prestações de contas, fls. 3.770 e 904. 

16. Fão procede a alegação de venda de gado e não presta- 

ção de contas, inclusive a afirmativa de ter levado consigo os do- 
cumentos, sem fazer prestações de contas, o que esclarece, pela Be- 
nin te maneira: 

a) - a venda de gado alegada, Mae foi feita em desres- 
peito aos preceitos legais que autorizam os Chefes 
de Inspetorias e Postos Indigenas, nao só de acor- 
do com o item 6, do art.ie, do Decreto n. 52.668, 
àe 11 de outubro de 1963(D.O. , de 24.10.63), que 
diz : " EXECUTAR OS T RAP ALHOS DE APROVEITAMENTO ECO - 
NÓMICO DAS TERRAS INDÍGENAS, E DOS SEUS PRO - 
DUTOS. BW. 00M0 DE ESTIEULO E DE? ES A RACIONAL 
DO SOLO E A CRIAÇÃO DE ANIMAIS " . E ainda, ba- 
seado no Parecer ne 215-H, de 19.07.1965, PR. ne 
9.298/65, do Consultor Geral da República, Dr. A- 
droaldo Mesquita da Costa, aprovado pelo Exmo. Sr. 
Presidente da. República, em 24.8.1965 (D. 0.24.08. 
65), tudo do conhecimento da Diretoria, cujos pre- 
ceitos legais foram apreciados pela Justiça Fede- 
ral, no processo n.15, Ação Criminal, expediente 





espediente de 12 de outubro de 1967, Diário da 
Justiça de 13 do mesmo mês e ano, fls. 3.310,3.311 
e 3.312; 

b) - o produto apurado consta de Prestação de Contas, 

encaminhada a Diretoria, em Brasília, descriminan- 
do a aplicação integral nas unidades subordinadas 
aquela Inspetoria e foi feita tendo em vista as ne- 
cessidades de cada uma. 

oooCgoo 

16. Ha feitura de prestação de contas de CR$ 45. 000. 000, re- 
cebidos da Verba Orçamentária de Assistência Social e se retirar de 
Campo Gr;nde, levando documentação incompleta, alegando que comple- 
taria no Rio, fls. 3.771, 4.467 e 1.544. 

17. tfo item 12, do presente processo e onde indicia o peti- 
cionário, está esclarecida, de forma concludente, e fora de dúvida 
ou suspeição, a aplicação dada ao suprimento da importância de CRS 
45.000.000, cuja prestação foi apresentada ao Tribunal de Contas, 
das parcelas respectivamente, de CR$ 30.000.000 e CR$ 15.000.000, 
cujos protocolos sao citados e constam dos documentos n^s.l ie^í, ci- 
tados no inciso 4, item a, da resposta ao quesito 12. 

1®« Prejudicada outra qtxrlquer resposta ou argumento, em 

face da falta de qualquer implicação do peticionário no presente pro- 
cesso, pela causa injustificável de delito administrativo ou penal. 



oooOooo, 
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!9. Ccmmpras irregulares e duvidosas na Importadora Mun- 

dial de Ferragens, fls. 1544. 

20 « Funca se poderá fazer semelhante afirmativa, qual seja 

de compras irregulares e duvidosas, vez que, o emprego e destino das 
mesmas, invalidam qualquer suspeita, quanto afirmativas dessa ordem, 
e isto se constesta, com o seguinte argumento irretorquível e irres- 
pondível : 

a) - o "benefício advindo do uso e proveito das ferramentas 

adquiridas regular e sem sosnbra de dúvidas, na Im- 
portadora Mundial de Ferragens, é o atestado incon- 
teste de nossa lisura ra operação posta em dúvida; 
os trabalhos realizados nos Postos Indigenas, Buri- 
ti e Taunay, produziram algumas centenas de sacas de 
arroz e milho, beneficiadas que foram com as merca- 
dorias postas em dúvidas; 

b) - a aquisição foi feit: , depoisdê exposição verbal a 

Diretoria, que reconheceu os benefícios que reverte- 
riam para os Postos Indígenas e autorizadas, assia, 
sua aquisição; 



6Ç& 





c) - a Comissão de Inquérito que percorreu várias Inspe- 
torias, poderia, ter perdido alguns dias ou horas, 
na 5a. Inspetoria, quando então constataria a veraci- 
dade de nossa afirmativa, qual seja da regularidade 
e justesa de aquisição das mercadorias citadas. 

000O000 
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21. Conivente passivo na extorsão da verba de CR$ 45.000.000 
da qual só recebeu CR$ 18.000. 000, fls. 3. 773,1546 ,1517,1525 e 1538; 

22. Já devidamente respondido e comprovado na resposta dada 
ao item 12; toda essa história não passou de inveja de um cérebro 
doentio de certo servidor incapaz para o exercício de qualquer fun- 
ção pública e indigno de convivência com gente decente e que sabe 
cumprir com auas obrigações funcionais; a sua curta inteligência e 
seu despreparo intelectual, o seu desinteresse pelo aspecto indigena, 
o levou a cegueira propositada em querer diminuir serviços relevantes 
de que é inc paz, para ofuscar tudo aquilo que o deixava a sombra. 

oooOooo 
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23. Recebeu CR$ 6.680.250 em. Caixa da IR-5, ãe Faria de Lour- 
des Castro Maia, e não prestou contas, fls. 3.865. 

24. Não procede a alegação de falta de prestação de contas 
da importância de gRf 6.680.250, que foi encaminhada a Diretoria do 
S.P.I., em Brasilia, para escrituração como RENDA INDÍGENA, na Seção 
Patrimônio Indigena, no devido tempo, ficando os comprovantes corres- 




pondentes as 4as. vias, arquivadas na Inspetoria. 

oooOooo 

lia 

25. Haver desviado de sua aplicação, verba pública da IR-Í 
fls. 2.252, 1544 e 1517. 

26. Já devidamente respondido e comprovado nas respostas aos 
itens 12 e 9 e . 





oooOooo 
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26. Recebia gratificação de CR$ 70.000 ou 80.000, além 

função gratificada de Secretário, atribuida pelo Fajor Luis Vinhas 
Neves, gratificação essa pela verba indigena, fls. I.544. 
28. Conforme confirmou em seu depoimento, recebeu dur; nte alguns 

meses uma gratificação, além da função de Secretário que exercia na 
Diretoria, pela renda, indigena, porem, essa gratificação nada de ex- 
traordinário pode ser atribuída, rota vez que, reconhecendo os seiviços 
prestados e querendo equiparar as gratificações de alguns seus ime- 
diatos, sem contudo inovar precedente na, pdriristrpçã* pública, vez 
que, em quase todos os Ministérios e órgãos públicos, nos seus gabi- 




gabinetes e Diretorias, são estabelecidas gratificações "EXTRAS" , 
a ocu-antes de Cargos em Comissão e Funções gratificadas. 

oooOooo 
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29. Conivente na assinatura em branco de proposta de ar- 
rendamento de terras na IR-5, fls. 1.574. 

30. No decorrer da segunda quinzena de novembro de 1965, 
chegou a Campo Grande, o advogado Dr. Lydio Diniz Henriques, com 
Ordem de Serviço Interna, especifica, objetivando anular os contra- 
tos efetuados na administração de Aan Kardec Martins Pedrosa e dis- 
cutir outras bases para feitura de novos contratos. Das discussões 
e demarches tratadas pelo advogado da Diretoria, Dr. lydio Diniz 
Henriques, o advogado da Inspetoria, Dr. Paulo Maciel Eucker e pe- 
lo Chefe da Inspetoria, o petionário, bem assim com o comparecimen- 
to dos representantes da Associação de Arrendatários, Srs. Durval 
Barbosa, Leôncio de Brito e outros, ficou estabelecido novo mode- 
lo, alterando as porcentagens de arrendamentos, dái resultando a 
impressão de novos contratos, que foram assinados pelo Diretor do 
S.P.I., advogados da Diretoria e Inspetoria e pelo Chefe da Inspe- 
toria. Em absoluto, não concebe e nem se lembra de ter assinado con- 
trato em branco. 



oooOooo, 
146 




31. Fao prestou conta.s das rendas arrecadadas do patrimônio 
indigena na IR-5, em 1966. 

32. PREJUDICADA A PERGUNTA, tendo em vista a resposta da- 
da ao item 3 S . 



oooOooo 

33. Haver retirado do valor de cada uma das vendas de gado, 
certa quantia para ocorrer à despesas que não explicou, fls. 1544,1546 

34. Dado o incêndio ocorrido no Ministério da Agricultura, - 
portanto no S.P.I., que se achava localizado ali, difícil e mesmo 
imposéivel reconstituir e conseguir copia do relatório que elucida- 
ria de uma vez a controvérsia; entretanto, tem em seu poder, docu- 

ento comprova a autorização para tal, pelo que informa o seguinte: 

a) - o ofício n. 300, de 17 de abril de 1962, do Diretor 

do S.P.I. , dirigido a Comissão de Venda de gado, no 
item a, autorizava a Comissão despender do produto a- 
purado, importância necessária para cobrir despesas 
(oípia anexa); 

b) - quando da apresentarão do relatório, fazia-se um ba- 

lanço do apurado, das despesas realizadas, cora taxas, 
despesas bancárias, publicações, transportes diver- 
sos, inclusive taxi-aéreo, em locais que nao dispunha 



dispunha de meios que pudense ser requisitadas pela 
Verba própria; 

c) - o saldo verificado, foi encaminhado a Diretoria do 

S.F.I. , depositada como REITD.fi DO PATRIMÓNIO INDÍGENA, 
nas Agências do Banco do Brasil, de Campo Grande e 
Cuiabá, e das importâncias de CR$ 4.075.000 e CR$... 
2.680.000, respecitivamente, das 5a. e 6a. Inspetorias. 
...... oooOooo. ..... 
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35. Ter viajado de Brasilia para Mato Grosso, alongando 
o percurso via Rio, para visitar parentes seus, fls. 1.544. 

36. í ao vê como possa ser enquadrado e responsabilizado em 
qualquer crime esse seu percurso de viagem, vez que, a passagem foi 
requisitada pelo Diretor do S.P.I. , autoridade competente para tal, 
cujo bilhete extraido permitia o uso deste ou aquele traje to que o 
levasse a Campo Grande, sen aumento de despesas. Residindo no Rio, 
sua progenitora, idosa e em precário estado de saúde, aproveitou 

do ensejo para passar em sua companhia, o sábado e domingo, viajan- 
do para Campo Grande, na segunda feira. Convém lembrar, que essa 
foi a última vez que teve o prazer de ver sua mãe ainda com vida, 
pois, pouco depois a mesma faleceu. 

oooOooo 
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37. Ter se apropriado de CR$ 1. OCO. 000, suprido por Vani 
Maria Barre to x fls. 1.544. 

38. Nao procede a alegada apropriação da importância de 
CR$ 1.000.000, de que fora suprido por Vani Maria ^arreto, vez que, 
tendo recebido o suprimento nos últimos dias do mez de dezerbro de 
1965, o aplicou, na suposição de que o mesmo se destinava a GENÊHOS 
DE ALIMENTAÇÃO , o que, entretanto, rão ocorria e somente se capaci- 
tou da sua verdadeira aplicação que seria para MUDAS E SEMENTES, mui 
to tempo depois. A^sim, recolheu, com recursos próprios, a Importân- 
cia referida, conforme faz certo a cópia anéxa(doc. n. ). 

ooooOOOOooooo 
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39. Perjúrio - Haver declarado ter feito prestação de con- 
tas de CRS 45.000.000, quando na verdade nao o fizera, fls. 1544. 

40. A prestação de contas que o acusado afirmou ter fejto, 
da importância de CR$ 45.000.000, continua afir ando, por ser a ex- 
pressão da verdade, te-la feito, entregando os comprovantes na Di- 
retoria do S.P.I. , era Brasilia, como os demais funcionários supri- 
dos o fizeram.} a falta foi o não encaminhamento, por rarte da Dire- 
toria, ao Tribunal de Contas, coao de direito, numa flagrante demons- 
tração de incompetência, irresponsabilidade e desmando da então Di- 
retoria do S.P.I. 
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4 1# Responsável pela nao prestação de contas de CR$ 45.000.000 

correspondente ao processo T.C. 13.232/67, fls. 1.695. 
42. proce; so acima referido, diz respeito a mesma Verta Orçamentá- 
ria, de que foi suprido, de CR$ 45.000.000, já respondida e esclare- 
cida, nos itens 12, 9 e e 18». 

oooOooo 



43. Bem esclarecida a minha posição, face as acusações a mim 

atribuidas pelo sedutor de índias e seus asseclas, secundado por uma 
Diretoria incapaz e irresponsável, verificará essa Comissão a falsi- 
dade da calúnia, e, espera o peticionário, com o esclarecido espiri- 
to de Justiça, o liberte áe indiciamento reste processo, bem assim, 
homologando a sua prestação de contas, referente a. Renda Indigena. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V.Sa. os protes- 
tos de estima e consideração. 



Rio de Janeiro, 06 de maio de 1968 



WALTER SAFARI PRADO. 





Relação áe trabalhos realizados pelo ex-servidor WALTER SAFARI 
PPA.BO, durante sua permanência no Serviço áe Proteção aos Irdios,- 
desde a sua admissão, quer numa ou outra dependência, nesta, ou na- 
quela função, até quando, se transferiu para prestar serviços, no 
Ministério da Agricultura, trabalhos esses atestados e justifica- 
dos com documentos: 

1 - Relatório apresentado ao Chefe da 2a. InspetoriaRegional do S. 

P.I., eia Belém, referente a sua atuação desenvolvida na inspe- 
ção feita aos Postos Indígenas UAÇÁ e LUIZ HORTA, no Territó- 
rio Federal do Amapé, subordinado a 2a. IR, em 16 de agosto de 
1957, relatando as ocorrências encontrada e sugerindo cedidas 
a serem tostadas pela Biretoria, não só para uma assistência e- 
fetiva e real aos índios da região, mas também recuperação de 
unidades encontradas em completo abandono, dada a falta de re- 
cursos de que dispôs a Biretoila, que assim, rão teve na épo- 
ca, elementos para atender os reclanos da Chefia. Apezar do pou 
co recurso apurado com produção agricola, que na sua totalida- 
de era consumida pelos índios, apenas, pequeno recurso poderia 
ser apurado, com a venda pela Inspetoria de peles e produtos de 
olaria. 

2 - Viagens empreendidas aos Postos Indigenas "EFGENHEIRO MARIA1TO 

DE OLIVEIRA " , situado em Machacalis, Estado de Minas Gerais, e 
"KIRIRI", localizado no município de Ribeira do Pombal, Estado 
da Baía, tendo em vista a Ordem de Serviço Interna, n2 3, de 
17 de janeiro de 1962, cujas ocorrências e providências, cons- 
tam do Relatório apresentado a Biretoria, datado de 15 de março 
de 1962, conforme cópia anéxa. 

3 - Quando da reorganização do Departamento Federal de Segurança 

Pública, foi o elemento de ligação, para elaborr çao de traba- 
lhos para introdução de dispositivos de colaboração com o S.P. 
I. , do qual faziam parte o Br. Gilberto Teixeira Alves e Br. 
Edson lasmar, respectivamente Assessor do Bepartamento de Poli- 
cia Federal e Belegaáo de Policia da cidade Satélite do Gama, 
resultando daí de um preceito legal, constante da Lei n. 

4 - Providências, junto ao General Riograndino Kruel, na época Bi- 

retor Geral do B.F.S.P., por intermédio do Br. Gilberto Teixei- 
ra Alves, no sentido de apuração e punição de crimes coce tidos 
contra os índios Kanelas, do qual resultou na morte de vários 
índios, no aro de 1963. Bessas providências, resultaram expe- 
dientes daquele General, ao Governador do Estado do Maranhão e 
Procur' dor da República, para solução e punição dos culpados e 
preservação dos direitos concedieos e assistidos aos índios. 




5 - Quando ta invasão do Posto Indígena de "NC1TOAI" , situado no Mu- 

nicípio do mesmo nome, Estado do Rio Grande do Sul, foi designa- 
do pelo então Diretor, Major aviador Luis Vinhas Feves, para ve- 
rificar a extensão dos acontecimentos, razões da. mesma, bem as- 
sim sugerir medidas que acautelassem os interesses imediatos e 
legais dos índios do mencionado Tosto, resultando daí, com os 
entendimentos junto a Inspetoria Regional e autoridades esta- 
duais, de se constituir uma Comissão de Alto Eível, com poderes 
especiais para solução, em carater definitivo da pendência. Ten- 
do a viagem ocorrido em fins de dezembro de 1964, já em princí- 
pios de 1965, com as sugestões feitas, era constituída a refe- 
rida Comissão, recaindo as designações nos representantes dos 
seguintes órgãos: representante do Ministério da Guerra, do De- 
partamento Federal de Segurança Pública e um do IRGA. 

6 - Mo que concerne ao combate a tuberculose já bastante dissemina- 

da entre os índios de Mato Grosso, não foi, nem é, como muitos 
podem pensar trabalhos de rotina e síie, trabalhos de envergadu- 
ra e que não sendo levados a sério e com recursos imprevisíveis, 
a recuperação e cura, redundará ou redundaria em fracasso, não 
só no campo clinico-cirurgico , como também administrativo. Gra- 
ças aos meios de que dispôs a Inspetoria e a eficácia e desvelo 
desenvolvido pelos médicos, enfermeiros e providências da Inspe- 
toria, recuperou-se um elevado número de doentes, continuando 
quantidade ainda maior em tratejnento e recuperação, e o que ali 
se fez, foi o tema principal do Congresso de Tuberculose, reali- 
sado em Belém do Pará, em outubro de 1966. Subsídios que corro- 
boram a afirmativa acima, anexados ao presente. 

7 - Na nossa administração a frente da 5a. Inspetoria Regional, me- 

didas concretas e efetivas foram tomadas, referentes a legali- 
zação de terras dos índios, tais como, expedição de titulos de- 
finitivos, de inúmeras aldeias e Postos Indígenas, num total de 
11 (onze), além da providência de anulação de títulos de terras 
expedidos pelo Governo do Estado, dentro da área dos índios Ka- 
diuéus. 

8 - Dentre outras providências de interesse da comunida.de indígena, 

podem ser destacados, o curso de enfermagem para índios, feitos 
no Hospital da Missão Ca.iuá, era Dourados, sendo diplomados 10 
(dez) índios da Tribo Terena e o Curso de especialização de Pro- 
fessores, realizado em Brasilia, era principio de 1966, tendo si- 
do ministrados ensinamentos e currículos escolares para as di- 
versas escolas do S.P.I., localizadas nas diversas dependências 
do Serviço, em cooperação com a Escola Doméstica, da Agricultura. 



a.. 




9 - Vários expedientes da Inspetorie, no sentido de apuração de 
crimes praticados contra índios e o seu patrimônio, bem assim 
solicitando providências parr. adoção de medidas concretas pa- 
ra aparelhamento mecanizado e ferramentas indispensáveis aos 
trabalhos agrícolas, e também introdução de reprodutores bovi- 
nos, e outros, para melhoria dos rebanhos dos Postos Indigenas. 
10 - Quando o vibrante jornal "0 GLOBO", no primeiro trimestre de 
1966, publicava unia série de reportagens sobre o massacre de 
índios no norte de Fato Grosso, subordinado a 6a. Inspetoria, 
a primeira voz que se fez ouvir, com mensagem telegráfica a- 
quele matutino, aplaudind.o-o , foi o do peticionário, nos se- 
guintes termos:» ACOMPANHAMOS COM PROFUNDO INTERESSE AS REPOR ; - 

TAGENS DESSE VIBRANTE JORNAL SOBRE A PAVOROSA 



T ATANÇA DE ÍNDIOS, W T ATO GRASSO. E A HEDION - 
DA USURPAÇÃO DE SUAS TERRAS . RECEBA NOSSA IR 
RESTRITA SOLIDARIEDADE E ADMIRAÇÃO". 



Ainda com referência ao assunto, se dirigiu a Diretoria do S.P. 



I. , por telegrama, solicitando enérgicas providências. 
11,- De tempos imemoráveis o direito rios índios as terras que ocupa- 
vam, eram ew parte respeitados, com alguma distorção de atos ex- 
porédicos de autoridades menos avisadas e conhecedoras do assun- 
to. Com a Constituição de 1891, continuou o ESTATUO QUO", das 
Ordenações, Avisos, etc. , inclusive da Coroa Portugueza, vez 
que, aquela silenciou sobre o problema das terras dos índios. 
Somente a partir de 1934, no art. 129, foi introduzido dispo- 
sitivo g; rantidor do direito de posse e usofruto das terras en- 
tão ocupadas pelos sílvicolas. Posteriormente, a Constituição 
de 1937, no seu art. 154-, revigorou aquele dispositivo do direi- 
to incon teste dos índios sôbre as suas terras, com a obrigação 
de não aniena-las. Pela Constituição de 1946, art. 216, mais u- 
ma fez, foi garantido e respeitado o direito íob índios. Ape- 
sar de decorrido 34 anos, desde a primeira Constituição que 
tratou do direito do índio, não foi providenciada a regulamen- 
tação do artigo nesse sentido. Entretanto, o art. 216, da Cons- 
tituição de 1946, teve projeto regulamentando e depois de vários 
pareceres, no decorrer de quase 10 anos de andanças pelas Casas 
do Congresso, desapareceu na Comissão de Economia da Camara, fi- 
cando assim prejudicada a garantia de um direito sagrado dos ín- 
dios. No Governo últiiao passado, quando do encaminhamento no an- 
te-projeto de Constituição em vigor, notou-se a omissão de qualquer 
dispositivo consagrado aos índios, como nas Constituições anterio- 
res. Tendo a imprensa de todo o Paiz e inclusive por intermédio 




intermédio de respeitáveis figuras da igreja, se manif es tado e es- 
tranhado a ausência e omissão constante tf aquele ante-pro jeto, âe 
dispositivo amparando o direito inconteste dos índios, foi que, 
alertado pelo Gabinete do lider do MDB no senr tf o, senador Aurélio 
Viana, apresentou-se a emenda nS , de trabalho elaborado por 

D.Heloisa Torres, publicado no jornal "0 GLOBO", de 1966. Alerta- 
do pelo parla: entar e que se fazia necessário um grande trabalho 
jur to a Comissão Mixta de Senadores e Deputa tf os, para que fosse 
restabelecido na. Constituição, ora eis. vigor, aquele direito, que 
assegurasse aos índios a posse das terras e, não vendo disposição 
da Diretoria do S.P.I., de assumir a paternidade de um. direito e 
obrigação que deveria ter partido expontan eros ente daquela orgao, 
o peticionário, em companhia de outro servidor, Nilo Oliveira Ve- 
lozo, assumiram a responsabilidade e, ser. nenhur outro estimulo de 
quem de direito e obrigação, se entenderam com o Senador Aurélio 
Viana, e Senador Eurico Rezende, que passaram daquele momento em dian- 
te na defesa e liderança pela aprovação da Emenda então apresenta- 
da. Entretanto, o Minis téri o da. Agricultura, encaminho também, a 
Comissão Mixta, uma Emenda, que aprovada, consta do art. 46, item 
IV, da Constituição vigorar te, que no entender de legisladores e 
defensores do direito dos índios, nada refle tia de substancial para 
os índios. Para finalizar, e com grande satisfação para. o peticio- 
nário, viu coroado de êxito os seus esforços, ao ver incluitfa no Ca- 
pitulo V, das Disposições Gerais e Transitórias, o art. 186, cujo 
texto é o seguinte ;" É ASSEGURADA AOS SILVÍCOLAS A FOSSE PERMANENTE 

DAS TERRAS QUE HAPITAM E RECONHECIDO SETJ DI - 
REITO AO TTSOFKUTO^ EXCLUSIVO DOS RECURSOS NATU- 
RAIS E DE TOPAS AS UTILIDADES NELAS EX IS TENTES 1' 

A aprovação desse trabalho esta registrado nos anais da Comissão 
Mixta, quando o Senador Aurélio Jíiana, as 3 horas da madrugada do 
dia 7 de janeiro de 1967, mencionou a presença de Sois funcioná- 
rios do S.P. I., que ali estavam há alguns dias, batalhando pela 
aprovação do texto acima, colaboração, senão deles, porém por eles 
providenciada. 

Rio de janeiro, 06 de maio de 1968 
WALTER SAFARI PRADO 





A AGRICULTURA 



Brasília, D. í\, 

29 de novembro. da lvó7» 

I.aLtc.* Samari Prado 

Exo. Sr. Ministro Presidente do Tribunal da Contas da União 
Prestação do Contas (faz) 



Apraz-me encaminhar a esse Egrégio Tribunal de Contas da Bnlão, a pres- 
são de contas da importância do ©30.000.000 (trinta milhões do cruseiroc), rola 
ira ao suprimento que me fez o Sr. Luiz de Franca Pereira de Araújo, Contador TC 

302-22, constante da verba 3.1.A.0 - Encargos Diversos, 10.00 - Assinada Soci- 

■1 (Assistênei* ao íadio), correspondente ao exercício de 1965, o objeto do pro- 

cssso iC-13. 232/67* 

Vale realçar, que estou procsdondo, com fundamento na^ 4ac. vias, em fa 

oe do desaparecimento de tóda a documentação original, com o incêndio ocorrido nõ 
Oficio do Ministério da Agricaltura, prejuízo, aliás, causado a todos os órgãos. 

-.aquela pasta, ali, instalados. 

Idêntica comunicação vou fazer, em data de hoje, à Divisão do Orçamento 
ào Ministério da Agricultura, com o fim de proporcionar o necessário cancelamento 

6 - minha ficha financeira. 

' Aproveito a oportunidado, para apresentar a Vossa E^celSnoia, protestos 
de elevada estima e distinta consideração. 



WALTER SAMARI PRADO 



I 



OFÍCIO / CERTIFI O „„ 

lixeira ^>*«wrfSep. lej - • ,» " * «írwtíttj 





OÚHA BRITO 



3A AtR:CUl TUR A 




Brasxlia, D. F. , 

5 de dezembro cia 1967. 

Valter* Saaari Prado /• • 

Exo. Gr. Ministro Presidente cio Tribunal de Coutas da União 
.•claraoiniGnto3 (presta) 



Esi 



Em aditaste ao meu oficio n/&, datado do 29 do novembro ultimo, 
igiiíWo nesse Egrégio Tribunal de Contaa da União sob tt o 035.479, caarçe- ' 
comunicada Vossa Exctóencda, que, em relação ao suprimento do ri.000.CD3 
_-duze *iihoos de cruzeiros), de minha responsabilidade e recebido do Sr. £ 
de França Pereira de Wjo, venho tomando providencias, no sentido d-, r " 
*tar Issa compromisso, dentro do poãéoe dia*. Km data da 22 de noveabro pre 
rito, teUgafei a Inspatoria de Campo Grande, Estado de Mato Grosso, solil 
-ndo a repassardes /,as. vias respectivas, conforme registro n e 9.110? e no 
- 30 do .esmo mís, requeri ao Sr. Diretor do Serviço do proteção aos &dios, 
^orme processo MX-SPI-1.6 59 /Ó7, a fineza de encarecer daquela líegional, a 
..assa reclamada. 

„ Aflala crae «stejam em minhas mãos, terei o cuidado de revisá-las o 
paaiana-aas, por oficio, a Vossa Excelência. 




lter Samari Prado 
E::o. Sr, Ministro Presidente do Tribunal de Contas da União 
s Prestação de Contas (encaminha) 



Obediente aos propósitos particularizados cm meu ofício 
s/n2.. do dia 05/12/67, dirigido a Vossa Exceleneia 3 tenho a inen- 
sa satisfação de encaminhar a essa Egrégia Corte, com o presente* 
a prestação de contas da importância de £3.5.000 ,000 (ouir. . milhões 
de cruzeiros), representada por fotocópias autenticadas d .s respe- 
ctivas hp,s, vias, em consequência do desaparecimento da documenta- 
ção .originai | con o incêndio ocorrido no edifício do Ilinistório da 
Agriculturai conforme esclareci em meu ofício do dia 29/11/57, re- 
metido a esse Insigne Tribicfyál* 

Idêntica comunicação farei à Divisão do Brçamento, do Mi 
nisterio da Agricultura, com o fim de proporcionar o necessário can 
celanc^to em minha ficha "financeira. 

Aproveito a oportunidade, para apresentar a Vossa Exce - 
lencia, protestos de elevada estima e distinta consideração. 





WALTER S AMARI PRADO 



T ; — - 





mm 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 




Portaria n.° i|5 



de 10 de abril 



de 19 62 



O Diretor do Serviço de Proteção aos 

índios, no uso de suas atribuições, 

RESOLVE designar WALTER SAMARI PRADO, BOANER- 
GES FAGUNDEZ DE OLIVEIRA e JOSÉ M0NGEN0T, respectivamente, ocupan 
tes do cargo de i-íecãnico de Motores a Combustão, A.1.305-12D, Ope 

rador Radiofónico P. 2. 003-7 e Agente de Proteção aos índios 

P«1*30Ê-6B, do Quadro de Pessoal - Parte Permanente deste Ministe 
rio, lotados neste Serviço, para, sob a presidência do primeiro, 
constituírem a Comissão de Concorrência Publica para a venda ■ de 
500 (ciuinhentas) cabeças de gado bovino pertencentes ao Patrimo - 
nio Indígena, nas 5a e 6a Inspetorias Regionais!, em Campo Grande 
3 Cuiabá, respectivamente, no Esteado de Mato Grosso, num total de 
250 (duzentos e cinquenta) cabeças em cada Inspetoria. 



Lourival da Ho ta Cabral 
Diretor SubstQ 




Sri l6p2/62 





HARIO OFICIAL f Serão >J^ ^ PartR O 



j Publiea. poi não terem 

.o:a u-jua abar u;a e !?:tur» 
ifia de indica*, ao ào locej c 

aminailas as amostras; 
i-.ai-.a a.> be.reto-le! n»' « 
lanei saio di.nsn ada a oj 



c I i 

C. r. 



oe 
r- 



o Qvftclro de Fessoei -- \". 
-.ente — ciu Ministério dV 
fltôiiío c«?n o art. 17fi. 
;»iift/t<(k>i C0V1 u or.'. lt',4, 
►ík wCVÍ.TU, e*> 2<l de ii 



D OU-.e-r 
MB d» 

i Proce ■ 9 



471-C4 > 

Ranu 



^occsso n s 38 0lJ-61< ; 
L 'Milton da Silva Mc '.ira, 
d- nivei 13, da ciasse de 
1'T'aria (Proceuso n» 27. 13? 
ÍSríjllia, 23 r> ajJsfo d.» 
J^^fpfiiSftíclfl e 77" da f 



O Presidente da República rraolve 
AiJtS va : 

No í,u>,«o PeeaQai — Pui te Per 
niSr..:!.»; — MjJistt;>.« da Sai.de: I 
n . No decreto culf tivu tie 10 de 
aí -m de IMjO. puolicado no Viário 
O/íciai de 27 subsequente, a parte que 1 
aposentou Alexina de Almeida Alves ■ 
no tarso de Daitlóyrafo. ciasse ' 
ra d clarur que a referida apc- 
doiía deve ser consideraria ei- 
rada no cargo rtc nm-. 3-B. da s<*rie 
■ r toses do Daiilógraío, conforme 
fti;a<fr»rr..èri!o aprcadi p*lo tVrre- 



e, a par*c qi'« 
Dicnl Martucc 1 
oiaíii de 



aposentadoria devç" TS»r corísUdçra 
enervaria nj can o ae nívei^S-B 

tf-rie de ciasses de Auxiliar WTjNw 
r:a. enforme enquadramento apiôi 
do peio Decreto n" 55 276. de 22 
desembro dt I9t=4. publicado 
D:0Tir> Ojicial de 30 subsequente 
(Processo n" 5-1. 373 -83 >; 

Brasília. 23 <k- *-.;ftr,to' de 19S5; * 
c'a ludepcudcKfla e í' 5, da Repút»'» 

H C*'i".'i.õ Bi'.'.N'-Q 

Raymvnâc de B'iíO 



? I 



n-.>! 



PRESIDÊNCIA 
DA REPÚBLICA 

DESPACHOS DO PRESIDENTE CA REPuSLICA 



; j íi dt 



Em 13 3« 



o Inciue- 



n* 183. de l.°. o Junho p.i... i-o, p k ..«- a -dií-nca acua 
Cer..<ul torta som i«hu*'so .jtui /pi .•> por ••.•..i.u-iero e Fl- 
lliu» S/A — Ind istiia e Comcteio ce Madeira ' que plei- 
teia a nulidade da ccnci-n ,.::. 'realidade oe acudo 
cooi a Ordem de Serviço a" JCt». de 2-» de agosto de 1844, 
para venda d* pinheiros, leveda a ereito pi la 7» in .peto- 
ria Regional do Servjço de Proteção aos Indkw. 

Com eleito, alegou a Recorrente que a areei tad* 
eonrorrtaela esta eivada de vícios que a tomam nula. 
Tai» vicio» podem ser as:-:m resumidos: 

1 — coutorreacia adiiitaistratlva. Quando de- 
veria eer pública ('art. 73S do Codiac de Codía- 
B*rt<3a4« Pébilcft'; 



j uo a.i 
>a, pm 



s na ir.i.egra, nos ji 
IHai de concorrência, 
raierer no proc-.^ 



o.nc publicsrrm 
PiiKtíêriormeníí', ( mitlndo 
dftulo Así.^teme Jurídico, Dr 
hm i' i.' u*u at-i-.iu a íalta de regiatro do com 
Iriburtfij cH Coptas da União, nos precfMS t 
term.s do ar;. 3.V da Lei n' «30, de 2:'-8-4s e 
77. • I", da Ctwiycituiçáo Federai, por eníeadf 
;•:.'.'.' .. ^ HPtáo sujeitos a tuteia do Kítado. 

a cw.su: .cru Juildica do Mlnistírlo da % 
orctiandt. sobre a matéria, demoiístrou. a sacie 
o onís.! p:ev»st<í no ed:tal da concorrência deis 
obedecida, tornio sido, Incteiví, antecipada de 
a ubtituru das propoitas. f.taís que isso, cor. 
n.eatv nií. precisos Wrjnot de art. 37, do dei 
taéra 5.48! 28 e do.: artteos t>9 e 70, da le! i 
Ifispetares do Serviço de Pio 
•■•, r a-> de st:a gestão ao Mini 



Í)UI 



corei, 
tr. ■ - 

Dnifio. 



"jncor- 
isi re- 



ífr.cu. asi::.' irreguíarn.eiae rcaluada. \\ deve 
i . . . ■ : i-rv;(,-'> ;: ' l'u ;e» f j ao? índios a quantia, 
cc (. cJ.Oi/O.OOO, cjrre -poudente às quatro primeira* 
pi-. ,v oicDsa.s. ivMça iio cci irra to respectivo. 

Vcki o p'i«e: o a esta Consultoria para o flui d# 
*t dtteimmav. í.as \las aíniiniitiativas, a inierpretaçÃi 
dos te.<ios legais aplicáveis à Lipotese, fixan do- -c . ameia. 

n . ■ . , i ; ores dc viço oe r;i •.;:./.>» n ot 

liiu . ■, ~ : " > p-xi^imOam bidigcaa. 

A p"insi:iia dúvida a ser dirimida, ^U'- me pau • .a- 
pimi paru o d^ate do problema, ha de ser: 

■ . .A alicaacão dos bens do Pr.trmiòruo indicena, obje» 
to • • • • :.. em cansa, e.-râ .s.'.!e!':.i às norma» 

'que i<ao!i.m ns bens do PatrUníarlo Públlcot 

A i> •, te:i.j-la na comi). '.ai :;;• do art. 3. de 



.: 

m 



-£« cem os al- 



ie !cl n : III 



Vhíu.am e 



entro meio, ci.'v<"ndo ac 



rTCTT.. 



nipetente, a.s c. ntas oe sti d yes - 
BB '^-o <> nccj/Mirio }uVamen{5T 

De ,nôrdo c":n os ú"timos artiEOs citadoe compete 
no Tribunal d» Contas rever as ronta; de quaisquer 

tut.r-.ona: .o», s receito de Oer-.s que perrencam a Vttiio, 
ca se.<t vy.o responiúvel d*les. ou estejam *iee sob .«ua 

guarda. 

Sem. sombra de dúvida, o Património luclifrens cstA 

emiPa-iiur!» iupt.ieses su í .::.cu:u1a.:. Bm coaseqilcn- 

c:.i a -* •••;<•••-.•. cíu para sllenaeSo do? 50. (?M) pinhei- 
ros -- p;v.;-m.<-n;o vu.toro, da ordcai oc 750 nnlhdes' 
erurelros — que obedecer As normas legais relativa» 
aas ber.f da Uniéo. vale dizer, terá de ?er pública, satls- 
: r ; as exiaenelas previstas na legislação em vtçor, 
e o emirato re^pc.iivo devidamente registrado nc Tri- 
bunal de Contas. 

Verificado a descumprimenio das tormalidadea le- 
vai mi realização «la concorrência rentra a qual se 
recuri' não tia outro irtnedio setiàe anulá-la .Itesiar- 
clnu-r.to de prejufens. se lôr o caso. nfto a-.i )',.:: ; a 
Admlnfe ' i«';âõ a d 

E aieu paren 

S. M J. i. 



•\pr\x a lei. 



da 



de julho de 12':õ -- AAnwúo 
suiu-r -Geral da República. 
30 de Juilio de l?yã. ".Aprovo. E 
u '. <v::c. ao M, Atr.. em 21.3 

. :• Registro de Cooperativa». 

■ 4 :.: de 10 U 'art. V>< e 4 



,i;l!ca a compeu-ac "\ 
a.- de hat:itrçâo e dc cri 



r?r* >m 



• a respcro uormus insertas ao 
eri. f da i«i l ei n" 4 3»0 d? 21 de agosto de 1864 e> 
iv- ait. 5j da Lei n* 4.»5, ce 31 de dtTembro de 19M, 
que de'.\a,i>:i, diivida» sôt»:e a unidade de registro de 
todo o.- tipos de cooperativas naquele Mmistérlo, con-l 
íora»e dispõem os arts. 1', 2 o e 3* do Decreto- Lei nú- 
mero SS1 de 1» de agosto de 10JR * art. 13 e seu» 
parágrafos, tí» Decreto-lci n° 32.239, de 1932. 

2. o p'.v';'eoiu fel suscitado pelo Diretor da DCOR, 
aiit eiiurmcu ser um precedente perigoso, porq'0» d4 
direito a que cooperativas de outro» tipos sejam subor- 



I 



2„w (..Ki IO 

g/i « * ««MIA - W 

goiAno *r*cjes 



que a pre*eat« íotaeópi* * reprodução 
liei do documento q«« «ne loi »pre6*a* 
2.146, «« a Abril 

ff 




»rei' a . 

fcro.-i 



13 




ila de votos. Uerain 
rte, vencido o Re- 



DIÁRIO DA JUSTIÇA 




pte:,U. Federal — Apdo; i mt 
za — Adv. Armando 1 



Min. Cunlia Vasconcelos 
Alberto Ribeiro da Cru 
União Federal — Ad^. 

lo Sólon. — Ne«ou-se p 



Otittibfô rlatf9fe7 33C9 



constantes dí 



DO SEI 



lllfMISTRO d 



de Instrui 



da Silva 
Mivsira 
Hlveua 
da Leito 



N' 18.218 -- 



N» 24.016 — GB — 
nlstro-J. J. Moreira R 



8. Gl 

9. Tl 



PÚRTARIA W 94, DE 
OUTUBRO DE 191 



N» 24.022 GB — Rei. Sr. Mi- sos; usai 
nJstro J. J. Moreira Rabello — Rev. são con 



Sr. Min. C 
Reete. juízo 



. i^ia. jníicioii 
Irí Apda. 

5eKuros.*^?tj 
los têrmos di: 



io, resolve des.gnar o Ofic.aj Ju- 
íario PJ-4, Klzir úx PaixúO Pi- 



P 



de julho de 19G7. 
| Cumpra-se. Puuliqi 
se. — Oscar Sa.ra.va 
Considerando estar* 



■é. R 



Cerre -a 



de Lour 



ura 

as Ribeiro 



pau 



- pr 



referido pessoal '29. Joçi 

Camará Alta j de* 

ir de 1» de Ja-30. D.a 

1, tece a Resa- 1 31. Alli 

podenoo ter o 39. Rot 



1. An 

2. Dm 



24.122 — MG — Re 
o J. J. Moreira Rabe; 

Min. Cunha Vasco: 
e. Juízo da Fa^nda 
\pte. IAPI — Apda. 
— Adv. Dr. Darcilio 



fV. I PORTARIA N 1 ? 95. DE 12 L 

~ 1 •' .» . BRO DE 1967 



' l'. Jon' 
. 8. Auv 



N' 24.172 — GB — Rei. Sr. Mi- 
nistro J. J. Moreira Rabello — Rev. 
Sr. Min. Cunha Vasconcellos — 
Recte. Juízo da Faz. Pública — Apte. 
Rêde Ferroviária Federal 8. A. — 
Apda. The Home Ilisurance Com- 



O do prooesso. 

Ho -.u" _„ 7.2:.*ZSa 
i. . N» 24.143 — GB — Rei. Sr. 
ies I nlstro 3. J. Moreira Rabello — 
ip. Si. Min.. Cunha Vasconeellos 



11 ■ 

ler aos serv;dofes 12. 
rias — FT" cípruí I is 



BOLETIM DA JUSTIÇA FEDERAI» 
H Região _ Seção Judiciária 4o Distrito Federa! 

GABINETE DO DIRETOR Íjg*K Odilio Arlindo Philipp» . 

O FÔRO E CORREGEDOR l MM - J<«?_ Federal da 2» Vara. 

DISTRÍBUIÇÃÕl^ n MANDADO DE SEGURA* 

ribitição dos FeUos âa Primeira ™ 610» — ImpeUanle: A 
ncia por sim Excelência o . Jaiz' Traiisporres Ltaa. — Impen 



1967. 



tros 
do P 



to. Decisão ur 



N« 24.1Í4 



Mi- 



I - AÇÍ 
N» 919 — Aut 



J. Moreira Rabello — Rey. 'ma — Réu: União Federal — Advo- ' Ao MM. ju:z Fedeiai da 2* Vara. 



'3310 Sexta-feira 13 



DIÁRIO DA JUSTIÇA 



Importa lo- 
liirnitada — 



EXÍ 



li! 



o: Di'. Jefferson de Aguiar — ■ Ao 

HW. JuV, da 2q Vara. 

jfy.B — AÇÔES ORDINÁRIAS 
Reintegração de Posse 
. & 8M - Autora: União Federal — 
Réus: Joíi de Andrade Vilani e sua 
mulher 1» Jurema Arona Vilani — 
Advo";id"- »r. Wanderley Gregoriano 
d- Castro — Ao MM. Juiz Federal 
Cu 1» Vara. 

YI — FEITOS NAO CONTENCIOSOS 
jU8tilicaçáo 
jj» ^09 — Justificante: Alair Fer- 
iu-/. ,1a Hílva — Justificada: Força Ac- 
re» Brasiliera 'F.A.B.i — Advoga- 
do: Orlandino Freiias «Def. Publico) 
_ Ao MM. Juiz Federal da 2" Vara. 

Cario Precatória 
U? 611 — Autora: Justiça Pública 
L, Riu- Aloysio Duarte dos Santos — 
Deprecante; Segunda Auditoria (U 
Marinha do Estado da Guanabara — 
heprec .do: Juízo de Dlnfto da Ter- 
eeira Vara Criminal do Distrito F 



Pr< 



ilva Borda. 



Artigo: 312 do Código Penal. 



Pôsto. e ainda o silêncio da admims- 



IfcU. oit ■ — l-y&iu, c amua w 

ifi Vistos ésle.s autos de ação pe- ; tração, resolveu, com fundamento na 
nal em que é A. a Justiça Pública.; ordem de Serviço n» 36. de 7-4-65 
apresentada pelo Douto Procurador: cfte. 16» oue autoriza o abate e vendai 

lhas 2 3 do proces-so, diz que o de piopiio ^ ^ de 3M2 _ 68< 



Agricultura, filho de Carlos da 
Silva Borda e Leonor *«J£»H| 
Borda e nascido em .6-1-W21.W 
Pela Portaria de 



1 



sso .1.853-66 (folhas! as demais testemunhas arroladas, en$ 
Juízo, desistiu das mesmas, remeten«j 
idades e dificuldades ; do-nos aos depoismento s administra». 
Unente a reclamação tivos (fls. 139 verso In fine) . La. à$ 
de obras dos empr n - fls. 33 a testemunha João Rocha d« 
os que a 7 meses não! Azevedo, funcionário do S.P.I.. re*{ 
nentos e a falta de sidente há dez anos no Posto "Getú>, 
à administração doj lio Vargas", diz: 

"que Borda propôs a venda de 
várias cabeça s de gado a Alei» 
des Maciel, fazendeiro também; 
residente nesta Ilha recebendo^ 
antecipadamente a importância 
de seis milhões de cruzeiros 
lhos, usando parte dêstp dinheiro, 
para pagamento de dividas do. 
S.P.I., que o declarante intor-; 
ma que até hoje este gado nego-, 
ciado não foi entregue: que dia.i 
após esse negócio Borda se reti- 
rou da ilha. 



■ 1| M1IV ■ . ■ ■ 







4er:il 
Vara . 



' ' — — poi outro lado. a testemunha S6- 

3 . pelo Poriana de fls. 4 aet~-; , h , n,,., > dr - - n , nU 1 ... Costa (lte . 34 ) diz 

16 de dezembro de 1965. W.. - ' ri , , , : .T7 — u 

da Silva Borda, como assis t ent ~ Mg V TO* 
de Organização Rural, nível i -» - ■ - 
da NOVACAP à 



O denunciado declara que en- . 

disposição do 
como encar- 
regado 'dõ" Posto »««W»J3?r rebanho" naqueíê Pôsto ^rta^ apenas 



dív controu mais de cinco mil cabeças de 
SPI foi designado como encar- 



MM. Juiz Federal da I a 

Banco do Brasil 
■ a — Réu- Jerônimo José da Silva 
Deprecante- Juízo de Direito da 
«nmarc ! cie Goiânia — GO — Depre- 
Sdo- Juiz Federal da 2" Vara — Ao 
gj jr ' ju!a Federal da 2» Vara. 

w r,i3 — Autor: Banco do Brasil 
, . ' uí . u - Moacyr Luiz da Cos*a 
_ D prccante: Juízo de Direito da 
3» vara Criminal — Com. de Vi-, 

tóH ES Depreeado: Juiz fe-i 

£rnl da' r Vara - Ao MM. Juiz l 
3fcdcr.il da 1» Vara. 
» YII — AÇOBS CRIMINAIS 

inquérito -Policial 
' w 616 - Autora: Fazenda Nacio- 
nal _ Reu: Ercílio de Souza — Art 
22!) 



fOIlliyu ilidia v " - 

nc * r "!eado quando fóia informado que o 
" Ge "i rebanho naquele Pôsto seria apenas 
túlio Vargas -. na Ilha do Banaj cabeças e que não tem marca 
nal onde praticou os aios de que. de fwro ; nem registro, nem cadastro 
é acusado. 4) Conslam de fls 3.. u . imonia i, pelo que é constante- 
38 66 67. 68 e 69 vanos depoi- j » ^ QeSviaQ0 . abatido e roubado 
mentos de testemunhas que o pai . a fazendas clandestinas 
apontam como vendendo o ga.lo P« da foi reita pelo melhor 
do Pôsto. locupletando-se cem o, oíe recido. de 120 cabeças de 
píoduto. explorando em proveito .1 f 5Q cru/eiros novos cada no 
próprio como taxi. um baico e ^ „ cruzeiros n0 vos. ao Se- 
ohfttlda: a o- Alcides Maciel, que ofereceu me- 
lhor nreco dentre três compradores 
que se apresentaram. O dinheiro foi 



Dletando-se com o, 
rando em proveito. Pr 
taxi. um barco e 
rehando de cada rês a bat ,| aa 
e orca de 30 quilos de carne para 
«eu sustento e de 9 cães que pos- 
Sla com nreiulzo dos índios 
5, 'Encontra-se às Os. 73 e n 
o relatório referente ao mque- 
rito criminal réahzadlo. ■ 



que trabalha no Pôsto há oito 
anos: que o Sr. Borda trouxe 
para" o Pôsto nove cachorros daa 
mais variadas raças; que lhe 
eram fornecidos 31 quilos de car- 
' ne bovina, semanais, dos quais 
eram consumidos por êle Walter, 
quatro quilos e o restante pelos 
cachorros; que o declarante cui- 
dava do motor que fornece ener- 
gia para o Pôsto e que da s vá- 
! rias vêzes que o declarante soli- 
' citou combustíveis p seu Boi 
! desconfiava do declarante achs 
do que o mesmo estava desvíanar 
o referido material.'' ^ - 
12. As testemunhâs arr 



recebido entre 20 e 23 



de abril de defesa, temos a primeira 



1966 em moeda corrente, e 
imediatamente no próprio p 



roz do Ne 
aos escl 



cume 



nentos dos fa- 
irlo do S.P.I.. 
desde 15-5rC2, 
os. os encarre- 



Sdigo Penal, citan- 
t ni e registran- 
do ter sido encon- 
r ouvido, o &r. Al- 



e 312 5 1* do CP. 
Federal da 1* Vara. 

VII 



Ao MM. 



_ AÇOES CRIMIN 
Inquérito policial 



a ser entregues ao 
r O 



lora: 



Jus 



Em* Rcus: wauer usm» ■ 
Vttic- chclbe Gomes — ai | 

' c/c o art. 51. S 2 , e nic 
O primeiro denunciado e 



iuiçdo dos Feitos 
anciã por sua Exce 
ribuidor Doutor J 
ra em audiência 
lorqs do dia 12 dc 



na Pública 
lie e Mftr- 
279, S 1». 
II do C P. 
171 e 297, 
t segunda, 
a 2» Vara. 
[os Santos. 



as 
de 



V. Ex» a insiaun 
tente processo-cr 
curso nas comina 
do Código Penal. 



,cessos distribuídos às 'Varas: 
MANDADO DE SEGORANÇA 

roi _ Impetrante: Oswaldo 
•a de Almeida - Impetrada: 

X irprteral (I.N.P.S.) — AdV. 



V-A — RECLAMAÇ012S TRABA 

Diferenças salariais 
i m 6->0 — Reclamante: Waldyr Du- 
Rarreto — Reclamada: Funda- 
rão Brasil Central - Adv. Athayde 
da Silva Dias. — Ao MM. Juiz Fe- 

tíe o al n?sn-ibuidorf Salomé dos Santos. 

Em 12-10-67. — Nelson corria Fer- 
raz, Chefe da Secretaria Administra- 
tiva. 

VARAS E SECRETARIAS 
JUÍZO FEDERAL DA 1? VARA 

^ Juiz: MM. Dr. José Bolívar de 

B °Juiz Federal Substituto: MM. Dr. 

a .u„F Q r\k B/iíTPtavia- Dr. José de 



8. 
20-7 



sentença. 

4. O in 
peça e con 
tenho-a co 
a formaçfti 
Juiz na a 



acusTdo foi & 'W. 
a 36 verso I « 
o, requer a 



grau mínimo. 
„;.-, em data de 



de todos, no toiai uc cru . 
(cinco mil, quinhentos e q ntav0S ) i 
7eiros novos' e quaiema c 

Ac T^ihos desses pagamentos e o sal- 

V J T „,r„.,oi'rnc NCrt 485 60, estão, 
do de cruzeiros . 

como sempre estiveram, à ^P ,.^""! 

do S.P.I-. vez que o Sr. 



tão 



documentais (fls. 82 a 
inclusos os autos para 

rogatório, é a primeira 
;ràda como defesa mas 
"a mais importante para 
\ consciência jurídica do 
ciacâo do caso. Aqui 

1, rnrtw OOOltUnO ffl- 



final 



•tnrfoalmente na sua parte 
principa f ealizar o fato mais sé- 
?lo e e importante que no caso é a 
««"«neWdo Walter da Silva Bor- 

XmL var"as" na Ilha do Bananal, 
^bordmado diretamente à Diretoria 
do SP I êm data de W-12-(B. ««- 
nada' pelo Major-Aviador Luiz Vmhas 
Noves Ao chegar para assumir o pos- 
fo em 2 de janeiro, comprovou gra*- 
a*<! irrptrularidades e mesmo uma pi- 
lhagem num valor aproximado de du- 

rril\óío Z e 'comunicou a direto- 
ria através rádios, ofícios etc, soli- 
citando inclusive instruções como de- 
veria agir. providências que consti- 
tuem 72 peças administrattwe e cons 



R-4-6R B o ffado v e ndido 
des Maciel, até hoje não 

/0 9. e A r secâo de Telecomunicações do 
Ministério da Agrlcultuia. ae ^ lai p Adi0 
lhas 52», "que a , Esl * Ç pT on D érten- 

ííf rtn Bananal Estado de Goiás não 
t deu à Estação de Rádio da Di- 

rl0 „ s -.o d ^ n^mas datas. Motivo pelo 
e 362 aas lu £'" í S~ p nf .aininhou pelo 
nual esta seção, ,„„„£„,. Hn 

Serviço de Rádio comunl ^l„ ra m» 
Piindacáo Brasil Central, o telegrama 
n? V-0 de 26-4-66 que destituiu o Se- 
nhor Walter da Silva Borda, p rà- 
Slo que anulou a venda do gado foi 

° Vdau coníofme «ferêndas. S 
mesma data, coniui" 

que destituiu o en 

não consta na D 

Xh Ta 5 A orimen-a testemunha arrolada 



tiuando 
mesmo 
lhorou 

servaçi 
teve v 
alei "" 
foi 



,_ do Pôsto 
ão (doe. fô- 



propno nau« jjuuc . -_. m 

to ko uso do barco como taxi, nem 
o u» de 36 quilos de carne, para sus- 
?eS de seus cães, nem desvio de 
carne por parte de Walter da Si ya 
Borda. Que consignou no seu rela- 
tório por ouvir dizer pelos servido- 
res do Pôsto. sem (malquer compro 
vação de sua parte", 
e mais 

"Que «parente e realmente o 
Sr Walter da Silva Borda é um 
homem trabalhador e interessado 
no serviço do Pôsto." 
11. O doutor Procurador da Repu 
Mica, diante da dificuldade de ouvUl 



carregado do Pôsto (fls. 134-136) diz: 
"que o Senhor Walter da Silva 
Borda se conduziu muito bem 
encarregado do Pôsto. 
. sem meios...; que me- 
>u a sede do Pôsto e a con- 
ação do matei lai; que man- 
vigílància contra a bebida 
Mica dos índios. Que o barco 
. construído, quando êle, de- 
poente, estava como encarregado 
do Posto. Que a exploração do 
barco, sõbre o ponto de vista cri- 
minal 6 inteiramente improce- 
dente- que o barco solicitado ao 
encarregado, faz transporte, e 
tendo em vista a dificuldade 
gasolina na região tanto o 
nhor Walter, como iodos os en- 
carregados que por lá passaram. 
Inclusive êle, depoente, empres- 
tavam e mandavam o motorista 
/•(induzir as pessoas que solicita- 
vam transporte mediante t&o- 
-sòmetite a gasolina gasta no 
percurso. Que o abatimento das 
rêses, semanalmente para os fun- 
cionários é normal e feito desde 
quando lâ chegou, também por to- 
dos Os encarregados... Que naoa 
houve de anormal quanto ao as- 
sunto da carne- no período «rn 
que foi encarregado o Sr. Wal- 
ter Borda. Que o Sr. Walter 
Borda vendeu ao Sr. Alcides Ma- 
ciel 120 reses da era de 1964 pelo 
preço de 50 mil cruzeiros novos, 
digo (velhos) cada no total de 
6 (sêis) milhões. Que o dinheiro 
foi recebido na sua presença e 
vários funcionários. Que o SPI 
não tem crédito com os forne- 
cedores da região...; Que êle de- 
poente, quando entregoú o Pôsto 
ao Sr. Walter o fêz com a di- 
vida só de fornecimento de com- 
bustível e viveres para o. fosio 
no total aproximado -de 236 mil 
cruzeiros velhos, .referente ao 
«..«'•Lcí™, *a ri o rí . .• Oue a 
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Outubro 



! pode es- 
niente ou 



nunos algo. 
e foi provlde 
to na frente 
recibo e êle 
alguns que i 
to. Que o p 
preço normi 
patío até hc 
Que quando 
entregar o 
mas um fim 



todos, mediame 
>ente recebeu de 
sstavam no Pòs- 
da venda era o 
1 época. Que o 
ão Joi entregue. 
ebu ordem para 
, do Sr. Walter, 
ário sem 'lhe dar 
conhecimento, telegrafou para o 
Díreicr aviando, êle então, para 
o Uireíor avisando éle então de- 
poente sabendo <ío fato. também, 
telegrafou, tendo vindo a res 
posta da Dlretorla de Brasília 
suspendendo a entrega do gado 
Que os documentos de fls. 138 a 
176 foram pagos na época inclu 
stve em alguns deles tem a sua 
assinatura, que fèz questão de 
apôr nos recibos, por serem di- 
vidas da sua gestão 6 outros poi 
haver rccehído em nome de pes- 
^ soas que não se encontravam no 
,m i nto no PPsto. podo teste- 

homem trabalhador e honesto " 
12. A segunda testemunha arrolada 
pela defesa. Afonso Agostinho Men- 
des, funcionário público do INDA 
Secretário da Comissão de Inquérito 
é da maic alta valia aos esclareci- 
mentos dos fatos e diz as fls. 137-138: 
"que a comissão apurou ter ha- 
vido a venda do gado mns 
h\ ouí . »m administrações anterio- 



Israel Praxe- 
rodutor bovino 
vendida, para 



! folhas 
,des de 
o Luiz 



la de NCrS 
cruzeiro» no- 



va Borda, fls. 162: 
"I — que o f 
des incluiu um I 
" em uma borad 
abate, fato este 
depoimentos do.< 
Queiroz do Nase 
683-39. Boanerf 
Oliveira, de fls 
Coelho de Souzs 
que retém em 
portáncía apro: 
400 00 (quatroce: 
.' vos» proveniente de venda de ga- 
do do CPI; não tendo ainda pres 
tado contas conforme confessa 
em seu depoimento de fls. 692-96. 

II — que o Sr. Walter da Sil- 
va Borda vendeu sem autoriza- 
ção, 120 (cento e vinte) caba- 
ças de gado pertencentes ao SPI; 
não tendo prestado contas, con- 
forme depoimentos de folhas 
569-77... Ill — que o Sr. Sal- 
lim Costa de Oliveira que suos- 
tttui o Sr. Walter da Silva Bor- 
da também vendeu gado ssm au- 
torização legal, paia cobrir des- 
pegas do PIGV. conforme depoi- 
mento do mesmo fls. 633-37.'* 
Nas suas conclusões a Comissão de 
Tnauérito (fls. 164) quanto ao de- 
nunciado e sua responsabilidade diz: 
"que o Sr. Walter da Silva Bor- 
da embora ienba tembém infrin- 
gido os arts. 196 e 197. da Lei 
n» 1.711-52 esta Comissão não 
tem condições de cndcná-lo pe- 
los motivos abaixo discriminados: 
1» o acusodo não foi o único 



A denúncia 



ião bei 
que di 
a sua 
15. : 



deve atender às exl- j 
tas na lei pen<U 
íeste processo, não es- 
f içados ou expostos no| 
o ao fa',0 criminoso e 



A venda de 



Réu teria — exploi 
próprio, como táxi v 
A prova dos aut 
no sentido da imp: 



Oea fatos pode- 
iquêls de que o 
ado em proveitol 
ti barco. 

is é convincente i 
ocedência de tal I 



im- 
ito 



\K>r escrito da 
Isto já havia e 



i SPI 

norme 



Serviço. 

O barco foi construído por Victor 
Queiroz do Nascimento, com a renda 
do pôsto, encarregado anterior à ges- 
tão do Réu, feito de tronco de ár/ore 
cavado, chamado naquela região de 
ovoadeíra, com um motor ,1e nôp» 

A vista das dificuldades 'innncel- 
ras que as verbas orçamentárias sô 
lá checam transformadas -m alguns 
utensílios e, no caso as dtficuidadcs 
de aquisição de gasolina, o harco ?ra 
cedido, por empréstimo ás 6e«R0áa 
que sol^itavam, com o mntoriMa 
diante a simples devolução da gaso- 
lina gasta nas travessia?. 

Nada de anormal, irregular p multo 
menos criminoso dada s as peculia*!-. 
dáeles locais e dos serviços. 

16. O segundo fato imputado ao 
Réu como delituoso scri* retirar de. 
cada rés abatida cârca de 30 çuí'09 
de carne para seu sustento e de 9 
cães que possuía. * 

A ordem de serviço interna n" 36 
autoriza expressamente o abate sema- 
nal de gado. a venda, o recebimento 
de importâncias para fornecer gra- 
tuitamente, a carne aos funcionários 
e aos índios. 

O Chefe do Pôsto não tem gratifi- 
carão de função, aliás o que conoarla 
o a't. 4' ôo Estatuto dos Funcfoná- 



as n 

de ass: 



O SPI, só recenheceu oficialmente 
O vício da* vendas s: m autorização • 
através o Rádio n? COO o qual só u>t ; 
entregue ao Sr. Walter da Silva Bor- 
da em 30-4-66. quando o mesmo já 
havia feito a venda do gado desde ■ 
22-4-66. 

A prestarão de contos foi. apresen- 
tada ao SPI que não a recebeu, ale- 
gando cancelamento da venda reall- . 
zada assim, o denunciado tem a do-, 
cumentacáo e o saldo para recolher^ 
desde que a administração resolva re-.' 
cebê-la. 

A Comissão ds Inquérito afirma,^ 
nas suas conclusões que: "não tem . 
condições de cond e ná-lo". e citando 
Caio Tácito transcreve: "Os atos adr^j 
ministra! i vos viciosos podem, cxoeprl 
cicnalmente. convatidar-se, quando, 
praticados na constância de um en-' 
tendimento generalizado e habitual, 
por todos aceito como legitimo e maia . 
tarde considerado impróprio. 

Que a teoria do erro cometido co-%, 
mum anlicável ao direito administra-íj 
tivo. autoriza que o érro de muitosa 
acatado longamente no consenso ge4j 
ral cemo idóneo pede validar a açãcf 
administrativa". 3 

Vsrificá-se, dos' autos e re!a'óvMH 



que 

conl 
na.! 

.mac 



que o processo 
em o núm^o 



jté a presente dt 



:ne de necubl o u | 8<i | 



na média de 



sra repartida en*re 
estimação que sem» 



venda das 120 eabe- 
o não vcm03 como o 
tal exigência, uma véz, 
cnheUirnent» comnvo- 



Ccmo se incriminar, um cidadão 
por ter cachorros de estimação, numa 
fazenda ou pôsto Indígena? 

Os cães não dão despesas absurdas, 
éles acompanham e comem a s sobras 



a o: 



m 



G 



io ou; 



ca- 

""sPl" reparar o prejuízo 
lo pelo Sr. Walter da Silva 
que usando ou mesmo 
ido de suas atribuições, pa- 



fts c e fato também não. tem qual- 
quer implicação criminal.' 

17. O terceiro e último fato refe- 
rido na denúncia o venda de gado" 
do Pósto. 

O Réu confirma e há prova exu ; 
berante da venda de 120 râscs da erff 
de 64, ao Sr. Alcides Maciel que ofe- 
receu, na época dentre três licitan- 



o crime que 



,o cu (l n svio; c d > d?i 



ÍO 



Os ''.atos- r 1á fifiui sob 
■ II " ' * ' ■• 



previs to .i 

J m m 



•3 1 2 d 



é BB 



itul.0 leaaL 



ra ( -»p tia n" l-, 7: N^. 





• •• ■ ■ i 






















Sexta- 



i legislações. Precedeu -n«f' Tmpdo: C 
avia precede a tscrlta. ' Brasília, 
ta no "estado cartilaginoso. Advogado 



DIÁRIO DA JUSTIÇA 



Roberto P. Franco 
A conclusão. Bra- 



Justiílcante: Alnlr Ferraz da Silva 
Justificado: união Federal. 



Outubro de 1967 



N* 56-E 
Autora: Fazenda Naciona 
Réu: Lojas RicOco Ltda. 

N? 64-F 
Autora: Fazenda Naciona 



a Impte: li 



Expor lai 



:o de Paula. 



t<£U 



ARA 



s Federal: Dr. Otto Recha. 

Federal Substituto: Dr. Jacy 
a Vieira. 

ífjj de Secretaria: Dr. Evandro 
zes Reis. 

JDIENTE DE 12 DE OUTUBRO 
DE 1867 



Segurança 



72-M 
:: Alcostt 



do: Presidente da Comisão de 
rréneia pública n» 1 da Code- 

:>Kado: Dr. Pedro Soares Vieira 
jacho: A. A conclusão. Bra- 
2-10-1967. Oito Rocha. 

' 69-M. * > . '' 
te: José Pio Cardoso, 
do: Diretor Geral do Departa- 
Admialstrativo do Serviço Fú- 

ogado: Dr. Carlos Odorico 

>acho: J. Aguardein-se as UV 
;ôes doa demais impetrados. 
■Hia, 12 de outubro ide. 1967. — • 



74-M 

»: Laura 



Maria Cadaval 
do Orupo de Tra- 
Lulz EufcniQ, <"e 



<: Cutnpra-se o V. Acór. 
ia. 12 de outubro de 1967. 



toberto de 



Divisão 



»ão Pelles 



N' E3-G 

Autores: Eny dos Santos "•hilorrie- 
na e outros. 

Ré: União Federal. 

Advogador Dr. Arlindo Leoni de 
Souza. 

Despacho: Em* seu pedido inicial 
os autores protestaram pela juntada 
de prova documental. Observando-se 
o disposto no Parágrafo único do 
art. 223 do Código de Processo Civil. 
Prossiga-se. Brasília. 12 de outubro 
de 1967. — Otto Rocha. 



Autor: Adolfo pereira de Deus e 
outro. 

Ré: União F/^eral (Câmara Fe- 

Aci vogado: Dr. José Marcelino de 
Paula. 

Despacho: J. A conclusão. Brasí- 
lia, 12 de outubro de 1967. — Otlo 
Rocha . 



I Autores: José Francisco Mendes 
Del Peloso e outros. 

Réu: Instituto íe Previdência e 
' Assistência dos Servidores do Esta- 

Advoeado: Dr. Moacir Belchior. 

Despacho: Ao Contador. Brasília, 
i 12 de outubro de 1967. -• Oito Ro- 
\cha. 



, Bxeeutitx 
68-E 



spacho: 
enUblica 



I execuuvr 
N' 60-E 



ria e Farmácia SSo VI- 

A douta Procuradoria 
Brasília. 12 de jutubfo 
Otlo Rocha. 

lespacho foi provido 
5 fiscais abaixo: 



Autora: Fazenda Nacional. 
Réu: Distribuidora de Peças Dc- 
laine Ltda. 

N° 54-E 

Autora: Fazenda Nacional. 
Réu: Y.S.A. Saleh Taha (Casa 
canal de Suez» . 

Despacho: Reconsidero o despacho 
dé fls. • 9. abrindo-se vista á douta 
Procuradoria da República. Brasília, 
12 de outubro de 1907. — Oito Ro- 



Fazenda Nac 



Autora: Fazenda Nacional. 

Réu: José Garcia Ribeiro < Mercear- 
ia Garcia) . 

N» 39-E '\| 

Autora: Fazenda Nacional. 

Réu: José Garcia Ribeiro. 

N» 33-E - 

Autora: Fazenda Nacional. 

Réu: José Garcia Ribeiro (Me 
i ria Garcia) . 

N» 33-E • . VI' 
Autora: Fazenda Nacional. 
Réu: José Garcia Ribeiro Mt 
ria Garcia I . 

N' 34-E ; . * 
Autora: Fazenda Nacional. 
Réu: J. Assafim (M-4 Peç 
! Acessórios) . . 



d foi proferido nos 
ibalxo; 



Autora: Fazenda Nacional. 
Réu: José Garcia Ribeiro. 

• N? 55-E 

Autora: Fazenda Nacional. 
Réu: Comíq — Comércio e Indús- 
tria de Produtos Químicos Ltda. 



N» 57-JS 
Autora: Fazenda Nacional. 
Réu: Renato Henrique dos 

N* 82-E 

Autora: Fazenda Naciona i. 

Réu: Mercearia N. S. de 
'Limitada. 

I Juízo da 2* Vara, cm 12 de • 
de 1907. — Enodi Rodrigues - 
de Secretaria da 2* 'Vara. 



Chefe 



TRIBUNAL DE JUSTIC^f 

DO DISTRITO FEDERAL. 



de ou- ' oi 



Geral do 



3Vl- 



:ial — 1NJ 
lo: Dr. 



Vito Kocnn 



Autora: 



ibro de 1907. — Otlo 



AUDIÊNCIA DE DISTRIBUIÇÃO | 

Aos doze dias do mês de outubro | 
do ano de mil novecentos e sessenia 
e sete, as 14 horas, na Sala de Sessões 
do Tribunal de Justiça do Distrito i 
Federal, o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador José Colombo de 
Sousa, Vice-Presidente, em conformí- ' 
dade com o 5 1», do art. 1?, do De- ' 
creto-lei ir? 113. de 25 de Janeiro de 1 
1967, procedeu cm audiência pública, I , 
à Distribuição, as Turmas dos se- , 



TRIBUNAL PLENO 

TÊRMO DA 10» AUDIÊNCIA, 
EM 12 DE OUTUBRO DE J9tj7 

residência âo Excelentíssimo Ç^nh 
Desembargador Joaquim de fiov 
Neto. Escrivão: o Bacharel Ra 
Mattos Silva, Diretor da Çe-j' 
taria . 



'■ ^-o 1 * Tu * ma: Jbunal de Justiça do Distrito Fc- 
i*? 788 — Re, ator i^ernj onde se achava Dros^nt* 1 o 
irio Brasil — Re- Excelentíssimo Senhor DesembaiRa- 
i Sentido Estrito. L n _ T n -,„i.„ j„ c nilc . Nr ., n úmium 



c< ? 




MINISTÉRIO OA AGRICULTURA 



Of . nS 5 <5 



Brasília , Do ?• 

Em / / de abril de 1962 



Do Diretor do Serviço de Proteção aos índios 

Ao Sr, Presidente da Comissão de Concorrência pública 

para venda de gado "bovino 
Assunto: Dá instruções 



Senhor Presidente: 

Com relação às atribuições de que trata a Portaria n£ 
.-j>, de 10 de abril atual 5 vimos oferecer a V. S., instruções do pró- 
-0 Coronel Diretor, a respeito do resultado da operação, a saber s 

a) - o produto da venda, resultante da melhor oferta, 
?á creditado à Diretoria, em todo seu total, deduzidas as despesas 

decorr ontes da operação ; . 

b) - o respectivo depósito deverá sor no Banco do Bra 
sii S/A. ; sob a conta seguintes 

DEPÓSITOS DE PODERES PÚBLICOS , Â VISTA 
5 ~ Diversos 

SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS - C/DEPÓSITOS DE 
RENDAS DO PATRIMÓNIO INDÍGENA - M. A. 

c) - dito depósito deverá ser, na ocasião transferi- 
lo para Brasília, onde se encontra a Diretoria, dentro. da conta espe 
;if içada, no item anterior. 

Certos do êxito absoluto, do que determina a Portaria 
l2 45 j citada, antes, apresentamos a V. S., os protestos de nossa ma 
.or consideração. 



Atenciosamente 




OURIVAI\ DA MÒ0?A CÁBR;^ 



Diretor Substituto 
Em Exercício 






SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 



EXERCÍCIO de 19.67. 



M?3 




VIA 



GUIA' DE RECEITA 




:CrS.l..C;0C J .C5rr. 



Aos cofres da Fazenda Publica 



:;. ;.. , va í MM^..MML^^4^^^<^.A9. m . 

;p.res..à 

recolher a importância de lfffl.OOOj flQ (ftm fT n *P* r «** ««fr>«) 



m 9* * 

proveniente de. nao . apli cagão de suprimento . . re çebido . de . . VA'íI . . BMÇ5ST0, na ' e- 
poça, funcionaria do mei m o J^ i stério» correspondente a verba, 3.1» 2V0 - Material 

. ,...;lon.su^ 

.... Jopartamento, , , Federal „de„ , Compras., _ 



que deverá ser levada &„JS^S^^.M^.IWÍÊLMW^, 



..Brasília,... em 05 de âfiSSÉttáa de 1 S..6.7. 



Visto 



WALTER SAMRI PRADO 
Mecânico de Motores a Combustão, nivel 12, 




Recebi a importância de. 



a que se refere a presente guia, 

., em de.... de 19.... 



Tesoureiro Geral 







GUIA DE RECEITA — D.M.F. 



Depurtaincnto de Imprensa Nacional — 17.953 




Declaro, tendo em vista os assentamentos 
da Seção de Fiscalização da Divisão do Orçamento do Minis té 
rio da Agricultara, que o Sr. WALTER SAMARI PRADO comunicou, 
por ofício, o encaminhamento à Diretoria da Despesa Publica 
das. prestações de contas relativas a todos os adiantamentos 
que lhe foram entregues através do Ministério da Agricultu- 



ra . 




DO.- SFO., em 30 / 04 / 68 




Osmarina Cordeiro de MirandaL 
Chefe 
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Brasília, D. F. , 

12 de dezembro cie I967, 



Walter Saisari Prado - ~ 

JJaw. Sr. Cr. Jader de Figueiredo Correia 
• Presidente da Comissão de Inquérito do SPI 

Comunicação (faz) 



Valter Samari Prado, Mscánico de Motores a Combustão, do SPI, do Mi- 
ieterio da Apicultura, na época, comunica a V. Sa. que nesta data deu entra- 
c_ no Egrégio Tribunal de Contas da União, da comprovação das contas da impor- 
tância do ©0.000.000 (trinta milhões de cruzeiros), om 4as. vias, de que "foi 
suprido por Iui 2 de Franca Pereira de Araújo, Contador TC-302-22, do SPI„ da 

V \- ''° " ~r : - ZZ 2iv ^ c - 10 " CO - ^èteneia Social (A, ,is,£,cic co 
-dio), co exercício de I965, referente ao processo TG-I3.532/Ó7. 

Quanto ao suprimento restante, no valor de ^GCO.OCKMquin.s rdlhSes 
de cruzeiros), vem tomando todo empenho para proceder da mesma forma, visto que 
áa solicitou, oficialmente, â Quinta Inspctoria Regional, por tolera urgente, 
remessa das respectivas 4as. rias, e hoje, requereu ao Sr. Diretor do SPI,, a fi 
nesa de providencias a respeito, junto àquela instancia administrativa 

^rve-se desta oportunidade, para apresentar a V. Sa., protesto» de 

consideração. 



•••• .. 




Brasília, D. F., 
* 06 da descubro de 1967. 

Waltér Sara? ri Prado 

r>r. D$ Jader de figueiredo Correia 
DD. Presidente da CoL-iissâo da Inquérito do SPI. 
Comnicação (faz) 



Com o presente, veaiio comunicar a V. Sa., que, em data de ontem, fia 
o coxpateate recolhimento ao Tesouro Nacional, através de guia própria, da ira- 
portancis de 1^1.000,00 (hum <ail cruzeiros novos), correspondente ao suprlff-eti- 
to recebido no exarcicio da I965, não aplicado, conforme depoimento prestado a 
essa Comissão da Inquérito. 

Aproveito-me desta oportunidade, para apresentar ft Y. Sa.j, pretestoe 
<3e alte considerarão. 



waí/gsr samari pmdo 



1 



I 
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Ofício s/nC 



Brasília, D. F« 

^ de janeiro de 1968 • 



Walter Samari Prado 

Ilustríssimo Senlior Doutor Jádcr de Figueiredo Correia 
Digníssimo Presidente da Comissão de Inquérito do SPI 

: Comunicação (faz) 



Senhor Presidente: 

Do conformidade com o que consta de meu ofício s/n£, da- 
tado do 1Q de dezembro último, tenho a grande satisfação de comuni 
car a Vossa Senhoria, que, em data de 29/12/67, dei entrada no Co- 
lendo Tribunal de Contas da União, de minha prestação de contas, re 
ferente à aplicação da importância de £15.000.000 (quinze milhões 
de cruzeiros),, do suprimento recebido do Luiz de França Pereira de 
Araújo, Contador, nível 22, na época, do Serviço de Proteção aos 
índios. 

Acha por bem realçar , que • ditas contas foram calcadas en 
fotocopias autenticadas, das ^gs. vias da prestação de contas ori- 
ginal, vez que a mesma se encontrava em andamento na sede do SPI., 
quando ocorreu o incêndio do dia 16 de junho último, 

Prevaleço-me desta oportunidade, para apresentar a Vossa 
Senhoria, protestos do mais alto apreço. 



WALTER SAMARI PRADO 



JUS 



i 
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Ministério da Agricultura 
Serviço de Proteção aos índios 
2a Inspetoria Regional do Pará 



limo. Snr. 

Chefe da 2& Inspetoria Regional do S.P.I. 
Belém-Pará 






Em cumprimento às instruções emanadas do Snr. Dire 
tor Cel. deste Serviço, e conhecimento desta I.R., segui no dia 29 
de julho passado à cidade de Oiapoque, com destino ao Posto Indige_ 
na UAÇÁ, aí chegando em 12 de Agosto. Viajou em minha companhia o 
Auxiliar de Inspetor Sr. JOÃO FERNANDES MOREIRA, que, por Ordem de 
Serviço do referido Diretor, assumira as funções de Encarregado da 
quele Posto. 

Ali chegando, procurei inteirar-me dos fatos gra - 
ves que se diziam existir naquele Posto e bem assim, indagando da 
situação geral do mesmo. 

Em resumo passo a referir-me a cada fato que ali - 
me levou, desta maneira: 

a) Realmente houve a apreensão de um barco denomi- 
nado "O MENSAGEIRO**, de propriedade ignorada, que trazia um contra 
bando de automóvel e outros objétos, isso porém deu-se na baia do 
Oiapoque, pelo fiscal do consumo SNR. JOSÉ MACEDO. Não podendo ali 
aportar o barco, foi o mesmo (já apreendido) levado por aquela au- 
toridade para local mais indicado, e aconteceu ser o mesmo barco - 
aportado no Uaçá, território indigena, onde também se encontravam/ 
um sargento de nome JOSÉ SALES GABRIEL e quatro praças que se apr£ 
ximaram da embarcação, para fiscalizar a procedência, porém, sabe- 
dores de que estava sob a custodia de um fiscal do consumo, apenas 
ofereceram os seus serviços se fosse necessário. Concertado o bar- 
co, e aparelhado para viajar, foi o mesmo por aquela autoridade - 
fiscal apresentado as autoridades alfandegarias. Quanto a outros - 
fatos dessa natureza, não tive conhecimento, apesar das indagações 
feitas. 

b) A produção ali no Posto pronta para vender, foi 
encontrada por mim, o constante de 118 peles de jacaré no valor a- 
proximado de Cr$ 25.000,00 vinte e cinco mil cruzeiros, 22 milhei- 
ros de tijolos e 2 milheiros de telhas, também prontas para negócio 
com valor total de Cr$ 75»000»00 setenta e cinco mil cruzeiros. 

Além disso constatei algumas mercadorias ali no al 
moxarifado destinadas ao consumo dos trabalhadores do mesmo Tosto. 

c) Pude também averiguar fora do losto e nêle o - 
bom conceito quasi excepcional que goza o DJALMA LIMEIRA SFAIR,mui > 
to estimado de todas altas autoridades, como o Snr. Prefeito do 0- 
iapoque ROQUE PENAFORT o SNR. COMANDANTE DO BATALHÃO CAPITÃO HEL * 
CIO DA CUNHA TELES DE MENDONÇA, o medico do batalhão DR. JOSÉ SE - 



- 





RUR, etc. _ 

Afora essas ocorrências que constituíram o movei 
de minha ida aquele Posto, conheci também a situação geral em - 
que se encontram os grupos indígenas ali vivendo. 

lfi) No rio Uaçá encontrei os Galibis em numero - 
de 404 almas» apresentando bom estado de saúde e regularmente as 
sistidos. 

2fi) No rio Curipí, está a tribo dos CARIPUNAS,em 
número de 405 pessoas, e regularmente assistidos. 

32) No rio Urucaiá, está a tribo dos PILIKURAS , 
com 361 almas, mas menos assistidos, urge ali a criação de uma - 
escola para as cem (100) crianças em idade escolar que v£ sem es 
cola, enquanto via em cada os outros dois grupos anteriores esco 
las respectivas. 

4fl) Posta Luiz Horta acima da cidade de Cleve- 
lândia , está em completo abandono, exigindo uma providência ime 
dia ta de recuperação e assistência aqueles grupos de indios,cons 
tituidos de GALIBIS, OIAMPIN e EUEREHHOES. Sugiro aqui, como pro 
vidência imediata e eficiente o que tratei pessoalmente com o - 
Cmte. do batalhão Cap» HÉLCIO DA CUNHA TULES DE MENCONÇA que,- 
que em entendimento com a Diretoria do S.P.I., poderia também - 
prestar uma colaboração, olhando aqueles indios e policiando o - 
património e seus produtos indígenas, para isso bastaria uma so- 
licitação ao Snr. DIRETOR do S.P.I. ao Snr. Comandante da G*- R.Ii 

52) Outrossim sugiro ainda que a Chefia do S.P.I. 
se dirija as autoridades federais do Território do Amapá, apelan 
do que colaborem com o S.P.I. àunto ao comércio local, para evi- 
tar a venda de bebidas aos indígenas daquela região. 

Desincumbindo-me assim desta missão, deixo aqui, 
os meus sinceros agradecimentos as autoridades do Território do 
Amapá que prestaram bondosamente o seu concurso e aos colegas - 
também do S.P.I. que me esclareceram vários pontos escuros com - 
08 seus lúcidos conhecimentos. 



Belém, 16 de Agosto de 1957 



J, 



t4S 



WALTER SAHARI . PRADO 
TÉCNICO DO .S.P.I. 



ZR. 
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- V . MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 



Serviço de Proteção aos índios 

ORDSM DE SERVIÇO INTERNA N« 3 




Diretor do Serviço de Proteção aos índios, no uso de 
suas atribuições, 

RESOLVE designar o Sr. WALTER SAMARI PRADO, Meca 
nico de Motores a Combustão, nível 12, do Quadro de Pessoal - 
Parte Permanente deste Ministério, matrícula n° 1.980.821;, Pa ra 
seguir- com destino aos Postos Indígenas Engenheiro Mariano e Ki 
riri, a fim de verificar, "in-loco" , a situação dos mesmos, ten 
do em vista o S.P.I. 5 268/61, sugerindo providencias, em r â 
latório, e, no Posto Indígena Kiriri, VERIFICAR: 

a) - o numero de olarias existentes; o tempo em que es- 

tão instaladas, por ordem de quem e quais os pro - 
prietários; 

b) - as invasões de terras e quais os invasores; 

c) - o comportamento do Encarregado do Posto ; 

d) - a situação de calamidade em que se. encontram os in 

dios, provocada pelo flagelo da seca, bem como suas 
- roças danificadas pela mesma; 

e) - a avaliação do volume das possíveis colheitas; 

f) - se há terras arrendadas e, se for o caso, a quem, 

e em que condições; 

g) - a situação do material distribuído, a conservação 

e fazer o respectivo arrolamento. 

De- se ciência e cumpra- se. 

Brasília, W 17 de janeiro jie 1 ^62 

Lourivàl da Mota Càbral 
Diretor Substfi 





Ilo<?. Snr. Diretor do Serviço de Proteção aos Índios. 



MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 



Designado por ORDEM DE SERVIÇO na 3, de 17- de janei 
ro último, desaa Diretoria, para inspecionar os Postos Indíge- 
nas "Engenheiro" "Mariano" e"Kirirí"; o primeiro em Minas Ge - 
rais, e o segundo, no Estado da Bahia, demos cumprimento ã mes 
ma, seguindo logo, no dia 23 do mesmo mês, em avião da REAL a- 
tó TEÓFILO OTONI, e daí em diante de rodovia e animal, até o 
Posto "Engenheiro Mariano", início de nossos trabalhos. 



I - Posto " ENGENHEIRO MARIANO " 

A nossa ida ao Posto " Engenheiro Mariano ", foi 
motivada sobretudo pelas sêcas que ali assolavam e em conse - 
quência delas as incursões ou invasões de animais cavalar e va 
cum da vizinhança, que infestavam as pastagens do Posto, onde 
os índios abatiam de quando em vez, em represália, algumas ré- 
zés. 

Na nossa chegada, ali, não tivemos a satisfação 
de encontrar o Chefe da AJudância, Snr. TUBAL FIALHO VIAM , en 
tendemo-nos porém, com o Agente JOSÉ SILVEIRA DE SOUZA, encar- 
regado do aludido Posto. Percorrendo em nossa companhia as Re- 
servas Indígenas de "Agua Boa" e "Pradinho", sendo que nessa / 
última está situada a aldeia mais numerosa dos Maxacalís. 

Quanto a situação das secas, já tinha sido modi, 
ficada pelas últimas chuvas caídas. Situação essa que não foi 
somente o Posto que sofreu, foi uma seca geral, abrangendo to- 
da aquela região, e não e usual nem periódica, foi fenómeno ex 
cepcional neste ano. 

Entre as sugestões que temos a apresentar a es- 
sa Diretoria, para melhorar a situação do Posto "Engenheiro Ma 
riano" e trazerem o bera estar à família indígena indicamos: 

a) - Ultimar a legalização do expediente originado/ 
da medição e demarcação daquelas ricas e cobiçadas Reservas / 
que devido á falta de qualquer providência para a conclusão da 






(n. 2) 



MINIST^aiÔ DA A8RICULTUHA 

SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOB ÍNDIOS 

extraçao de Titulos daquelas áreas, poderão elas oer invadidas a 
qualquer dia pelos aventureiros e forasteiros que as rodeiam; 

b) - Construção de valas e cercas de arame farpado , so, 
bretudo de valas por serem mais barato, nas áreas cultivadas da 
Aldeia do Pradinho . protegendo principalmente as roças dos índi- 
os; 

c) - Construção e financiamento imediato de uma Escola 
para as crianças em número aproximado de 50, na Aldeia do Pradi- 
nho ; sugerindo ainda como medida de urgência, que o Auxiliar de 
Ensino na nova Escola, seja pago pela verba contra recibo, con - 
signada no presente Orçamento para o S.P.I. ; 

d) - Providências para que sejam retiradas da area in- 
dígena os ocupantes constantes da Helação anexo ( 1) ; 

e) - Estimamos a produção agrícola do Posto para a pre 
sente aafra somente em Arroz , produção aproximadamente de 600 al_ 
queires ( o alqueire regional ali tem 100 litros ). Essa nossa 
estimativa se baseia sobretudo pelas informações de agricultores 
locais. 

Não há culturas de outras espécies, devido à seca 
que houve, mas agora com as chuvas vão ser iniciadas plantações/ 
de cana, feijão, mandioca, etc. ; 

f) - Todas as providencias que sugerimos para o Posto 
" Engenheiro Mariano " que decorram despesas, poderão ser atendi - 
das pela renda proveniente da venda da safra do Arroz, no presen 
te ano* 

Arroz, em Maxacalís, alcança comumente o preço 
de CrS 2.000.00 por alqueire de 100 litros. 



Snr. Diretor: Pelo recorte anexo ( 2 ), averigua- 
mos que corre os tramites da Casa do Congresso, o projeto n21953 f 
de um crédito especial no valor de Cr$ 10.000.000,00 (dez mi 
lhões de cruzeiros), de autoria do Deputado ABEL RAFAEL, a favor 
do Posto " Engenheiro Mariano ". 

Pedimos permissão para sugerir também que a Dire- 



( PI. 3 ) 
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MINISTÉRIO DA AORICUI&JrA 
SERVIÇO DEJPROTEÇ&0 JLOS ÍNDIOS 

toria do S\F.T. , procurasse localizar o aludido projeto naquela 
Casa, e se interessasse pela sua imediata aprovação, para com a- 
quêle crédito pudesse realizar logo os trabalhos programados na 
sua Justificação para com elas poder o Posto " Engenheiro Mariano'.' 
alcançar o desenvolvimento económico que todos desejamos. 




II - Posto Indigena " KIRIRÍ " 

Em 16 de fevereiro último, partimos nova - 
meàte de Brasília , em avião da REAL, para dar cumprimento à se - 
gunda parte da ORDEM DE SERVIÇO , já referida. - Aterrisamos em 
Paulo Afonso (BAHIA) no mesmo dia. Dois dias depois obdecendo a 
horário de onibus, partimos para Ribeira de Pombal (Bahia) onde 
chegamos no dia seguinte, e dessa localidade seguimos no mesmo 

dia de nossa chegada para o Posto Indigena "Kirirí" Vila de 

Mirandela, do Municipio de Ribeira de Pombal . No Kirirí . convém 
esclarecer que o S.P.I., tem dupla atribuição : - administrar a- 
quêle Posto e assistir também os índios CAIMBÉS da Aldeia de Mas, 
sacará, distante do Posto Kirirí" 7 " léguas. 

Palemos primeiramente, sobre a situação do Pos- 
to Indigena " Kirirí " 

Cingindo-nos tanto quanto possível aos quesitos 
da Ordem Serviço n& 3i informamos: 

a) - O número de Olarias, o tempo de existência de- 
las, e nomes de 3eus proprietários, constam da Relação (anexo3); 

b) - As terras do Kirirí . estão todas elas invadi - 
das ou ocupadas, existindo até Vilas nas mesmas. No entanto, a- 
chamos alvitrio relaciakiw- os nomes dos invasores mais recentes/ 
protegidos de autoridades locais ( anexo 4 ) » 

c) - Dirigir um Posto nas condições em que um pobre 
trabalhador Nível 1 . dirige, procurando esforçadamente dirigir , 
com inteligência, dedicação e energia, em ambiente tão hostil ao 
índ&oftw^quasi sem neiíuam recurso ou nenhum até agora, por parte/ 
do S.P.I., é obra de herói ou de santo. É o que com justiça pode 
mos dizer do Snr. JOXO OLAVO DE SOUZA. 

d) - Ê uma das regiões mais flageladas do Polígono/ 
das Secas; basta dizer que as últimas chuvas que cairam ali, fo- 



/ 





BEHVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 

ram em Agosto de 1960 í... 

E o mais doloroso, é o ouvirmos de velhos moradores 
afirmarem de que nos céus cão há nenhum indicio de ohuva ••• 
parecendo assim que a calamidade se prolongará mais; 

e) - Completamente nula, no momento, em face do ex- 
posto na alínea d ; 

f) - Verifi camos que nao ha nenhum arrendamento a\x-\ 

r 

torizado nem por funcionários do S.P.I., nem por qualquer ou- 
tra autoridade. Apenas os comerciantes estabelecidos, em di - 
versos ramos, pagam impostos devidos à Prefeitura ; 

g) - Sá> foi distribuído aos índios desse Posto, ma- 
terial de consumo, isso porém há dois anos seguramente; conse 
quentemente só pudemos observar a conservação e fazer arrola- 
mento do constante do £ anexo 5 ). 



III - ALDEIA DE MAS SACARA 
( índios Caimbés ) 
Município "Euclides da Cunha" 

a) - não há olarias; 

b) - Situação idêntica as do "Kirirí", não havendo/ 
no entanto invasores de monta, excepto duas invasões por vio- 
lência praticada por autoridades, Prefeito e Delegado de Poli, 
cia, conforme ( anexo n<* 6 alínea - a/h ) ; 

c) - encarregado da Aldeia; é o mesmo do Posto In 
digena "Kirirí" ; 

d) - a situação de calamidade é a mesma da do "Kiri 

rí" ; 

e) - idêntica a do "Kirirí" ; 

f) - igual situação em que se encontra as terras do 
Posto " Kirirí " j 



MINISTÉRIO 
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SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOB ÍNDIOS 

g) - Situação inferior a do " Kirirí * conforme ( ane« 
xo n« 5 )• 



Sugestões Ge raia 

1*) - Compra de arados para preparação de terrenos pa- 
ra lavoura e pasto3 ; 

2&) - Uma Escola para Aldeia da Massaracá, com Auxili- 
ar de Ensino pago pela verba contra recibo. Já existe ali o pr£ 
dio próprio para funcionar a Escola; o mobiliário será cedido / 
pelo Pe. RENATO GALVJO, da Paroquia Cicero Dantas, necessitando 
apenas ligeiros reparos; 

, /" 

3*) - Aquisição de 50 rolos de arame, com respectivo / 
grampo, para cercar benfeitorias do Posto " Kirirí H e roças 
dos Índios ; 

4*) - Construção de um tanque na Aldeia " Kirirí " , pa 
ra conservar água de uma única mina ali existente, e abastecer/ 

a comunidade indígena e seus animais. Obra orçada em Cr$ 

30.000,00 ; 

5&) - Uma casa de farinha para cada Aldeia, aproximada 
menté Cr$ 120.000,00 ; 

6») - Aquisição de 1 (um) carro de boi para cada Alde- 
ia, com animais de serviço - Cada conjunto pelo preço de Cr$... 
70.000,00 ambos Cr$ 140.000,00 ; 

7§) - Obter do Serviço Florestal para que seja destaca 
do ura guarda, com atribuições de defesa em toda a região onde / 
estão as Reservas Indígenas ; 



8*) - Contratar dois (2) trabalhadores, um para cada 
ildeia, recebendo pela verba contra recibo ; 



^^^^^^^^^^ 
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9«) - Obter do Sr, Governador da Bahia, por intermédio 
da Secretaria de Segurança, que seja afastados das localidades/ 
de Mirandela ( Municipio de Ribeira de Pombal ) e de Ma3saracá/ 
( Município de Euclides da Cunha ) as autoridades policiais ago 
ra al£ em exercício e que favorecem escandalosamente a politica 
dos inimigos dos Índios que as vezes são até espancados por ê - 
los, e atritando-se com os zelosos funcionários do'S.P.1., que 
ali trabalhara ; 

10») - Que o S.P.I., por meio de ofício, ou entendimen 

— 

to pessoal, promova junto à SUDErs um expediente afim de que se, 
Ja designado um técnico Especializado, para ir aquelas Aldeias, 
afim de estudar a possibilidade da SUDENE assentar ali, em cada 
ALDEIA , um POÇO ARTESIANO acionado a motor ou cata-vento ; 

lli) - Reforma da Sede do Posto " Kirirí ", Aldeia de 
Mirandela, que se encontra em precário estado de condições, e 
oonstrução de um sanitário, obra esta, orçada em Cr$ 60.000,00, 

RECURSOS PARA ATENDEREM AS DESPESAS DE PROVIDENCIAS 
SUGERIDAS PARA POSTO INDÍGENA " KIRIRÍ" E A AL - 
PEIA MAS SACARÁ . 

Snr. Diretor; Sabemos que para o Orçamen 
to Vigente ( 1962 ) consignada ao Serviço de Proteção aoa índi- 
os, há : 

RUBRICA DA DESPESAS 

1.6.17- SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
1) ASSISTÊNCIA AOS ÍNDIOS DECRE- 
TO m 9.214 DE 15/12/1911, LEI 
HOMERO 5.484, DE 27/7/28 E DE 

CRETO N3 736 DE 6/4/36, ART,89 - Cr& 35.000.000,00 
3EKD0 CRS 3.000.000.00 . PARA 
ATE K DER ESTADO DA BAHIA .... 

Solicitamos portanto da V.S., que se digne or 
denar que seja destacada quantia suficiente naquela DOTAÇÃO ES- 
PECIFICA , para cobrir as despesas mais necessárias que indica - 
mos e outras mais que esta Diretoria achar conveniente e que es_ 
tão exigindo "Kirirí H é "Caimbés", conforme se vêem no presente 
RELATÓRIO i 




MINISTÉRIO DA ASrMuÍJ^IRA 
SERVIÇO DE PROTEClH^AOB ÍNDIOS 





CONCLUSÃO FINAL 

Não pederiamos encerrar as páginas deste noaso RELA- 
TÓRIO, depois da inspeção que fizemos às ALDEIAS de " MIRANDELA" 
e " MA33ACARA" , no Estado da Bahia, respectivamente dos indioa 
"Kirirí" e "Caimbés", sem salientar o problema mais SÉRIO e VI- 
TAL, de sobrevivência para aquSles pobres Índios, qual seja a 
solução definitiva da legitimação das terras que possuem desde/ 
tempos imemoriáveis, por doação que lhe fez a COROA PORTUGUESA, 
( anexo 7 alínea a/h ) de cujas terras vêem sendo pouco a pouco 
esbulhados, por anos afora, sem atl agora terem a fortuna de um 
desfecho vitorioso, conforme tiveram seus irmãos FULNI-03 ( A - 
GUAS BELAS) e PANCABÚS ( TACARATÚ ) BOLETIM INTERNO n$ 41 do S. 
P.I., página 3 a 8 em PERNAMBUCO . e CADIU503 . em Mato Grosso t 
DIÁRIO DE JUSTIÇA de 12/10/61, páginas 2.239 - Recurso Extraor- 
dinário n» 44,535. 

Esperamos contudo que a ação demarcatoria, ultimaraen 
te cogitada na COMARCA DE EUCLIDES DA CUNHA, a favor dos índios 
CAIMBE3 e posteriormente outra ação a favor também dos KIRIRÍS 
nas terras de MIRANDELA, se tornem realidade, e pela ação inte- 
ligente e dedicada do seu patrono 3b. Dr. ALVARO FERREIRA DOS 
SANTO 3, sempre e sempre fortalecida pelos estímulos e esforços/ 
do Sr. ?e. RENATO GALVÃO e pelo zêlo funcional do Sr. João Ola- 
vo de Souza - reintegre por sentença honrrada e justa do Sr. Dr. 
JUIZ DE DIREITO daquela COMARCA aquêlos índios gôzo pleno de do 
minio sôbre as terras que, por vários títulos, lhes pertencem , 
há séculos. 



Brasília, 15 de março de 1962 




WALTER SAMARl PRADO 1 



Téc. de Mot. a Comb. nível 12 
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Exmo, Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de Euclides da Cunha-BAHIA 



CONTESTAÇÃO 



Contestando a ação proposta por Aprigio Jose de Sou- 
za o sua mulher D. Carolina Francisca de Souza, por esta e na me- 
lhor forma de direito diz José VÍtor Felício, índio de :5 a categoria, 
brasileiro, lavrador, casado religiosamente, nascido e domiciliado, 
em MASSACARA, Desta COMARCA em pleno gozo de seus direitos de mem- 
bro úa TRIBO CAIMBÊ, nos termos do Art. 2 decreto No. 5/48/4, de 27 
de junho de 1923, matriculado e reconhecido pelo recenseamento do S. 
P.I., Ministério da Agricultura, por seu advogado nomeado na forma/ 
da portaria anexa ( doe. No, 1 ). 

fí.S.N. 

PB ELIK INARH SNT E 

Provara, como se ve da inicial, que nula, Injusta e sem fudamentos/ 
juridico3, ab lnitio, e a presente açao porquanto as terras de MAS.. 
SACARA e adijacencias são patrimônio indígena, portanto bens imove- 
veis- da União que não podem 3er usucapiaveis ( Art. 200 decreto lei 
No* 9*960 de 5/9/^6 ) a ação e improcedente. 
Vencida, porem que seja a preliminar, 

2- 

Provará que o autor aciona o reu em ação contraditória de usucapião 
e ao mesmo tempo procura impingir documentos apócrifos para abten- 
gão de reintegrarão de posse, em flagrente, má fe, porquanto e fato 
histórico que MASSACARA era velho núcleo indígena em I669, data do 
primeiro contato de civilização com índios CAIMBES, conforme farta 
documentação da Historia da COM PAN li : . IA DE JESUS no BRASIL Vol. V,/ 
fls 28/4, ed. oficial do então Ministério da Educação o Saúdo -19U5; 

Provara o suposto reu que ocupa a área era litigio como doscendente, 
direto dos verdadeiros e únicos dono3 das referidas terras, tendo , 
nascido na mesma gleba, contando atualmente ses-jenta ano3 de idade, 
e apona3 usufrutuário conforme o documento publico o histórico que, 
data vinis, transcrevei 

TRANSCRIÇÃO 

A 23 de novembro de 1700 passou El-Roi um Alvará, cm forma de lei , 
em que diz "que por ser just > se dõ toda a providencia necessária a 
sustenção para índios e Missionários, que assÍ3ton nos dilatados se,r 
toes d03te Estado do BRASIL que se tem passado repetidas ordens, e 




/ 
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se não ex-cutam por repugnância dos donatários e sesmeiros, que / 
possam as terras ditas dos mesmos sertões, hei por tem e mando // 
que cada missão se dê una légua de terra em quadra para sustenta 
ção dos Índios e Missionários' 1 . Determina El-Roi que cada aldeia, 
tenha ao menos cem casais. Aumento a popuiação se poderia::i consta 
tuir novas aldeias de cem casais, e sempre a cada uma se dará a 
légua de terra» 

As Aldeias se situariam onde os quisessem, ouvida a junta das Mis, 
sões e não a arbítrio dos donatários e sesmeiros. E tem cada clau, 
suia importante: "advertindo-se que para cada aldeia e não os Mis., 
sionários, mando dar estas terras, porque pertencem aos ^índios e 
porque tendo-as os índios, as ficam logrando os Missionários no 
que lhos for neces ário para ajudar o sou sustento e para o orfia- 
to e custeio das Igrejas". Clausula importante, porque dá a posse 
aos índios, nas o usufruto "no que for necessário" ao Missionário 
e a Igreja. Resposta antecipada aos Missionários de 1759 que ta- 
charam àe abuso o que era determinação legal, regia. Nestas ^rei- 
vindicações a favor dos índios c das Missões, interveio também o 
prelado para criação de freg esias que se impunham, nêeses vastos 
territórios, E resultou deste movimento a lei de k de junho do... 
1705, quo confirma a de 1700 o cria adros o possais: a cada Aldo 
ia do índios se dará uma légua de torras em quadra, para se.ua. man.. 
timentos, espaço para Igreja e adro; terras para casa o passal do 
Pároco; côngrua aos Párocos, esta pela Fazenda- Real. ( vide Sera- 
fim Leite, S.J. Historia da Companhia de Jesus no Brasil - Tomo 
V Livro I, Capitulo XV, parágrafo h folha 307« A mesma obra põo 
MASSACARA* no catálogo das Missões com descriçõos que so encontram 
às páginas 232, 290, o outras no mesmo volume. 

(4) Provará que as terras do KASgACABÁ são realmente do patrimônio Jn 
digena, administrados pelos padres Jesuítas o posteriormente pe- 
los Franciscanos durante trezentos anes seguiaos, o que confirma 
com os testemunhos do Rocha Pita - Amério* Portuguesa - 230-282; - 
EUCLIDES DA CUNHA - of. Cs Sertões 16&- edição. Rio 1943 fls 92^5 
e 103 - Memórias Históricas o Polípitfas da BAHIA - Acioly e Brás 
do Amaral - *>d. do Arquivo Publico - Vol. V fls 3<>5 - Historia da 
Casa da Torre - Pedro Calmon. 

(5) Provará quo as terras do MASoACARÁ* são demarcadas por alvarás r^ 
gios com marcos conhecidos desde cs tempos imeimriavois, digo des- 
de os tempos imemorias com balizas em várias direçÕos a sabor :nox 
teVmarco do pedra no Oitero da Vigia o Jatobá do Papagaio; ao les. 
te pela Pedra do Bode' e ao sul pela Serra do Cipó, dois marcos po. 



MINISTÉRIO DA A3g|ICUL.TURA 




CONTINUAÇÃO 




lo óeste pelos terrenos da Ilha; marcos tão conhecidos que em 21/ 
de novembro de 1817, o decreto Imperial de criação e rojão da fro, 
guesia de N.S. do Bom-Conselho dos Montes do Boqueirão , documento 
i3to I da Igreja unida ao Estado, são referidos como ponto de IX 
mites com a freguesia de Monte Santo Textualmente: "Pela parte de 
MASSACARA*'». Vide Memorias Históricas e Politicas da BAHIA - 'Acioty 
e Br r s do Amaral • Vol Vfls 36*9 - Ed« da Imprensa Oficial do Esta 
do da BAHIA* 

£6) Provará que as antigas Missões Jesuítas, com o decreto de Pombal, 
incorporados ao Estado, mediante confisco surgindo mais tarde a 
dação de Serviço de Proteção aos índios (S.P.I.), graças ao ín- 
clito Gal. Candido Mariano Rondon, o que nã > e lícito e ignorado 
por qualquer brasileiro semi-alfabetizado como órgão especifico / 
• que teve sua origem no decreto 3.072 de 20 de junho de 1910 sob a 
tutela de exercito, mais tarde ligado ao Ministério da Justiça e 
ora como um departamento do Ministério da Agricultura» autor da 
Inicial, traido pelo sub-cons ciente, reconhece as terras como do 
Patrimônio Indígena quando em linguagem pejorativa e altamente de§ 
respeitada a um õrgão federal dos mais patrióticos na vida da Na- 
ção, diz na sua petição: Conta aos requerentes que tal absurdo os, 
tá sendo acorbertado por um grápo (slc) que se diz pertencer ao / 
Serviço de Proteção aos índios numa Aldeia de certo tempo para cã 
descoberta em MASSA CARÁ' entre a população indigena do Brasil, 
Autor da inicial foi infeliz, infelizmente, digo Infelicíssimo, na 
confissão de sua fe em negar a origem (quando e por meio) historj,, 
ca dos índios de MAS3ACARA* ou desconhecer a existência do S.P.I. 
quando e por demais sabido que o tempo e a boa fé são, fatore3 ln. 
dispensãvois na jurisprudência do Usucapião: 

(7) Provara que sendo índio matriculada no Ministério/ 

da Agricultura, José Vitor Felício, No,. 193» vivendo em terras do 
patrimônio indígena, terra da União, com a prerrogativa de parque 
nacional e rese va da Nação garantida pelo prescrito no texto cano. 
tituiçíonal: será respeitada aos selvícolae a posse das terras o& 
de se achem p«rciônentltaente localizados, com condição do não a 
transferirem ( Art. 219 )| reuqer pois mandato de segurança nos / 
termos do Art. 1Z|1, paragrafo 22^ medida que tem 3ua jurisprudên- 
cia firmada pelos Tribunais em todos os casos de terras de índios 
nomeadamente as cortes de apelações de Paraná, Pará, Golas o Mato 
Grosso. Vide Boletim de dezembro de 1959 - S.P.I. N. 35 fls. 16 e 
finalmente o Supremo Tribunal Federal, nas terras dos índio3 Pan- 
carus de Pernambuco sendo relator o insigne Nelson Hungria dando 
ganho de causa por unanimidade ao S.fl #I- con3eq uentem.,nte aos nos. 
sosirmãos Índios. portuniãente asa fará juntada de copia autênt^ 
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-ca do pronunciamento da mais alta corte de Justiça do Pais diri- 
mindo em ultima instancia todas as questões de terras de índios, 
reconhecendo -os como verdadeiros donos de suas terras como resju- 
dlcata et causa finita» 

(8) Provará íHnalmente a falta absoluta de ludamentos / 
jurídicos de presente ação de usucapião que extraordinariamente , 
quer ordinário e muito menos especial. Quanto ao primeiro um con- 
trato de 1942 não pode ser trintenarios, a posse não foi exercida 
a título de dono, Animo domini, "tolerado em terras de índios", / 
sem qualidades de verdadeiros domínios; quanto ao ordinário, firma, 

. do era Clóvis Bevilacqua - Direibos das Coisas Vol. I fls XÍ4.6, neces 

sitaria dos requisitos psicológicos e objetivos, isto I, convicção 
por parte do possuidor de que o imóvel lhe pertence, a coisa como 
própria, a boa fe, que exclui posse clandestina ou precária, om 
posse contínua e incontestada. Ora, nemhum desses requisitos se/ 
pode admitir no autor da ação que, melhor do que ninguém sabia e 
sabe que as terras de MASSACARA* são de índios e no nordeste exis- 
te fasso elação de idéas entre RASSAGARÁ* e índios, quanto ao Usuca- 
pião especial não, existe também aplicação ao caso. 

(9) Data vénia, provará com dados históricos que a Casa 
de Torre teve suas lutas com os Jesuítas por causa de terras de jn 
dios nos idos de 16Ó9, conformando-se os sesmeircs em respeitar cs 
direitos dos seví colas, conforme documento assinado por Garcia D 1 
Avila no século XVII levando portanto o sávio espírito do julga- 
dor a considerar apócirfo o aparecimento de certa viscondessa da 
Casa da Torre quase duzentos anos depois em I8I42, conforme reza a 
inicial vendendo terra.3 anteriormente respeitada pelos seus ances. 
trais. Consulte-se a Historia da Companhia de Jesus no Bra3il, pa. 
gina 28ii.Vol. V.. 

Assim portanto, espera e pede a V.Excia. se digne/ 
receber e julgar os presentes artigos provados na melhor forma de 
direito para o fim de ser considerado o autor improcedente, srqui, 
vados na forma da lei e mais pronunciações de dlreios^ Protesta,/ 
pois, o réu por todo o género de prova admitindo em direito, teste, 
raunhal e assim como de poimento pessoal do autor sob pena de con- 
fesso. 

Com quatro lauda3 datilografadas e procuração e um 
documento numerado, total - seis folhas datilografadas. 



Posto Indigenq de Massacará, 3 de/l"/ 62 



Ass. JOÍO OLAVO DE SOUZA 
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ISAC BEJGEL, ITARU YAMASAKI 
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ATIVIDADES DO SUSA EM 18 ALDEAMENTOS DE ÍNDIOS 
DO SUL DE MATO GROSSO 

Noel Nutels, J. A. Nunes de Miranda, 
Isac Bejgel, Itaru Yamasaki e 
Antonio Fraga Hautequest. 



A 5. a Inspetoria Regional (IR/5) 
do Serviço de Proteção aos Índios 
cobre uma vasta área, aproximada- 
mente 150.000 km2, no sul do Estado 
de Mato Grosso, importante região 
géo-econòmica que tem como centro 
a cidade de Campo Grande. Três tri- 
bos - Caiuá, Terèna e Cadiuéu - 
compondo uma população de cèrca de 
7.000 índios, distribuídos em 18 aldea- 
mentos, estão sob os cuidados daquela 
Inspetoria. 

Desde 1961 vínhamos atendendo 
alguns daqueles aldeamentos para o 
que, embora precariamente, recebía- 
mos ajuda da 1R/5 em pessoal e trans- 
porte rodoviário. Contávamos ainda 
com ajuda da Missão Evangélica 
Caiuá, na cidade de Dourados, que 
chegou, sob influencia da nossa ativi- 



• Trabalho do Setor de Unidades Sani- 
tárias Aéreas. (Serviço Nacional de Tuber- 
culose: Diretcr: Dr. Hélio Fraga.) 



dade naquela região, a criar um Pa- 
vilhão, anexo ao seu Hospital "Porta 
da Esperança", para tratamento de 
índios tuberculosos. Dados referentes 
Í-. êsse período foram levados ao XII 
Congresso Nacional de Tuberculose 
(Vitória, 1963). 

Em junho de 1965 fomos pro- 
curados pela Direção do SPI, resolvida 
a participar mais efetivamente no 
combate à tuberculose entre silvíco- 
las. Desse modo foi celebrado, entre 
o SPI e o SNT, um Ajuste de Coope- 
ração que viria proporcionar maiores 
meios aos nossos objetivos entre popu- 
lações indígenas. 

Provido de maiores recursos, foi 
possível ao SUSA - Setor de Unida- 
des Sanitárias Aéreas, do SNT - apoia- 
do em sua experiência na >-egião, ela- 
borar um programa mais amplo que 
teve início na criação, ali, de uma 
infra-estrutura que dispõe de 2 médi- 



cos. 1 enfermeira, 1 auxiliar de enfer- 
magem, 4 atendentes, 1 laboratorista 
e cinquenta leitos. 

O pessoal acima referido foi por 
nós devidamente adestrado nas técni- 
cas introduzidas na nova rotina pre- 
conizada pela C.N.C.T., na qual a 
tubereulina (PPD) e o exame de 
escarro passaram a ocupar lugar deci- 
sivo no diagnóstico da tuberculose. 
Dessa maneira, revimos nossa conduta 
anterior, segundo a qual todas as som- 
bras pulmonares reveladas ao cadastro 
torácico, sugestivas de tuberculose, 
eram como tal tratadas, obedecendo-se 
ao antigo conceito, que chegou a se 
tornar clássico entre nós, de que mais 
de 90% de tais sombras eram de origem 
tuberculosa. 

A partir de então foi possível 
introduzir, na região, o emprego siste- 
mático da tubereulina ( PPD ) e da ba- 
ciloscopia. Periodicamente uma equi- 
pe do SUSA. composta de médico. 



bacteriologista, operadores de Raios X 
e atendente, percorre a região pro- 
curando diagnosticar, controlar os do- 
entes em tratamento e comunicantes, 
bem como reexaminar os considerados 
curados. No intervalo das viagens um 
médico volta à área em tarefa de super- 
visão. Com os objetivos de melhor 
aproveitai a nossa estada em regiões 
de tão difícil acesso, bem como o de 
atrair maior número de pessoas para 
os nossos cadastros, introduzimos entre 
as nossas atividades algumas outras r 
tais como vacinações e remoção de 
ióeos dentários. 

Ainda em 1965, setembro, foi 
encetada a primeira viagem dentro da 
vigência do Ajuste de Cooperação com 
o SPI. Foram desta vez visitados os 
18 aldeamentos indígenas e submeti- 
das a cadastro tuberculino-torácico 
5.280 pessoas (15% da população indí- 
gena aldeada), conforme indicado na 
Tabela 1. 



TABELA 1 

RESUMO DAS ATIVIDADES DA 1." VIAGEM APÓS AJUSTE 
SETEMBRO - OUTUBRO - 1965 



1 S 

Aldeias atendidas 

Número de índios atendidos (752 da população aldeada) .... 5.280 

SERVIÇOS PRESTADOS 

Abreugrafias 4.852 

Testes Tuberculínicos 4.105 

Exames de escarro 293 

Radiografias 




OUTROS SERVIÇOS 



Vacinas antivariólicas 
Vacinas antitifóidicas 
Extrações dentárias . 



4.105 
4.019 
935 



Foram percorridos 2.400 quilóme- 
tros por via aérea (FAB) e cèrca de 
3.500 por rodovias (viaturas do SPI). 

Nessa viagem revimos os casos 
conhecidos de viagens anteriores e 
fizemos novo levantamento tuberculi- 



no-torácico. Conseguimos rever 242 
casos conhecidos de cadastros anterio- 
res. Desses, 177 dos que haviam sido 
submetidos a tratamento, foram consi- 
derados curados e 51 ainda continua- 
vam doentes (Tabela 2). 



TABELA 2 

REVISÃO DOS CASOS DE CADASTROS ANTERIORES 
AO AJUSTE DE COOPERAÇÃO 

Curados em observação 177 

Reclassificados para NORMAL 14 

Continuavam doentes 51 

Total 242 



Dos 198 suspeitos novos, 78 foram extra-pulmonar. somaram 91 doentes 
considerados casos dc tuberculose, que, novos (Tabela 3). 
acrescidos de 13 casos de doença 



TABELA 3 

RESULTADO DO CADASTRO DE SETEMBRO-OUTUBRO DE 1965 
CADASTRO APÓS O AJUSTE) 

TOTAL DE SUSPEITOS 198 

Suspeitos "considerados tuberculosos" 78 

Suspeitos "reclassificados para NORMAL, inativos ou 

outros diagnósticos" 01 

Suspeitos não esclarecidos 29 



Iniciamos assim a nova fase das novos e 51 já conhecidos - 131 (90%) 
nossas atividades com 142 doentes: 91 iniciaram o tratamento (Tabela 4) . 

TABELA 4 

MOVIMENTO GERAL DE DOENTES 
CADASTROS DE SETEMBRO-OUTURRO DE 1965 

Inscritos como doentes «2 

De cadastros anteriores 51 

Casos novos 91 ( ° ) 

1 . Iniciaram tratamento 131 

a. tratamento difásico, Sanatório- Ambula- 
tório 1° 3 

b. tratamento ambulatório exclusivo 28 

2. Não iniciaram tratamento 



( • ) 13 são formas extrapulmonares . 

Dos 131 casos, 103 foram subme- \ersão do escarro, prosseguem a tera- 
tidos a regime de tratamento difásico. péutíca nos seus próprios aldeamentos 
Internados no Pavilhão anexo ao Hos- sob controle de nossos atendentes. 
pitai da Missão Fvangélica, até a con- (Tabela 5) . 

TABELA 5 

MOVIMENTO DE ALTAS DO PAVILHÃO DE TUBERCULOSE 
DO HOSPITAL "PORTA DA ESPERANÇA" 
(SETEMBRO 1965 A AGOSTO DE 1966) 

Total de internações 103 

Altas para Ambulatório 85 

Altas por abandono 3 

Altas a pedido - 

Total de Altas 90 

Óbitos 3 

Continuam internados 10 

Total 103 



OBS.: O tempo médio de permanência dos doentes com alta para 
ambulatório foi de 132 dias. 



O Pavilhão anexo ao Hospital 
"Porta da Esperança", funciona em 
perfeita obediência às recomendações 
da C.N.C.T. O médico responsável 
pelo Pavilhão tem, inclusive, estágio no 
Dispensário-Escola do S.N.T., na Gua- 
nabara. 



Em setembro de 1966, época da 
última supervisão, quando ainda in- 
completos os doze meses de trata- 
mento, 90% dos casos com bacilosco- 
pia inicialmente positiva haviam nega- 
tivado (Tabela 6). 



TABELA 6 



CONTROLE DE ESCARRO - SETEMBRO DE 1965 A SETEMBRO DE 1966 
1. Doentes em tratamento difásico (Sanatcrio-Ambulatório) 



Inicialmente positivos que negativaram 67 

Permaneceram positivos ^ 

Permaneceram negativos 27 

Sem exames de controle 1 

Total 103 

2. Doentes em tratamento Ambulatório 

Inicialmente positivos que negativaram 1- 

Permaneceram positivos 

Permaneceram negativos " 

Sem exame de controle * 

Total 2S 

RE S U M O : 

Inicialmente positivos que negativaram 79 

Permaneceram positivos 8 ( ) 

Permaneceram negativos 38 (**) 

Sem exames de controle 6 

Total Geral 131 



(•) Doentes que haviam sido considerados PS. 
(°°) Formas extrapulmonares e portadores de sombras pulmonares 
sugestivas de tuberculose, reatores fortes ao PPD . 



B 



Na segunda viagem, julho-agòsto ciidas 5.055 pessoas (Tabela 7). Dessa 
de 1966, feito o mesmo percurso, visi- viagem resultou o descobrimento de 
tados os 18 aldeamentos, foram aten- 130 suspeitos, novos (Tabela 8). 

TABELA 7 

RESUMO DAS AT1VIDADES DA 2." VIAGEM APÓS O AJUSTE 



(JULHO - AGOSTO DE 1966) 

Aldeias atendidas jL 

Número de índios atendidos (75% da população aldeada) ... 5.0o5 

SERVIÇOS PRESTADOS 

f . 4.938 

Abreugrafias 

Testes tuberculínicos 

j ... 203 

Exames de escarro 

Radiografias 

OUTROS SERVIÇOS 

„ . / 1. .. 1.278 

Vacinas antivanohcas 

Vacinas antitifóidicas " ^ 

Extrações dentárias 



TABELA 8 

RESULTADO DO CADASTRO DE JULHO-AGÒSTO DE 1966 
(2." CADASTRO APÓS O AJUSTE) 



í m 

Total de Suspeitos 1,J *' 

Suspeitos "considerados tuberculosos" 16 

Suspeitos reclassificados para NORMAL. inaHvos ou 

outros diagnósticos 

Suspeitos em esclarecimento 85 



OBS.: Os 16 considerados tuberculosos iniciaram o tratamento; 12 em 
bospital e 4 em ambulatório. 



fá??- 



Na época da última supervisão, 
setembro de 1966. 85 dos suspeitos 
ainda se encontravam em processo de 



esclarecimento diagnóstico pelo pes- 
soal local. 



CONCLUSÕES 



Os dados aqui apresentados per- 
mitem conclusões otimistas, mesmo 
quando comparados a dados de Ser- 
viços organizados em moldes clássicos: 

1) 922 dos doentes descobertos 
se submeteram a tratamento; 

2) a movimentação dos leitos, o 
número de altas médicas e o tempo 
médio de permanência, no Pavilhão 
Anexo, são comparáveis aos dos hos- 
pitais especializados de melhor rendi- 
mento no País; 



3) 90% dos doentes com escarro 
inicialmente positivos, estavam nega- 
tivos à época da última supervisão. 

Os resultados desse trabalho de- 
monstram que é possível estabelecer 
luta racional contra a tuberculose nas 
chamadas áreas em desenvolvimento, 
dinamizando-se os meios existentes, 
mesmo os mais elementares, em cada 
uma, ou criando-se uma estrutura rudi- 
mentar, mínima, naquelas onde nada 
exista em matéria de Saúde Pública. 
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<j)0C> J* TERCEIRA PARTE - 3RTCR JURÍDICO. 

AT TV IDADES JURÍDICAS DA 5^ IKIND 

Quase 27.000 hectares de terras do 
patrimônio indígena foram legaliza 
dos e registrados. 
trabalho encaminhado a esta sede, pelo Doutor-: 
Paulo Maciel Bucker, sobre a aquisição dos títulos definitivos jlos 
lotes de terras indígenas, só pode merecer nosso assenso pelo tao / 
meticuloso e profícuo serviço executado, visando o bem-estar . 
rança da família indígena da 5* I™, 4ue tem a proteção Jurídioa, 

de tão eminente causídico. 

Dos registros das plantas de levantamento em car 



tório, destacamos: ^ ^ Indígena Horta Barbosa, Município de 

Dourados, 3.539 hectares, em títulos definitivos, concedidos segun- 
do despacho do Secretario da Agricultura, de 23/11/65, de acordo / 
com o Decreto número 401, de 3/9/1917. ilustre Secretário servxu- 
se do art. 107 da Consolidação das Leis de Terras, baixadas com o / 
Decreto r.a 336 de S/12/1949, Legislação essa aue teve suas normas - 
também aplicadas na medição e demarcação dos lotes; 

b) com base na Lei a* 71, de 13/12/1947, O 



Se ore 



tário da Agricultura do Estado de Mato Grosso, por respeitável des- 
pacho de 23/11/65, se dignou mandar conceder os títulos definitivos 
L 2.658 hectares e 1.634 metros quadrados, no lote denominado Ca- 
choeirinha», e 6.336 hectares e 7.336 metros quadrados, em Ipegue / 
ambos no Município de Miranda, sendo oue suas respectivas medições/ 
e demarcações foram feitas conforme á Consolidação de Leis de Ter - | 

ras '' c ) em Brejão, Município de Hioac, a área conce- 

dida foi de 2.916 hectares e 9-800 metros quadrados, por despacho / 
de 23/11/65, de acordo com a Lei n* 71 de 13/12/47, atendendo, / as 
exigências do Decreto Lei n^ 611 de 14/12/1922, seguindo as normas 
baixadas pelo Decreto número 336 de 6/12/1949; 

d) o Decreto n^ 404 de 10/7/1915 amparou 2.301 1 
hectares concedidos no Posto Menjamin Constant, Município de Amam / 
D aí, lote medido e demarcado conformo a Consolidação de Leis de ler 
. e ) no Primeiro Ofício do Registro de Imóveis na J 

' ■ ~ Ac Amnm-hfl-f foi reeistrado o título definitivo, expe- 

Circunscriçao de Amambai, xox regxoux u.^ 

dido pela Diretoria de Terras e Obras Públicas em Cuiabá, a 23/3/40, 
de uma área de 2.000 hectares localizada no antigo 2^t rito ,de Hl* 
• Verá, atualmente denominado AntSnio João, Municíp/^ * Cáferca ae A- 
mambai ; 
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f) um lote de 1.886 hectares no imóvel denominado 
Cerro Poron, também em Amambaí, cujo título definitivo foi expedido 
pela Diretcria de Terras e Obras Públicas em Cuiabá,' a 29/3/1940; 

g) ainda no Município de Amambaí, um lote de 2 DOO 
hectares de terras, no imóvel denominado Sossorá com título defini- 
tivo expedido pela Diretoria de Terras e Obras Públicas em Cuiabá , 

a 28/3/1940; ^ Qutro lote de 2.000 hectares de terras situada 

em Porto Lindo, Distrito de Khú-Verá, atual Antonio João, llunicípio 
de Amambaí, cujo título definitivo foi expedido a 27/3/1940, pela - 

Diretoria de Cuiabá, já citada; 

i) finalmente, essa mesma Diretoria, em 26/3/1940, 
expediu o título definitivo do lote de 660 hectares de terras situ| 
das entre a cabeceira do Arroio Corá e a linha divisória do Patrimo 
nio União, hoje Amambái, Município em que foi registrado o título , 
no Cartário do 12 Ofício do Registro de Imóveis. 

Não temos dívidas em afirmar que, se o Setpr Juri 
dico do SPI não houvesse, no seu conjunto, realizado um trabalho de 
vulto oue justificasse plenamente a sua instituição pela atual Dire 
toria, "bastaria o trabalho que o Dr. Paulo Haôtel Bucker realizou / 
para compensar réamente as legítimas aspirações da administração e 
justificar robustamente o acerto e elevado descortino que ditou a 

criação do Setor Jurídico do 3PI. 

Trabalho quase silencioso do Dr. Paulo Bucker, po- 
rém de uma eloquência estupenda, por que falam os atos concretos , 
indesmentíveis, atestando o quanto se empenha o SPI na solução de 
problemas, marcado pela força de séculos. 

Dr. Paulo Bucker, Walter e sua valiosa equipe, 
estão de parabéns pelo notável trabalho realizado. Avunte, pelejado 
res de boa causa; aQ £ndio Q ssu direito é trabalho que / 

enobrece e dignifica aos que estão sob a Bandeira do' SPI. E só tere 
mos a consciência tranquila quando atingirmos a piem 
santificado pelo nosso esforço e iluminado pela nossí 
jam quais forem os abrolhos, só descansaremos, quando - - /( l ' 
nosso dever. 
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" Ao Sr. Diretor do Serviço de Proteção aos 
índios LUIZ VINHAS NEVES Maj Av. 

" I '\ 

Comunico a V.Sa. , o término da viagem de / 
observação, ; L realizada entre os dias 5 e 25 de novembro do ano em 
curso . 

Nessa viagem, cujo programa consta da soli- 
citação para deslocar-me àquela ININD, visitamos a sede da Inspeto 
ria, os Postos Indígenas FRANCISCO HORTA, JOSE BONIFÁCIO, feenjamin/ 



Constant, Taquaperi e Buriti. 



Como rotina., visitamos a sede do Posto, as/" 
missões aí operantes, e algumas roças de índios. 

Surpreendeu-nos, pela assistência sanitária 
prestada aos índios, pela sua eficiência e desvelo, o trabalho dos 
missionários nos Postos por nós visitados onde eles estavam presen 

Ainda, digna de nossa admiração e respeito/ 
a preocupação do Chefe da 5 a . ININD em dinamizar a Inspetoria, in- 
centivando a produção de b§ns de consumo, principalmente alimenta- 
ção, e aumentando a assistência aos índios titelados dos Postos a 

ela subordinados. A 

Êsse espírito dinâmico, que atinge a Inspe- 

toria> já encontra eco em muitos/ servidores, ' entre eles Dona Joana 

enfermeira chefe, .Dr. Monteiro, ^veterinário, Sr. Ismael, auxiliar ; 

e os Encarregados Dilermando- e /Alaor. 

Acredito \ que muitos outros já foram contagia 
dos por êsse dinamismo. Os ora ; pitados .foram os por nós observados/ 
pessoalmente, -mas infelizmente,/ nossa curta demora e nosso precário 
estado de saúde não permitiram/ mais acurada observação. 

Ainda/digna de nossa máxima admiração, a prep 
cupação dos dirigentes da Missão Indígena com a situação sanitária , 
e alimentar dos índios. Ent/e muitas medidas já postas em execução e 
outras cogitadas, 'sobressai o plano de produzir mudas de espécies ve 
getais frutíferas. 

/ r Das visitas feitas em lavouras indígenas, es- 
tamos firmemente convictos que muitas mudas que serão distribuídas , 
virão frutificar, 

Cumpre aos responsáveis orientarem o forneci, 
mento de recursos no combate a formigas e outras pragas vegetais. 







CHIOU 
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Outras medidas são a distribuição de peixes e aves 
e reprodutoras de carne e ovos, que em alguns casos, poderão melhorar 
/ a situação alimentar dos índios assistidos. 

Mais uma vez reafirmamos, como o fizemos em pales- 
tra informal com so alunos do curso e com so responsáveis pela execu- 
íi /ção / dos programas do SFI os chefes da Tnspetoria, dos Postos e outras 
) pessoas interessadas, que a luta contra a tuberculose só obterá êxito 
I se melhor situação alimentar for assegurada ao índio. 

A melhoria alimentar não poderá ser feita por su / 
isento feito por doação do SPI, ou por doação pura e simples de pes^ 
oas de boa vontade. A força de trabalho do índio, inteligentemente / 
rientada, será o fator fundamental para a produção de alimentos uti- 
lilizando a terra que o SPI lhe assegura a posse. 

Assim, a luta contra as doenças, principalmente a 
tuberculose, doença que assume carater alarmante entre os ítfdios da 
5^ INI1TD' e outras, será e já está; sendo, desencadeada em 5 frentes / 
principais: 

12 - Os enfermeiros que. lidam diratamente com os 
índios doentes, suficientemente instruídos a respeito dos objetivos e 
dos meios de conhecerem, tratarem e... prevenirem a infecção tuberculose. 

22 - Os encarregados dos Postos e Chefes de setores 
de produção, que orientarão os índios e os Postos na produção de bens/ 
dè consumo, principalmente os alimentares. 

32 - Os responsáveis pela assistência medica sani 
tária da 56. ININD e da Diretoria, | que terão contatò com outros Servi 
ços Oficiais e particulares que lutam contra a endemia. Cumpre a esses 
setores como tarefa de magno interesse na luta, a remessa de medicamen 
tos específicos e auxiliares do tratamento aos Postos. 




42-O Hospital 



Indígena com seus técnicos especia- 



lizados, seus serviços auxiliares especializados, principalmente os / 
de laboratório e raios S, e seus leitos de internamentos e isolamentos 
dos contagiantes, com seu devotamento a causa indígena. 

52 _ SUSA, c.oni seus exames periódicos em massa, / 
que nos dirão se estamos obtendo êxitos nessa operação. 

Cumpre informar; jque os suprimentos medicamentos / 
previstos no convénio com o'SNT, bem como os - dados referentes aos ser 
viços executados, não se ef ctivaraW. Esperamos que,' com a regularização 
dos recolhimentos das parcelas previstas sejam sanadas tais irregular! 
dades. 
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Aguardamos os resultados da leitura e inter- 
pretação dos exames radiológicos, a ser feita no Rio GB, pelo Br. Isaac 
Biejgel e a nós remetida pelo SNT. . 

PROGRAMA. 

1- Noões gerais sobre Microbiologia, assepsia, antissepsia-laula 

2- Curativos e pequenas intervenções, aplicação de injeçoes, pi- 
cadas de serpentes, arraias, escorpião, piolnos. 

3- Doenças transmissíveis e Zoonoses- 

4- Queimaduras- 

5- 5.01- 'GRANDE EPIDEMIAS 

a) Gripes 

b ) Sarampo 

c) Coqueluche 

d) Varíola 

5.02- AS GRANDES EPIDEMIAS 

a) Tuberculose- 

b) Malária- 

c) Vermino-se- 

d) Venérea s- 

e) lepra- 

f) Escabiose- 

g) Disenterias- 

5.03- ENDEMIAS ZONAIS 

a) Esquistossomose- 

b) Iracoma- 

c) Leishmaniose-' 

d) kbbre Amarela- 
\) ílenfigò Poliáceo- 

6- Doenças Degenerativas- Canlar, Arteriosclerose- 

7- Parto e assistência ao reòjém-nascido- 

8- Dentes-curativos e extraçao dentária- 

9 - Plenário de doentes, medicamentos, manipulação da farma- 



3 aulas 
1 aula 
1 aula 

1 aula 
1 aula 
1 aula 
1 aula 

5 aulas 
3 aulas 
3 aulas 
3 aulas 
1 aula 
1 aula 

1 aula 

2 aulas 
1 aula 
1 aula 
1 aula 
1 aula 
1 aula 

15 aulas 
5 aulas 



cia, e iwoimoo »p My ftlT 

10- Ética profissional doV enfermeiros e pessoal de enfer- 



informes as auto/í/idades sobre ocorrencias- 



2 aulas 



aula 



magem. 



TOTAL DE AULAS: 5 -8- 
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J 



Dignos de atenção e cora o máximo de encómios, foram in- 
troduzid.as as seguintes: 

a) acréscimo no, programa executado no curso dos segttín 

tes itens: 

• - aula sobre Microbiologia ; 

- aula sobre queimaduras e 

- aula sobre ética de pessoal de enfermagem. 

b) confecção e provimento, de um estojo de madeira para/ 
atendimento domiciliar, com medicamentos de urgência, estojo para se- 
ringas e agulhas hipòdérmicas e material de curativo de urgência com/ 
as dimensões de 30X20X3.8, para cada aluno. 

c) composição e execução de um hino do curso, que pode- 
rá ser de todo o SPI, com bela e vibrante melodia e muito expressiva/E- 
letra. 

d) Todos os alunos foram devidamente unif ormisados como 

enfermeiros . 

A segunda turma de enfermagem, por motivos administrati- 
vos do Hospital Indígena, só poderá ser formada em março 

de 1 966. 

Há certa dificuldade financeira e parece-nos justa urna/ 
remuneração mesma -modeàta para os professores e para alimentação e - 
pousada no hospital. 

Deverão ser impressos e expedidos para Campo Grande," os 
primeiros 10 diplomas do término do curso. \ 



Dia. \0 de novembro de 1 965- 

Do entes internados-30;dos 30 internados, 23 e- 

ram de tuberculose ' pulmonar . 
Durante o mes de outubro, foram ocupados mais ou menos 
900 leitos dias; 



I "Atenciosamente" 
"ASS. J0£C LSffO DA MOTA " 
" MEDICO RESPONSÁVEL PELO" 
"SETOR" 
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SEG-UNDA PARTE; ASSUNTOS GERAIS E AD MINISTRATIVOS 

1 S A S S X - SEÇÃO DE PROTEÇÃO E ASSISTÊNCIA 

ASSISTÊNCIA MEDICO - SANITÁRIA 

= LUTA CONTRA A TUBERCUIOSE=. ■ 
= NA ^ ININD= 

«Publicamos, na íntegra, o relatório apresentado 
ao Sr. Diretor do SPI, através do Sr. Chefe da SASSI, do Dr. JOÃO - 
LEÃO DA MOTA, responsável pelo Setor Médico, referente a recente / 
viagem que efetuou à Quinta Inspetcria Regional. 

" 0BJETIVC3 DA IDA \ DOURADOS, EM PRINCÍPIOS DE 
NOVEMBRO, DC MEDICO DC SPI" 
|' Informar- se: 

U Qual o percentual de índios que atenderam à convocação para ca- 
dastro torácico? 
Obter: 

2- a) Resultado da Abreugrafia 

b) Dos exames complementares 

c) Como está se processando a distribuição de medicamentos contra 
a tuberculose do SUSA e outros prometidos. 

d) Verificar 

Como está sendo feito o tramento dos casos positivos 

A) internados 

B) Domiciliares 

3- Como está se desenvolvendo o curso de enfermagem 
• • a) Nome dos alunos 

b) Postos de origem 

c) Grau de capacidade e aproveitamento (estimativa) 

4- Pazer . 

Conferencia sobre o Serviço de Enfermagem na luta contra a tu- 
berculose, nos Postos da 5». ININD, no curso de enfermagem. 

5- Insistir sobre a posição 



Dos encarregados dos Postos 
berculose, e por aumento da 
cipalmente os alimentares, 
dos e inspetores da 5- ININD 



da ||i ININD na luta contra a tu / 
produção dos bons de consumo, prin 
diretamente junte a esses encarrega 
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"ANEXOS AO RELATÓRIO" 

" SERVIÇOS PRESTADOS NA Â REA j ÍND 1 C-EN A - 5*i ININD-MT' 
AT IV IDADES DO SUSA-DADOS SUJEITOS A REVISÃO"- ■ . 

Total cie Ab/neugrafias: 4 S52 

Total de vapinas anti-ti- 

foidicas.yU, 4 105 

Total de^vacinas anti-va- 

riólicas.... 4 019 

Testas tuberculínicoG. . . . 4 039 

Ex^raçoee dentárias 935 

"APURAÇÃO DO ULTIMO CADASTRO- DADOS DE TRATAMENTO SUJEITOS A REVISÃO 
LEITURA DO riLME/ SIJEITO A REVISÃO"- jfl 
índios em tratamento: 

Tot^tl: (1) 30 

" ' (2) 7 

(3) 12 



Total 



8 

49 
123 




"APURAÇÃO DO ÚLTIMO CAEASTRO-CASOS t CONHECIDOS SUJEITOS A REVISÃO" 

Total . . . ^3 

........ 84 

ó Ditos: 



///'■/ 

isos novos: 



CASOS CONHECIDOS: 

- Não controlodas. . 




TOTAL, 



"SASSI" 

" SETCR MEDICO" 




ti: 



31 
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Frequentam e terminaram o surso Intensivo de 

endentê de Enfermagem, realizado de 18 de outubro a 18 de novem- 

/bro de 1 9^5, 03 seguintes alunos, todos índios jovens. mais ve- 
///////■ „ * 

f lho, Arreando Gabriel, capitão de sua aldeia, tinha cerca de 40 anos, 




ELOI FEREIRA- 


F0IND 


BANANAL 




03VALD0 FONSÊCA- 


POIND 


CACEOEIRINHA 




ALE2ANDRE FINTO AR= 










POIND 


LIMÃO VERDE 




NELSON FRANCISCO . . 


POIND 


BANANAL 




ABADIO GABRIEL 


POIND 


BIRITI 




ASMANDO GABRIEL . . . 


POIND 


BURITI (córrego 


JOAQUIM SILVA , , , , 


POIND 


CACEOEIRINHA 




ERNESTO CORREIA. . . 


POIND 


LALIMA 




Maximiano campos;. 








LEITE 


POIND 


LALIM 






TOME LOURENÇO POIND BURITI 

Esses alunos, exceção do último, destinam-se 
as suas aldeias de origem. Para este último, que deverá ficar como 
auxiliar de enfermagem do Eospital da Missão Caiuá, está em estudo 
uma situação definitiva. 

. No decorrer do curso foram tomados apontamen 
tos e executadas apostilas de várias aulas. 

Colaboraram, na ministração do curso , com o 
máximo de eficiência e dedicação, lecionaiado e transmitindo conhe- 
cimentos práticos: 

- Dna. I0IDE ANDRADE- Diretora dos Cursos , 
Diretora Administrativa e Diretora de Enfermagem do Hospital Indí- 
gena, Vice- Diretora da Missão Caiuá. 

Re c . CRL INDO ANDRADE- Diretor da Mi s sã o Ca iuá 
JOAQUIM VILELA- Diretor Clínico do Hospi 



Dr. 
Dr. 



tal 



ITARU IAMASAIvI- Chefe do Serviço de Tu - 
bsrculose do Hospital 
Áureo Garcia- Oftalmologista. 
JOEL PRASINI- Cirurgião Dentista 
CLAYR VASQUES-, Auxiliar de Enfermagem do 
Hospital 

JOANA SOARES- Enfermeira Chefe da 5 3 r : TND > 
Dna. EMÍLIA SANTOS DINIZ-Frof essôrá do POIND - 
FRANCISCO' HORTA DO SPI. 



Dr. 
Dr. 
Dr. 

Dna 






Doo 




O DA AGRICULTURA 



Gainpo Grande -Nt 

»ô iíwAme 13 de ^gósto de l 965 

2a 5* Inspetoria Regional do S.P.I. 
nós Sr. Sub-deiegaífo Jfegional do DFSP est Nato Grosso 
solicitação (Faz) 



Chefe da 5 a Inspetoria Regional do Scr- 
o dc Proteção n s índios, sediada eu topo Grande, Estado de íhto 
3S0 9 coa fundiKcnto na Lei n* 4.483, de 16 de novc:.òro do 1.964 , 
irn »P% do Artigo 12, solicita a V. S®., a abertura de Jrito 
: tra o funcionário Federal Djalma Êfongcnot, brasileira, l\;:iro, 

Meu . nesta cidade, por fca$er seduzido usa india menor, : nome 

;; w ci«e se aclxa em avançado estado de gravidez. 

Certos de que serão tomadas as p r ovxden- 
js cabível^ na oportunidade, apresento a V,S*£ protestos de es- 



consideração. 



Cordialmente 



Walter Sawa ri Prado 
Chefe da 

íxo:-l cópia declaração prestada ao encarregado do Posto 

IpeíTue. 



.••j-:;a 




■j)DC 



ígricuutuka 




Campo Grande, Mt # 

Qf. 58/66" da maio de 1966" 

s Chefe da I.R.5 do S.P»I. 

r ExaQ Sr, Gen» Subdelegado Regional no Estado de Mato Grosso 
s solicitação (faz) 



Tendo am vista esta Chefia ter determinado uma 
Sindicância para apurar fatos ocorridos nos Postos Indígenas do 
Àlves de Earros e Naíique, subordinados a esta Regional, solici- 
to- vos seja o Agente Federal, Sr* ARMANDO OSVALDO RODRIGUES, 
- ".posto a disposição desta Chefia a fim de acompanhar referida 

■ 

~ si. ..icia^ííaquelcs' Postos Indígenas» 

Antecipadamente grato, aproveito a oportuni- 
dade para apresentar a V.Excia. meus protestos do considera- 
çção e apreço* 

Atenciosamente 

/á^^T" 

Walter Samari Prado 
Chefe da I.R/5 do SPI 



I 





Campo Grande, Mt« 

Of. 82/66 , 3 de junho de 1966 

t Chefe da I.R/5 do S.p.i. 

s ExmS Sr.Gen. João Pedro Guey-DD Subdelegado Regional em Mt« 
t solicitação (Faz) 



Estamos tomando conhecimento de uma tentativa 
de morte contaa o índio Bráulio de Paula, do Posto Indigena 
"Cacboeirinha", Municipio de Miranda, perpetrado pelo Sr, 
A3ILI0 HENRIQUE, filho do Sr. Manoel Henrique, fazendeiro / 
daquela região. 

Corre na Delegacia de Miranda o inquérito 
Policial e como as providências a respeito 6 da alçada 
da D„P.F.S., solicitamos a V.Excia. se digne determinar, de 
acordo com as Leis em vigoer, seja apurado, com todo rigor, 
o crime contra nosso tutelado. 

Anexamos ao presente copias das declarações 
dc Inquérito Policial. 

Aproveitamos a oportunidade para apresentar 
a V.Excia. os protestos de eonsidoração o apreço. 

Atoncio sãmente 

//as 



Walter Samari Prado 
Chefe da I.R/5 




ã>úc-> iiP 



Of ..85/66 Cãmpò Grande, 15/6/66 

Chefe da IR/5 dó S.P.I. 
Sr. Gan. João Pedro Gay 
Providências (solicita) 

.Lujiiro» •«•!*« 

jj. -tiõScs iia lisJSOrV-A Ai;C&»i£t&?.a. <*OU «-'SlVii US • v»íJ2 (ic* fa*" 

íj'.-i. .ujíú. SJjjdicaiíclxiA i'i*t>l*>fcY»5í3 dc frine ; ena." io cr* tTo~* 
s« -:oaUj.ro da Silva, pela qual "Je èoíist.âtuu :..avcr na- 
<i; Ia j$és©i\?á escandalosa usurparão do Património Indí- 
g<. ia por parte do certos noreadc-jadores do gado que ca 
fi« ocíái&â ilegais; vão ferir os intorêsses das çòfeft&cLa- 
d. indígenas bcia como o abuso de bebidas alcoólicas na 
rc .-rcrlda Reserva.. • 

Por isso, dirigií-io-ncs a V.S& solicitando-llio s< 
â: ne tonar as providencias necessárias, de acordo cor;. í 

Legislação em vigor. . - - V--.'v-p- : .^ 

Sen mais, agrade ccndo-lho a atenção que nos dis- 
pensou e esperando suas providencias, 

cordialmente , 

Walter Samari Prado 
Chefe "da IR/5 • 




3° c ' 



lU I N 5> T É R 1 ~\tj AGfilCULTua 




Campo Grande , Mlt, 



Of, 97/66 27 de junho de 196*6 

| Chefe da I.R.5 do S.P.I, 

• Exm2 Sr, Gen, João Pedro Guey- DD Subdelegado Regional em MT 
$ providencias (solicita) 



Com este apresento a V.Excia, as Índias Araci Ma- 
techua e Graciana Batista, a fim de que sejam ouvidas por essa 
DPSP f tendo em vista 03 abusos sofridos por parte de civilisa- 
doa centra as mo soas. 

Assim sondo, de acordo com a Lei em vigor , solici- 
to a V,3xcia, as providências necessárias, no sentido de que se- 

1., 

ja apurado com tede rigor c crime contra as nossas tuteladas. 

Aproveite a oportunidade para reiterar a V.Excia. 
os meus protestos de consideração e apreço. 



Atencio sãmente 




Walter Samari Prado 

Chefe da I.R/5 SPI 





í JL 0>,c ' '~7! e ^'fi 



THÍXEIRA 

f Aberto P£Rp 



£• - Isente' eleito» 
>TÍ84oJ^V9 ^-^yife u «e Ali 



Brasil 



WELlNGTO 




> A AGRICULTURA 




Campo Grande, 




Cf.Uo/66 

i Chefe da I.R.5 do S.p.i. 



Ih do março de 196*6 



5 Dr. Eelio P.do Arruda-DD Chefe do Serviço Federal de Promoção 
Agro-pecuaria em Mato Grosso 
s solicitação (Faz) 




A 5 a INXND do S.P.I. possui no Posto Indígena 
-..alique", localizado no municipio de Porto Kurtinho, incluin- 
região de pantanal alto, Uma fazenda com cerca do 1«300 bo- 
vinos de raça mestiça, os quais, devido á falta de renovação / 
do plantel de reprodutores, apresenta acentuado grau de degene 
ração racial e um índice de produção cada vez menor,, 

íratándô-se de região ótima para o desenvolvi- 
mento de pacuária, é do interesse desta chefia promover o melho 
ramento zootécnico desse rebanho, bem como elevar o índice de / 
produtividade do mesmo» 

No entanto, está impossibilitada a 5^ IIíIND de 
levar avante seus propósitos, porque seus recursos financeiros 
procedentes do verbas orçamentar lás e renda resultante de alu- 
guel de glebas são parcos em relação ao vultoso trabalho a ser 
empreendido nos diversos Postos sob sua jurisdição. 

Ciente do que o Serviço 'Federal de Promoção A- 
gro-pecuária, Seção de Mato Grosso, possui cerca de sete repro- 
dutores da raça tabapoa, solicitamos por meio deste, ao Sr.Che- 



. . cERTÍFI O, para 08 devidos eleito* 

2.o oficio I a nte íotooópia 4 reproduzo 

Z5£ ! M do documento q*e me lei apresen- 

^aE3 • tiíí ;o. 



Êd. doa Pksnth 
S/i f 6 - Brafl! 



fe do referido Serviço, a cossão dos mesmos^ a fim de que 
possanos iniciar o melhoramonte zootécnico do nosso reba- 
nho. 

Contarão s com a orientação do Dr» Jose Mon- 
teiro da Silva 9 veterinário desta Inspetoria Regional* 

Aproveito o ensejo, para apresentar a V«S« 

7 

meus protestos de consideração e apreço. 



Atenciosamente 




Valter Samari Prado 

Chefe .ca X»B»5 <ío S?I 




2.0 OFÍCIO 

Bd. dãã Plentlnt iocúrf» 
S/í t t ■ B n, , . — £>,? 

0O.A'!:-0 BORGES 
TEIXEIRA 
Tabelião 



ALBERTO PER 



i CERTIFICO, pira os devidos efeito* 
í r < : • - - roíocópia 4 reprodncãa 

I fiel do o q«e me foi apreeeií- 

I tado. JD&S. lei 2. HS.yíía í!S a< Àtorfl 

_de 19 6/7 




M I M ! S T Ê fi 




GRICULTuRA 



Ws?~ 




Campo Grand o, Mt» 



of. hl/66 i'u do sarçc do 1960 

: Ch^fe ás. Í.S,3 de s.p.i, . 

< Sr*Br* Renato Careta J^áne-BD Chefe da Ss tacão J&p^rireir&J 
rio Casmo Gr^dá(Ht#3 
s ôola citação (Faz) 



A 5& Easpetoria Eo~ional do Serviço ; do Protc- 
- • aos índios* sediada op. Campo Graúdo, Kt», veia do planifi- 
ca? o aowoato da criação na areá iádigêna sob sua jurisdição* 

Oomo j-5 possi.il uri aientador numero tle bovinos 
nc Posto Indiana de "í%'iÍQae*, Eooèèipio do Porto Httrtinhòj / 
quer agora flenon volver a criação de asininos naquela propícia 
regzao# ■ 

2To nokonto, porem, n f*a 2aspo teria pegional - 
&cha«*ss iapósslbi li tíida do adquirir a&idalès asi -..inas para re- 
preduçãoj devido a falta de rosurses, o comia atuaJímente com 
o exíguo rebr-nno do três fornias o um macho». 

Nesta cohtigBncJS| resta-nos dirigir nosso a- 
pelo a 3, Sa» no sentido de conceder a 5& X#RJ seis fêmeas asi- 
ninasj para poder, assim, aumentar a produção de nosso rebanho* 

Aproveito a oportunidade para apresentar a 
?*S* deus protestos de consideração o apreço.» 

Atenciosamente 

/s^<...^ 

Walter Saraari Prado 
Chefe da I.R/5 do SPI 



2.® OFÍCIO " 

B4. das Picneliu SocMi 
*/*•«. Br««íi.» — B.P 

TEIXE«A 

ALBERTO PER 
DO VAL 
Subsfifuto Ifrferino 



'Si . » 1 " 0i parao -^- eleito. 
jqu 9 a premente fottoípia 4 reprodnção 

14&> 2« <ie Ahtíl 



de 196 




D£« oí/co Campo Grande, 25/6/66 

Sr» Choro da IR/5 do SPI 

Ti*. Hélio Palma cio Arruela 
Chefe cio Sorvioo federal Acropccuário ea «fc* 
. aquinas (solicita cossac) 



dentas qu© sciçoa, d-ts egas o Porto Á^ci>ectiári« * 
do Sorcaos, possuo êss «su^dicCos recuperareis, arados 
de I .- /;ao animal c ua ^uase tratar da çateira. o ron • 
do ; ropór.itc da Quinta feitoria %aglç^áà do ^uivioo 
Do l^otocão aos índios incentivar a agriciútu?* antro 
03 :ú;ai<:s sob sus jyríndi^ão a . ::ao dispondo a uociss. uo 
tóeics eu*5clar.tor P3.ra tsi t solicitados ao ihw *ík-.í- 3 ' 
do i^i.P.j:» do Nto Orc-so a eeajSo âofit&tiva doa i-o« 
ftjiridoi? ur^ec - t*nto*, a jfSa de çue po-jaaams á$*aa^ 
vo..- cm rrocra-:^ d* MUhf «l«Ítee« para tornar aiao^iicie^ 
t; -~ — fÀà&tas Indicas d gjg cc í?ato Cresse* 

ÀpjJovaito a o;xvtraicWo g>ars apreaeutar a V*s» 
meus protestos d<? consideração o apreso» 

- . Cordialmonte, 




Walter Saniari Prado 
Chofo da' IR/5 




Campo Grar.dc-ítt 

Of*na k2/66 15 Cq i:ar(jG d0 ± c. 66 

Chefe da 5* I.IU do S.P.I, 

Br. Eólio P* de 'Arruda - DD Cháfo do Serviço Federal dc p ro- 

Expoaicãoi do Motivos- no C' So Agro-pocuária em %to Grosso. 
(Encaminha) - 



J\mtp ao presente vos encaminho a pv£ 
Sente aposição de Motivos, à oual solicitamos a colaboração dc£ 
se OrgãOj para o desenvolvimento das unidades indígenas subordi- 
ias à 5a Inspetoria Regional. 

Outrossim,, osclare comos que para a - 
QKocueão dos trabalhos, colocamos na ordem prioritária, os pes - 
tos grifados na citada Aposição, de Kotivos* 

Aproveitamos a oportunidade, para apre 
aen ' 73,08 a v * Síl *j protestos dc estima e consideração* 

Atenciosamente 





Walter Samarí ?rad, 
Ché*fo da UV5 



I 




6 9- 2 ff 




Ú£* CC/66 Campo Grande, 15/6/66 

Ckofe da IR/3 do SH 

sr. Br. O.A.Halia - Çhófd cia 2R 
Circunscrição Agrícola do lít» 
Cessão trn.ter (Loiicita) 



fòsraOâ Sr 



Venho solicitar a V.S # a cessão do trato? Ford 
; SR o seus lmpKtpentos , para servir no Pôsto Indfe 
gena do Buriti, município do Sidrolãndia, conf orno 
eicter-dimontos mantidos entro a 2** C.A* e a 5 í; - IK do 
SPi. 

C^miinico-lhe que esta Inopctoria fará a rccnpe. 
jão do referidos trator, a fia do que o mesno fi— 
s en condições de executar o serviço no Posto In- 
dígena e que as despesas referentes à manutenção do 
mesmo o do tratorista s correrão por conta desta Ins 
% .teria. 

Sem riais, esperando pronunciamento favorável 
por parto de S.S. 

cordialmente 




>/ I N IS T É RIO O A A 





5a Inspetoria Regional 



Pj&dem pa serviço nq 5/66 



O Chefe da 5 a Inspetoria Regional cio Serviço de Pro- 
teção aos índios, no uso do suas atribuições legais, 

RESOLVE - designar o Sr. Dr. JOSE* MONTEIRO DA 
SILVA, Veterinário deste Serviço, para apurar mlnucio sar:.entô a / 
responsabilidade de fatos ocorridos nos Postos Indigenas do NALI- 
QI 3 o ALVES DE BARROS, inclusive venda de gado pertencente ao Pos, 
1bo« bem como comportamento doo Encarregados o indios d3S referi- 
i 5 Postos Indigenas, venda de bebidas alcoólicas aos Índios por 
oo teroiántes da região, dentro da Reserva, do tudo apresentando 
um Relatório a esta Chefia e tanbem um PL&N0 DS TRABALHO a ser 
executado nos três Postos* IIALIÇUE, SXO JOflO o ALVES DE BA3R0S|«> 

De- se ciência o cumpra-se» 



Sede da I.R/5 era Z/5/66 

Walter Sa-iari Prado 
Chefe da I#R/5 



Ciente t*» 



MlHiSTéf 





ORDEM DE SERVIÇO NO 16 /66* 



O Chefe da 5& Inspetorla Regional do 
Serviço de Proteção a os índios, no uso de suas atribuições. 

legais^ 

R B S L V E- de termina, t» o Sr. Dr. 
JOSE MOKTBIRO DA SILVA, Veterinário 20/A, viajar até a Reser- 
va dos Kadiuéos, acompanhando o Chefe da mesma Inspetoria, 
juntamente comsos inspetores da Policia Federal, Srs. Ney Sil 
va Pontes e Nilo Curty Bon, em missão de ordem administrativa. 

Da-se ciência e cumpra- se. 

Em 16/6/66 



Waltor Samari Prado 
Chefe da I.R/5 



Cientes- 



m 







LUX, O 6L0B0' • ' ™ 

JORNAL RIO DE JANEIRO - 




BOA VIAGEM É VIAGEM .VASP. 



Aplausos a O 
GLOBO Pela De- 
núncia Sêbré a 
Matança de 

•«'■«(lo, chefe 
da Quinhf ni&eíoria Regio- 
nal <lq Serviçb Racional de 
I roteçao aos íádios. com se- 
de em Campo .Grande,- Mato 
?°*„ c »™« * direção de 
u (..LOBO o seguinte tele- 
grama: 

— Acompanhamos com 
profundo interesse as repor- 
tagens desse vibrar te jornal 
sobre a pavorosa matança de 
índios, -em .Mato Grosso, e a 
hedionda usurpação de suas 
terras. Receba nossa irres- 
trita solidariedade e admi- 
ração. 



Ministério cia Agricultura 
Serviço de Proteção aos índios 
quinta Inspetoria Heglonal 



BOLE IIH I II F SJLUÚLLSJká 



março de 1966 - 



Chefe da IR/58 Walter S 6 Prado 
Redators Hildebrando Campe st ririi 



Cafitáó Grande - Mato Grosso 



Prezados amigos da IR/52 



Está em suas mãos uma nova atividade de , 
Inspetoria - IR/5 t ASSUKTO» 

E' o Boletim Informativo de nossa estimad 
Inspetoriao Surge numa forma simples, rotineira até, C 
tudo s cheio de vontade para lutar, prosperar e vencer» 

Levará s mensalmente, aos funcionários e de- 
pendentes uma palavra de estímulo no árduo trabalho que 
desempenhamos » 

IR/5 É ASSUITTO é de todos para todos» 

Precisamos da colaboração de cada Posto. 
Basta enviar-nos uma relação das atividades que não se- 
jam de rotina» Assim a Inspetoria toda ficará co-iiecen- 
do o trabalho e esforço que se dispende no melho; aten- 
dimento à família indígena. 

% + + % 
"Unir, informando " - ê o lema do IR/5 & 

ASSUNTO. 

% + + $ 

Seus objetivos, poucos 

principal I unir a todos os componentes 
da Quinta Inspetoria Regional, numa mesma aspiração. - 
Unidos, lutar e trabalhar pela redenção da população in 
dígena do Sul matogrossense. 



fj + + % 

7» 



U II í u I T R A T I 



Organizaram os técnicos do SPI a serviço tia 
IR/5 vasto Plano de Trabalho para 1966 que especifica 
atender ae necessidades mais prementes da Inspetoriaj 
foi âle apresentado pessoalmente ao Diretor do SPI, pe- 
lo ar. Walter Samarl Prado , chefe da IR/5 o 

Apelamos 9 todavia, que todos trabalhem. Não 
se cruzem os braçoSo Aproveitemos o máximo que cada Põg 
to tios oferece* Hão passemos o tempo esperando* A espe 
rança é\ sem dúvida unia virtude, mas no campo religioso 
e nunca no económico. Mãos à obra o 

TBMPQ IHTEGRAL 

Pol enviada a Brasília relação de funcioná- 
rios para serem adequados à recente lei nfi, digo Deere- 
to nfi 57c7kU de 3/2/66 s que regulamenta o TEMPO ISTE- 
GRAL para o funcionalismo ffote-se, de passagem, que a 
adequação «d recente Decreto ê dada como prémio aos que 
se dedicam ooo empenho aos deveres da própria função 

. '•Portaria no 01/66 Brasília DP' 

'07 de fevereiro de 1966" 
?, chefe do Serviço clt Repressão ao Tráfico 
p9 t'*?tetKiS do Pep rtfirie to Pederal òe Segurança Pjfj&Llcn 

■ « • ZiL* ,j v *1t' 16 * d*í novembro ,ds i-.n>l\ 'Decreto n- J10 

da Zty juntic de l'?6£, de^ãng^na^ a i>arti,r da premente 

dat - , •« JHOD.ICtO ng VSiíDA Ott FORJJEPlMEi/ia DE BEBIDAS 

*XC0dLZCAf â<*8 XTDÍOSÍA^ D»e<^Algfl^CtTJ&;ORIA". 

"Hilton Brandão - Delegado de Polí- 
cia Poderal - Chefe do S.R.T.P ,f 

■ 

A premente Portaria foi transcrita Bole- 
tip I. terto do SPI nfi 15 de iq de najrç© de 1966 * t«Z? 

. Seja explicado que isto nSç é castigo <*n 

falta d* confiança nuo ..tltude para evitar naies i:alo« 



res- Que o aviltante exemplo dos civilizados i rèetera* 
dos no vício nao seja de estimule- nas de repre ..-'.ao, 

SPI tem* outrossim,, mais um elemento se* 
goro a seu favor para reprimir abuses desse { o taro e 
tomará a peito a aplicação da Portaria transcrita,, na 
área de sua jurisdição,, 



SBTOE EDUCA C I II A L 
MATERIAL 

Pedimos insistentemente aos distintos pro- 
fessores e professoras que as aulas nao se^aii suspens* 
por falta de material. Â boa vontade pouco custa lecit 
nar com os meios em mãosc 

Esperamos que 66 seja de grande progresso 
no campo educacional na Quinta Inspetoria agora èob e 
supervisão da Professora Teresinha, que muito pronete 
no cargo a ela confiado „ 



PROFBSSÓHBS TEREIÍAS 



1 Acabam de chegar do Brasília cinco 

professores terenas que lá foram frequentar um curso 
intensivo, di stinguindo-se amplamente* São ãlest Ester 
Marcos j Zenir Rodrigues» Pedro $Ltorinc da Silva , Lúcio 
Dias, Estêvão Reginaldo. 

A eles nossas felicitações é votos de pro- 
fícuo apostolado em sua missão* 

Está previste para julho deste ano o envio 
de mais uns quinze professores para novo curso se Bra- 
sília* 

* — — ~ " 



S E T R de Q0M01JI CAÇOES 

Digna de louvor a operosidade do Sr, I»acerd 
comandando o setor de rádio, Com uma dedicaç ir. invulgar 
deixou devidamente concertados e instalados e agora em 
funcionamento 9 os transmissores e receptores de Buriti* 
líallque e Dourados a . 

Ademais, solicita c sr s Lacerda que os en- 
carregados sejam pontuais em atender o chamado da .Sede» 





MmqffiUO DA AGRICULTURA 
SERVIÇO PE PROTSvAO AOS ÍNDIOS 

- Curso de Preparação a os Pro fessores do S.P.I 

Convénio MA/MEC 
( SsJM - S.EoA. V - D,E,I ) 

***«*#*«»***« 



Norae i 



Á 



Tíaèionaliriade; — ^JlOAjJjLkhn Idades Á-g T" 
Ciaade de Origem :- ^i2^.>i^</<^^^ Estado 



a. 



da. 



Estaflo Civil : _ 
Endsreco s fi.S.fe , . !3,.,AA/uJà, 



local de Trabalho t „ , ^ (WlP^O Ja ílhoLo^ 



OBSirtVACÍOs 



Brasília 5 f / 2/66. 



VGS/ 





MIHISTEBIO PA AGBICULTIJRA 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 

Curso de Preparação aos Professoras do S?? »! 

Convénio 13 A/MEC 
( S,P«.I a - ScEcAoVo - EoEal ) 



Nome ? ,, íf^jfdMK? fâfyMffP/fo* 



Nacionalidades H HjiaxSqIjí r> Idade? _ J^i 



Cidade de OHcr«n; , iú/Wuft/V7 ^Estados frf gjffi ^\n^(l 
Estado Civil : Gl&yio . 

Endereço l _ UAa/u - 



Local de Trabalho: Uffiv/t (V? jlúL 
\à*G**"~ (J 



OBSERVAÇÃO s 




Brasília* 2 / 2/f 



VGS/ 



MINISTÉRIO DA AGRICULTOR/ 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS INI IQS 

Curso d e Preparação aos Professor as_ S f P,I 

Convénio MA/MEC 

( S.P.Io - SoE.A,V. - I.E, ) 

************* 



Nome % X^>~- K <9- r l ^ n A ^ e ^ 



Nacionaliaades Idades. £3 

Cidade de Origem i /cixx^ny Esteios 22?ojL«Qi^^£. 

Estado Civil : ^<3-ttuJ t ^ 

Endereço s — 1. CM^ a/| } , ,_. ~hn^~L^ ^ ^3^£L _ 



Local de Trabalhos "&S^x>-ta, Qo^^v r J fa cL&n 




OBSERVAÇÃO: 



Brasil is , f/ 2/ >. 



VGS/ 



MIKISTÊR T ) DA AC-RICULiFPRA 
SERVIÇO DE PROTECa O AOS, XcSDIOS 

- curso de Preparação aos Professor ss do SoP a I » 

Convénio HA/MBC 

*** *«***«<»** * 

Nome s J 

Nacionalidades ^Lc^CÃiL^n ^ Idades Qz-rrifrf 

Cidade de Origem; , 

^^.q^^l. Estados j&sM^ f^ja^H^ 
Estado Civil^ CáP^isto n£ú 





Endereço *( /Oo>^ ^ /^^^.-.i^teg. 



U 

Local de Traba lho t _J^*^ui /2£-£a£*&~'í£~sâ»- 




OBSERVAÇÃO: 



Brasília 9 ^ 2/í :>o 



VGS/ 





SKRYICft Jflj i^ROTEvÁQ AC£ 1NEIOS 

Cupg ; de QBBfttS . ío aos Professores d _JL2-£ 
Coivsnio MA /MEC 

( s,P - s .e,a v - ) 



00 i i ********* 




Nome • 

Cidade «« ^r 1 ", ^iAA^AtJ 
Estado Civil : ^^2^Jjl a >v_c^~- 
Endarsço s „ 



loca 



^ Idade: . 

Estado 




i de Trabalhds 




OBSEaVàCÂOs 



Brasília, jf? 2/66. 



VGS/ 



; •'////* 



7Wa 



li* Co Cl 



0*0 \€****** • 
Ca 



* i 



COAltllffiM C« 
dou, «• 9 




, # 00 - fr««%iJflof^»« 

outro» I— nf ' 



,000 
.000 



d* ' •ok*»©** *' • 



mm otoc-ioc**» 



fo5 

SETOR de SAÚDE 

O Setor de Saúde sempre em lotivável ati- 
vidado» Continua â remoção de índios doentes para o hos- 
pital de Dourados, 

Dona Joana, chefe do setor de saúde, ped* 
aos Encarregados locais que continuem atendendo do melhor 
modo possívelo 

Ho próximo numero publicaremos relatório 

e normas o 
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DOUTOR FRAGA 

Depois de passar des dias na IR/5 a^ser» 
Yiço do SUSA, viajou para o Rio de Janeiro o incansável' 
e dedicado Dr Q Antônio Fraga Homem dedicado a causa dos 
índios» merece perene gratidão da IR/5 o Obrigado, doutor 
Fraga 



RELATÓRIOS 

Logo que nos seja possível enviaremos 
a todos os Postos formulários e orientações para os re- 
latórios mensais o Por ora, continuem como estão fazendo 
preocupando-se 9 todavia, em remeter, dados e notícias 
que sejam de interesse e que fujam às atividades roti- 
neiras» 



ASSISTEIiTE SOCIAL 

Do Rio de Janeiro chegou dia 8/3/66 a 
Assistente Social Sra, Eunice Alves Cariri Soromine, que 
veio buscar índios enfermos para serem internados nos 
hospitais guanabarinos. 



iJQTA DE LOUVOR 

Dignos de louvor sao o índio João Batis- 
ta, do PI Buriti ? que colheu dusentas sacas de arroz e 
outro índio (cujo nome não conseguimos) do PI de Taunay 
que colheu , também, duzentas e quarenta sacas de milho. 
Exemplos de trabalho que devem animar a todos os agri-' 
cultores para procurar maior produção da própria terra. 
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"Os insensatos A aprendem através da 
própria experiência ; nós aprendemos 
pela experiência dos outros " 



